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Relata pesquisa cujo objetivo foi analisar o papel atribuído ao Guia do Livro 
Didático por professores da disciplina de História do 6º ao 9º anos do Ensino 
Fundamental nos processos de escolha dos livros didáticos. O Guia é um recurso 
disponibilizado on-line pelo Ministério da Educação, com os resultados da avaliação 
dos livros submetidos ao Edital do Programa Nacional do Livro Didático (PNLD) pelas 
editoras comerciais, aprovados para inclusão no programa e escolha pelos 
professores. Utiliza a análise documental para examinar os Manuais para escolha do 
Livro Didático (1985-1997) e os Guias do Livro Didático de História (2002-2017) 
produzidos e publicados pelo PNLD para orientar os processos de escolha pelos 
professores, com destaque para o Guia do PNLD 2017. Para conhecer o ponto de 
vista dos professores sobre o Guia do Livro Didático de História, realiza pesquisa 
empírica por meio de questionários respondidos por professores de História da rede 
pública de ensino de vinte e cinco escolas das áreas rural e urbana de um Município 
situado na região metropolitana de Curitiba, capital do Estado do Paraná, na região 
Sul do Brasil. Apresenta resultados da análise documental realizada nos Manuais e 
Guias do Livro Didático de História, evidenciando elementos constitutivos do conteúdo 
desses materiais e alguns elementos do contexto de sua produção, entre os quais as 
equipes responsáveis pela avaliação dos livros e pelo conteúdo dos Guias. Apresenta 
as análises sobre as respostas dadas aos questionários pelos professores 
participantes, que evidenciam, entre outros resultados, que: a) apesar de 
reconhecerem a qualidade do conteúdo dos guias e a competência dos avaliadores, 
o material foi pouco utilizado durante o processo de escolha; b) para alguns 
participantes, houve dificuldades de acesso aos guias disponibilizados na internet, 
dadas as condições de estrutura das escolas e também o tempo disponível para isso; 
c) preferem analisar os próprios livros; d) a maioria respondeu que houve consulta aos 
livros disponibilizados pelas editoras para análise da escola, mesmo com uma leitura 
superficial devido ao pouco tempo disponível; e) embora não tivessem reconhecido 
que o material poderia ter funções, apontaram possibilidades de estudo dos guias em 
reuniões. Apresenta as considerações finais para retomar os objetivos propostos na 
pesquisa e apontar os resultados obtidos nos limites do estudo realizado, indicando 
novas questões e possibilidades de continuidade.  
 
Palavras-Chave: Guia do Livro Didático de História. Programa Nacional do Livro 
Didático. Livro didático de História. Anos Iniciais do Ensino 








Research whose objective is to analyze the role attributed to the Textbook 
Guide by teachers of the subject of History from the 6th to the 9th grades of Elementary 
School in the processes of choosing textbooks. The Guide is an online resource made 
available by the Ministry of Education, which includes the results of the evaluation of 
the books submitted to the National Textbook Program (PNLD) by commercial 
publishers, approved for inclusion in the program and available for teacher selection. 
This research uses documental analysis to examine the teachers’ guides for choosing 
the Textbook (1985-1997) and the History Textbook Guides (2002-2017) produced and 
published by the PNLD to guide the processes of choice by teachers, especially the 
PNLD 2017Guide. In order to know the teachers' point of view on the History Textbook 
Guide, this study carries out empirical research through questionnaires answered by 
public school History teachers from twenty-five schools in the rural and urban areas of 
a municipality located in the Metropolitan region of Curitiba, capital of the State of 
Parana, southern Brazil. It presents results from the documental analysis performed in 
the History Textbook Manuals and Guides, evidencing constitutive elements of the 
content of these materials and some elements of the context of its production, among 
which are the teams responsible for the evaluation of the books and the content of the 
Guides. The analyses of the answers given to the questionnaires by the participating 
teachers are also presented, showing among other results, that: a) although they 
recognized the quality of the content of the guides and the competence of the 
evaluators, the material was little used during the selection process; b) for some 
participants, there were difficulties accessing the online guides, given the school 
conditions and also the time available for them; c) they prefer to analyze the books 
themselves; d) the majority answered that there was a consultation of the books made 
available by the publishers for analysis by the school, even with a superficial reading 
due to the short time available; e) although they did not recognize that the material 
could have functions, they pointed out possibilities of study of the guides in meetings. 
We present the final considerations to resume the objectives proposed in the research 
and to point out the results obtained within the limits of the study, indicating new 
questions and possibilities of continuity. 
 
Keywords: History Textbook Guide. National Textbook Program. History textbook. 
Initial Years of Primary Education. Guides for choice by teachers. 
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1. INTRODUÇÃO  
 
 Em toda minha trajetória escolar, desde a antiga primeira série até a conclusão 
do Ensino Fundamental, estudei em uma escola rural que ficava a cerca de doze 
quilômetros da minha casa, no distrito de Três Córregos, município de Campo Largo, 
que faz parte da Região Metropolitana de Curitiba. Contei com a sorte de poder sair 
de casa com o transporte escolar, uma Rural Willys cinza que vencia os atoleiros e os 
buracos que havia no trajeto, pois meu pai era quem transportava os alunos até a 
escola. Depois de alguns anos, ele passou a dirigir também o ônibus escolar e 
imaginem a minha alegria, junto com meu irmão, por ter um ônibus estacionado perto 
de casa. Nele brincávamos, viajávamos, dirigíamos e até cobrávamos a passagem 
com folhas de pessegueiro ou de ipê.  
 Não podíamos aprontar, conhecíamos nosso querido e saudoso pai pelo olhar, 
tanto no retrovisor da Rural como no do ônibus que nos transportou para a escola a 
partir do ano de 1984, durante nove anos. Nos finais de semana, independentemente 
do clima, tínhamos que lavar e cuidar do ônibus. Caso reclamássemos, o tom da 
conversa mudava – ritmos e hábitos que eram comuns à época. 
 Dentre tantos momentos vividos nesse período na instituição escolar, com seu 
caráter formativo, de tensões e de embates, há um que necessito relatar, pois com ele 
aprendi a ter um olhar mais amoroso para meus alunos que apresentam dificuldades. 
Minha escola foi, de fato, um espaço sensível aos seus sujeitos, a sua história e as 
suas fragilidades que se expressam cotidianamente. 
 Foi a minha professora da primeira série que, além de iniciar a minha 
alfabetização, também teve um olhar todo especial com a minha condição física: 
ajudou-me com os primeiros e fundamentais passos para que eu fizesse fisioterapia, 
atendendo minha paralisia plexo braquial no braço direito, resultado de uma 
complicação no trabalho de parto e do uso do fórceps.  
 O apoio e o olhar complacente da minha professora somam-se em minhas 
memórias ao grande esforço diário na escola e para conseguir realizar o meu 
tratamento – esforço meu e de meus pais, que por anos foram meus guias nas 
enormes e sofridas viagens semanais para fazer fisioterapia em Curitiba, viagem de 
cento e quarenta quilômetros, duas vezes por semana. Agradeço a essas pessoas, 
pois, devido ao tratamento por mais de seis anos, hoje tenho maior mobilidade, 
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sensibilidade, força e tônus muscular em meu braço e arrisco até escrever algumas 
palavras, em especial as que agora, com a tecnologia, posso digitar para dizer muito 
obrigado! 
 Descrevo isso para chamar a atenção para dois aspectos fundamentais: as 
atitudes preconceituosas e os privilégios no espaço escolar. Sempre lutei e nunca me 
abati diante dessa pequena adversidade, apoiado por meus professores e, 
contrariando a temática que ressoa fortemente hoje em nossas escolas, nunca sofri 
preconceito algum nem levei vantagens em decorrência das minhas dificuldades 
durante aqueles anos em que estudei na escola rural.  
 Durante os primeiros anos escolares, lembro-me muito bem que eram raros os 
exemplares para leitura em casa; íamos à cidade poucas vezes durante o ano e o que 
cumpria parcialmente o papel de lazer era o rádio a pilha na prateleira da casa de 
madeira, que ficava ligado o dia todo sem sossego – e de lá saíam, além das músicas 
caipiras, as notícias e histórias que ouvíamos. O que era esperado diante disso? A 
escola novamente tinha função primordial, dadas as condições materiais e 
pedagógicas familiares, pois nos proporcionava o contato e a entrada no universo da 
leitura de livros. 
Cito uma experiência vivenciada naqueles tempos. O “sacolão do livro” uma ou 
duas vezes no mês chegava à minha sala de aula, era pendurado no centro do quadro 
e ali se abria aos nossos olhos um mundo que até hoje rememoro e que talvez seja 
uma das mais fortes razões motivadoras para estudar a escola e os seus imperativos 
(FORQUIN, 1992), especialmente no que se relacionam com os manuais didáticos. 
Os diferentes livros que ficavam em cada repartição daquela sacola eram apreciados 
e devorados em maior ou menor intensidade, devido às dificuldades de leitura que 
ainda tínhamos. 
Também ficava entusiasmado quando recebia a cartilha nova com aquele 
cheirinho de papel e tinta, e o primeiro momento era para descobrir o mundo que cada 
página iria trazer ao folhá-la; depois, a cada lição que aprendia ganhava liberdade, ao 
mesmo tempo em que ocorria a conquista da leitura e da escrita. Hoje posso 
compreender todo este processo, o qual não é apenas “ler de carreirinha” – expressão 
usada pelas pessoas comuns e que ficou marcada na televisão por um personagem 
de telenovela chamado Zeca Diabo, que, diante do seu desconhecimento do ler e 
escrever, manifestava frequentemente esse desejo. Trata-se de um movimento 
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dialético, formativo e infinito de reaprender a ler o mundo a partir das palavras e 
significar as palavras a partir do mundo, como ensinou Paulo Freire (1992). 
Já a partir da 5ª série lembro-me dos livros didáticos que recebi. Eram 
fantásticos, alguns eram novos e tínhamos autonomia para colocar o nome, encapá-
los, este um exercício de dobradura com os papéis de presente que minhas tias 
forneciam. Ou mesmo o mais resistente plástico do pacote de arroz de cinco quilos 
que, impressionantemente, era reaproveitado, com tamanho perfeito para esse fim. A 
cada ano, as expectativas eram reavivadas para o trabalho que cada professor iria 
proporcionar com aqueles manuais.  
Uma das maiores tensões que vivi em meu percurso escolar foi meu primeiro 
embate com meus pais. Fato vivenciado por alguns estudantes à época, ainda hoje 
não pode ser ignorada a tensão quanto à continuidade de estudos e à escolha 
profissional ao final do Ensino Fundamental ou Médio. 
Na escola rural em que estudei não havia o que se chama hoje de Ensino 
Médio. Para continuar os estudos, poucas eram as opções: fazer o curso chamado 
Educação Geral ou Magistério na cidade, a cerca de sessenta quilômetros de onde 
morava; ou fazer o Colégio Agrícola em outra localidade, pois esses cursos existiam 
apenas nos municípios vizinhos e mais distantes. Devido ao trabalho diário que 
realizava, desde pequeno, com a terra e os animais, era grande minha vontade de 
estudar no Colégio que me formaria para continuar realizando essas atividades. 
Contudo, isso não foi possível por vários motivos – a distância, a dificuldade de 
residir e de ficar sozinho no Colégio longe da família, os custos, entre outros que só 
mais tarde entendi perfeitamente, mas que na força da juventude não eram tão 
relevantes. Foi então que em certo dia meu pai, mesmo diante de minhas lágrimas e 
gestos de reprovação, ordenou que eu fosse fazer o magistério, pois assim teria uma 
profissão – completando que, devido a minha paralisia parcial no braço, este curso 
seria um “serviço leve”. 
Mesmo triste e contrariado com a sua decisão, tive que seguir por este caminho. 
Foram quatro anos de esforço diário, fazendo mais de cem quilômetros entre a ida e 
a volta para casa, até concluir a formação no magistério. Já em noite alta, novamente 
os livros e outros materiais didáticos atravessavam minha experiência: devia estudá-
los para as avaliações, fazer as atividades ou terminá-las à luz de velas que ficavam 
acesas sobre uma lata de arroz – retirada do jogo de latas de minha mãe que 
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armazenava os alimentos consumidos no dia a dia, como era muito comum naqueles 
idos. 
O que quero chamar a atenção aqui é que, mesmo contrariado de início, mas 
obediente à vontade de meus pais pela força das disposições do habitus familiar e 
também do habitus escolar (BOURDIEU, 2015), destaco em especial que os 
professores, seu fazer didático-metodológico e as experiências vividas no curso de 
Magistério modificaram totalmente a minha repulsa inicial a essa formação. E, ao 
contrário do que pensava, mergulhei com todas as minhas forças, busquei e 
transformei isso em missão de vida, mesmo antes do juramento ao final do curso. E 
esta decisão já dura, intensamente, mais de vinte anos. 
Quando vamos nos apropriando da teoria social, das ideias elaboradas por 
diferentes autores, vamos identificando e compreendendo muitos sentidos da própria 
vida, tanto da nossa formação, das nossas escolhas, das nossas ações pedagógicas 
e políticas e das nossas reflexões, não somente no que se refere ao campo 
educacional, como também à própria vida social em sua complexidade. A 
compreensão mais elaborada teoricamente pode nos tornar mais humanizados no 
sentido de compreender e atuar no campo em que nos situamos como sujeitos 
históricos e sociais.  
Após minha formatura como professor, não consegui ficar longe do ambiente 
escolar em que estudei meus primeiros anos. Por mais dez anos fui professor e 
coordenador pedagógico. Durante este período, minha família necessitou sair do 
interior e ir para a área urbana, devido à necessidade de estudos de meus irmãos e 
também pelo êxodo da vizinhança, que deixava a área rural em direção aos centros 
urbanos.  
Nessa década, além da docência diária na escola cursei a faculdade, em 
Curitiba, no período noturno, viajando cento e cinquenta quilômetros todos os dias 
para realizar as duas atividades. Novamente os livros tinham seu papel, em especial 
os didáticos, que no passado ajudaram em minha alfabetização e eram usados como 
apoio aos planejamentos e aulas do estágio supervisionado no magistério, mas agora 
com outra função: a de instrumentos de auxílio para aprendizagem de meus alunos, 
na construção do planejamento semanal e em sala de aula com os exemplares dos 
alunos que utilizávamos semanalmente. 
Também utilizei exemplares das apostilas didáticas na Educação de Jovens e 
Adultos (EJA) por um ano, como professor de todas as disciplinas da 5ª à 8ª Série, no 
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horário noturno. Foi uma grande experiência e uma lição de vida ver alunos que 
poderiam ser meus pais debruçados sobre aquelas apostilas, pois era obrigatório 
vencer seu conteúdo dentro do prazo de cada disciplina. Cada dia era único. Se certo 
número de alunos desistisse, a classe era desativada ou transferida para outro local, 
central, longe da comunidade. Consegui entender que as condições reais de vida de 
cada um impediram que aqueles alunos estudassem nos moldes e na idade 
apropriada a cada nível de ensino, entretanto, suas vivências e embates estavam 
presentes nas aulas e tornavam-se também conhecimentos aprendidos por todos nós.  
O final desta etapa de ensino com o grupo foi emocionante: dos trinta e três 
alunos que começaram, apenas um desistiu quase ao final por problemas de saúde; 
a maioria dos outros fez o Ensino Médio e um número menor cursou o Ensino 
Superior. Cresci nessa experiência e dei ainda mais valor a meus pais, à escola e aos 
meus professores, bem como aos manuais didáticos que tanto foram utilizados, por 
mim e por meus alunos, em diferentes tempos e situações. 
Tais experiências me levaram à Secretaria de Educação como coordenador de 
História da rede municipal de ensino de Campo Largo e nesta função estou há doze 
anos. Durante esses anos, abri meus horizontes em relação à escola e tudo que ela 
representa com as visitas técnicas da equipe da Secretaria de Educação às unidades 
escolares, vivenciando suas conquistas e angústias, suas condições de trabalho, seus 
planejamentos e sua metodologia de trabalho; ou, em outros momentos, nas 
atividades de formação oferecidas pela Secretaria e, ainda, na experiência de 
produção de material histórico e didático sobre a história local, em 2011, na qual 
alguns professores deram suas contribuições.  
Dentre as atividades proporcionadas pelo exercício dessa função, destaco que 
foi significativo e relevante realizar análise crítica das várias coleções de livros 
didáticos de História que chegavam à Secretaria a cada triênio, por meio do Programa 
Nacional do Livro Didático (PNLD), e que também chegavam à escola para análise e 
possível escolha dos professores. Ficávamos debruçados semanas inteiras sobre os 
critérios para análise dos livros, tanto de caráter universal como local, tendo a matriz 
curricular do município como apoio neste processo. A cada escolha, o Guia do livro 
didático publicado na sua versão impressa pelo Programa cumpria um papel de 
suporte às análises das coleções que estavam em avaliação no município. 
O mesmo processo ocorria em todas as escolas, com a participação de 
professores e com a equipe de coordenação analisando e escolhendo livros. Em 
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minhas anotações, tenho registro de ter feito a análise de dezenove coleções de 
História para todos os anos escolares, para atender as especificidades das escolas 
do campo, neste caso com os exemplares produzidos de maneira “interdisciplinar”, e 
ainda os livros de história regional.  
Após estes processos de análise pela Secretaria, era feita a escolha de três 
coleções em ordem decrescente de prioridade; na sequência, elaborava-se um 
parecer justificando tais escolhas, que era apresentado em reunião posterior com os 
coordenadores das escolas e alguns professores, com o objetivo de verificar se estas 
escolhas coincidiam ou não com as escolhas das escolas, e, finalmente, para decidir 
quanto aos livros a serem escolhidos na rede de escolas.  
Na docência da disciplina de História em um colégio da rede estadual de ensino 
desde 2005, os livros têm sido materiais didáticos de apoio que utilizo e que, como 
pesquisador, observo desde o seu manuseio pelos alunos, as questões envolvendo 
os conteúdos, as atividades propostas e o trabalho com as diversas fontes históricas 
que eles apresentam, porém, ciente de suas possibilidades, seus limites e suas 
lacunas.  
Em todo este processo formativo e de atuação profissional que pude vivenciar, 
o Guia do livro didático – ainda na sua versão impressa – foi de fundamental 
importância, seja pela possibilidade de consulta para a escolha das coleções em meu 
trabalho de docência, após a verificação dos pareceres avaliativos de cada obra, seja 
como importante auxílio ao trabalho de coordenador da área na Secretaria Municipal 
da Educação, em minhas análises, na escrita dos pareceres e no suporte frente aos 
debates com colegas durante os encontros sobre os livros a serem escolhidos na rede 
municipal de ensino. 
Marcado, desde meus primeiros anos escolares, por um contexto educacional 
com suas bases nas escolas rurais enquanto aluno e depois como professor, e pela 
experiência de avaliar por diversas vezes as coleções e os guias, destaco que no 
último processo de escolha estavam incluídos os livros para a Educação do Campo. 
Essa especificidade conduziu-me ao tema inicial no projeto do mestrado no qual a 
proposta era fazer uma análise das duas coleções aprovadas no Plano Nacional do 
Livro Didático (PNLD) Campo 2016, com enfoque no conceito de Educação do Campo 
ali apresentado. 
As intenções iniciais foram o ponto de partida para a reconstrução do projeto 
de pesquisa, processo que correspondeu aos novos conhecimentos aos quais passei 
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a ter acesso enquanto aluno do Mestrado em Educação e especialmente às novas 
questões que minha experiência profissional anterior recolocava nesse contexto.  
 
1.1 O TEMA DA PESQUISA: JUSTIFICATIVA E RELEVÂNCIA 
 
A partir do ingresso no Programa de Pós-Graduação em Educação, e 
principalmente com as discussões da linha de pesquisa Cultura, Escola e Ensino, dois 
elementos foram determinantes para um novo delineamento da temática e para as 
mudanças, naturais no percurso inicial dos projetos de pesquisa. Refiro-me às aulas 
nas disciplinas e à defesa de uma dissertação a que assisti. 
As aulas, envolvendo conceitos como cultura escolar e os manuais, suas 
conceituações e funções, os textos e os autores analisados, provocaram dúvidas e 
crise. No início, as novas experiências formativas abriram possibilidades de muitos 
questionamentos, muitos caminhos, mas no decorrer dos primeiros trabalhos também 
pude confirmar uma postura amadurecida no que se refere ao universo escolar.  
Neste período, fui reavaliando minhas intenções de pesquisa e refletindo sobre 
o projeto em minhas aulas diárias com os alunos do Ensino Fundamental e Médio, 
níveis em que leciono desde 2005. A escola foi sendo compreendida a partir de outros 
elementos e o grau de entendimento deste campo a cada dia criava espaços de maior 
reflexão e de novas formas de atuação. Os textos de Enguita (1989), Saviani (2007) 
e Frigotto (2006) foram fundamentais para isso. 
O segundo e decisivo momento foi a participação na sessão de defesa de 
dissertação de uma colega do grupo de pesquisa (BOROWICC, 2016), momento em 
que uma questão levantada motivou-me a uma nova busca na produção acadêmica 
para verificar o que já se havia investigado sobre tal questão. Naquele momento, a 
mestranda apontava a (in)visibilidade do Guia do Livro Didático na escolha dos livros 
didáticos nas escolas de assentamentos, onde a pesquisa fora realizada.  
Como apontado em estudo exploratório realizado (Moraes e Garcia, 2016) para 
orientar a escolha dos livros pelas escolas, o Ministério da Educação (MEC) elabora 
e divulga o Guia do Livro Didático para cada etapa da escolarização e para cada 
disciplina escolar. Esse material é disponibilizado para consulta e contém informações 
sobre cada obra que foi aprovada no Programa Nacional do Livro Didático, bem como 
sobre os critérios utilizados na avaliação das obras didáticas; assim, pode ser 
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compreendido como elemento integrante da política de distribuição de livros didáticos 
pelo Governo Federal. 
A intenção do MEC, expressa em documentos oficiais, é que este guia seja o 
principal recurso de auxílio aos professores na escolha dos livros e que sirva também 
como instrumento de formação, uma vez que o próprio nome e a natureza do material 
sugerem o seu uso pelo docente para que este tenha acesso às diferentes análises 
dos especialistas quanto às obras e as suas características, antes da escolha pela 
comunidade escolar.  
Na perspectiva do MEC, uma escolha guiada por informações dos especialistas 
– e pela seleção prévia de obras que foram por eles aprovadas e incluídas nos Guias 
– poderia ser um caminho para a melhoria das práticas escolares, apoiadas por livros 
adequados às propostas curriculares nacionais a serem usados por professores e 
alunos.  
Contudo, a despeito da qualidade desse material e das intenções do MEC, há 
evidências empíricas de que as escolas e os professores não têm usado os Guias. 
Borowicc (2016) apontou essa questão na dissertação defendida, que se refere a 
escolas de um Assentamento da reforma Agrária em Abelardo Luz, Santa Catarina. 
As dificuldades para acessar os Guias pela internet e o pouco tempo disponível para 
a escolha foram observados pela pesquisadora como dificuldades para que os 
objetivos do MEC fossem realizados. 
Essa situação parece não ser exclusiva das escolas do campo, como se observa 
em alguns trabalhos. Autores como Terrazzan e Zambom (2013) apontam resultados 
de questionários e entrevistas feitas com professores sobre os Guias e a sua utilização 
nas escolhas de livros. Em suas conclusões, revelam a dificuldade de uso desse 
material que é produzido pelo PNLD, principalmente quanto ao pouco tempo para sua 
apreciação no prazo de escolha dos livros, as dificuldades de acesso e até mesmo a 
complexidade das análises apresentadas devido a sua linguagem. 
No caso da História, o Guia esteve presente também na pesquisa realizada por 
Siman, Pereira e Silva (2007) com professores das redes públicas de ensino 
(municipal e estadual) da região metropolitana de Belo Horizonte, em um período que 
precedia a escolha dos livros e incluía declarações de critérios utilizados em escolhas 
anteriores. 
As evidências recolhidas e que vão ao encontro de outras pesquisas já 
realizadas referem que nem todos os docentes leram o Guia do Livro Didático, por 
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isso, esse material não serviu para balizar o processo de escolhas. Chamou a atenção 
nos resultados apresentados pelas pesquisadoras o fato de os professores não 
conhecerem o processo de elaboração do Guia e, devido a isso, a sua produção ser 
realizada por editoras ou pelo MEC. 
Em contrapartida, foi apontado também que a forma como o Guia se organiza e 
apresenta os resultados avaliativos no texto (na forma de pareceres, comparações, 
agrupamentos e quadros sínteses de desempenho de cada coleção nos dez critérios) 
influencia na forma de recepção e apropriação do Guia pelos professores. 
Exemplificando, uma professora relatou que as cores atribuídas aos resultados das 
coleções ajudaram a definir os livros.  
Apesar de algumas contribuições já existentes em diferentes disciplinas 
escolares, trata-se ainda de um tema lacunar nas pesquisas, conforme pude observar 
na revisão bibliográfica realizada naquele momento, já com a finalidade de 
reestruturar o projeto de pesquisa e focalizar a problemática a ser abordada. 
Foi, portanto, a partir destes dois pontos que a pesquisa foi reorganizada e 
passei a questionar o Guia e o seu papel, no caso da disciplina de História. A pesquisa 
sobre o tema se justifica para analisar os conteúdos dos Guias e compreender 
relações com os processos de escolha, mas também para compreender o que ocorre 
durante esses processos, se de fato são utilizados e contribuem para a escolha dos 
livros, se são consultados ou não e, finalmente, para conhecer o ponto de vista dos 
professores sobre este elemento constitutivo do Programa Nacional do Livro Didático.  
Nessa perspectiva, com apoio nas teorizações de Rockwell (2009) e nas 
apropriações feitas por Schmidt e Garcia (2008), posso destacar que a abordagem 
utilizada na pesquisa situa um campo de diálogo entre a Educação, a História e a 
Antropologia; busca-se construir o objeto de estudo na interseção entre esses campos 
disciplinares, seja do ponto de vista dos autores e conceitos, seja do ponto de vista 
dos procedimentos de pesquisa. 
Assim, optei por delimitar o tema e a problemática de pesquisa em torno do 
papel do Guia do livro didático no processo de escolha dos livros didáticos de 
história do Programa Nacional do Livro Didático (PNLD). Isso se justifica devido à 
complexidade do objeto livro didático e suas múltiplas funções como suporte educativo 
que, no caso brasileiro, inclui a existência um Guia para orientar as escolhas pelos 




Como apontado por Batista (1999), diante da complexidade desse objeto, o 
livro didático, cabe ao pesquisador fazer suas escolhas e delimitar, entre as diversas 
relações possíveis, aquelas que ele tomará como foco de atenção. Alguns elementos 
complementam a justificativa da relevância da pesquisa: a) o PNLD como programa 
que define elementos para a produção de livros didáticos; b) o grande volume de 
investimentos de recursos públicos neste programa; c) os processos de avaliação das 
obras por especialistas, com a finalidade de pré-selecionar os livros a serem 
adquiridos; d) a existência de um Guia para orientar a escolha dos professores, que é 
entendido pelo PNLD como um material formativo e que atualmente está disponível 
apenas na sua versão digital, no site do FNDE. Finalmente, justifica-se a escolha do 
tema porque há poucas pesquisas sobre os Guias, que podem ser entendidos como 
um material de orientação aos professores. 
 
1.2 A CONSTRUÇÃO DA PESQUISA: ETAPAS, OBJETIVOS E PROCEDIMENTOS 
 
 Definida a temática em torno dos Guias do Livro Didáticos de História e sua 
presença nos processos de escolha pelos professores, durante o segundo semestre 
de 2016 foi realizado um estudo exploratório para verificar a viabilidade da proposta 
de aproximação com as escolas e professores de História e também para testar 
instrumentos a serem utilizados, na forma de questionários. 
Assim, a primeira etapa da pesquisa consistiu de um estudo exploratório 
realizado em 2016 com a participação de quatro professores do 6º ao 9º anos do 
Ensino Fundamental, que atuam em três escolas situadas em Distritos, em áreas 
rurais de um município da região metropolitana de Curitiba. Estas escolas estão 
localizadas entre 25 e 70 quilômetros da sede do município e o espaço físico em que 
funcionam é compartilhado por escolas estaduais e municipais. São escolas que 
resultaram de processo de nucleação de escolas rurais no Estado do Paraná no final 
da década de 1970, o que implica o deslocamento de alunos e professores em viagens 
de cerca de hora e meia, em alguns casos.  
O objetivo principal era verificar se havia possibilidade de investigar as relações 
entre os professores de História e os Guias do livro didático, em particular sob o ponto 
de vista da Educação do Campo. A partir dos resultados, foi confirmada a existência 
de elementos a serem pesquisados nessa temática, mas não foram obtidos indícios 
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de que haveria alguma especificidade justificada por serem escolas situadas em áreas 
rurais. Assim, após o estudo exploratório, os objetivos foram redefinidos, ampliando o 
campo empírico para todas as escolas (rurais e urbanas), e os instrumentos foram 
ajustados para o estudo principal, como se detalhará no terceiro capítulo.  
Para a realização do trabalho empírico nas escolas, minha primeira 
aproximação junto aos professores, como pesquisador, foi realizada por meio da 
apresentação quanto às intenções da pesquisa, sobre os instrumentos que seriam 
utilizados e os elementos éticos de respeito aos colaboradores. Neste contato também 
foi entregue o instrumento, na forma de questionário com questões abertas e fechadas 
referentes aos guias e aos livros didáticos, acompanhado de termo de consentimento 
livre e esclarecido para uso das informações. 
Assim, após o estudo exploratório, realizei a segunda etapa da pesquisa 
empírica nas escolas, optando por convidar todos os professores de História do 6º ao 
9º anos para colaborar com o estudo. O convite foi encaminhado às 25 escolas 
estaduais que ofertam esse nível de ensino no Município. Foram respondidos vinte e 
um questionários por professores de quinze (15) escolas urbanas e três (3) rurais. 
Paralelamente, analisei os Guias de História do 6º ao 9º anos do Ensino 
Fundamental, examinando seu conteúdo e alguns elementos contextuais de sua 
produção e observando mudanças e permanências nos guias publicados entre 1985 
e 2017, com ênfase nesse último ano, que corresponde mais diretamente ao estudo 
empírico nas escolas. 
Portanto, ao iniciar o estudo principal, o objetivo geral da pesquisa foi redefinido 
na direção de analisar o papel e o significado que os Guias do PNLD têm para 
professores de História dos Anos Finais do Ensino Fundamental (6º ao 9º anos). 
Os objetivos específicos ficaram assim definidos: a) identificar características 
dos Guias do Livro Didático de História no âmbito do PNLD; b) identificar as condições 
em que ocorreram os processos de escolhas dos livros nas escolas da localidade, em 
especial no que se refere às condições de acesso aos Guias e às formas de sua 
utilização para a seleção do livro de História; c) evidenciar o ponto de vista dos 
professores sobre as contribuições do Guia para a escolha dos livros de História, 
analisando seu papel nos processos de escolha. 
Do ponto de vista dos procedimentos, utilizou-se a análise documental para 
examinar os Guias, optando-se por analisar seu conteúdo, apontando características 
gerais e alguns elementos específicos, entre os quais: a constituição técnico-
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administrativa e pedagógica das equipes de autores ou consultores que participaram 
de sua elaboração; as coleções e editoras incluídas; os elementos que constituem o 
conteúdo desses materiais, particularmente do ponto de vista da disciplina específica, 
a História. Assim, buscou-se apontar alguns elementos do contexto de produção dos 
Guias, bem como aspectos privilegiados nos conteúdos apresentados aos 
professores. 
Para a realização do trabalho empírico junto aos professores, optou-se por um 
instrumento na forma de questionário com questões fechadas e abertas, que foi 
materializado em quatro eixos: o primeiro levanta informações sobre a identificação 
dos participantes em relação à formação e à atuação acadêmica; o segundo refere-
se às condições em que ocorreram os processos de escolha nas escolas; o terceiro 
refere-se às condições de acesso aos Guias e às formas de sua utilização para a 
escolha do livro de História; e o quarto levanta elementos sobre o ponto de vista dos 
professores quanto às contribuições do Guia para a escolha dos livros didáticos de 
História. 
O trabalho empírico realizado contribuiu para responder a algumas perguntas 
que foram formuladas durante os procedimentos de definição do foco em direção aos 
Guias do livro didático do PNLD: o que apresentam esses guias aos professores de 
História? Os guias estão presentes nos processos de escolha dos livros? Se sim, 
como isso se dá? Que relações os professores estabelecem com as avaliações feitas 
pelos especialistas sobre as obras? Os Guias afetam de alguma forma a opinião dos 
professores sobre os livros? E suas escolhas? Que funções eles cumprem na escolha 
de livros de História na localidade em estudo? 
Os resultados dos processos desenvolvidos para a produção da dissertação 
estão apresentados neste texto, que foi organizado da seguinte forma: após a 
introdução, segue-se um capítulo que aborda os referenciais teóricos, no qual se 
apresentam autores e conceitos que contribuíram para compreender a presença dos 
livros na cultura escolar e especialmente na escola; optou-se por apontar questões 
relativas aos livros didáticos e também aos manuais que se destinam aos professores, 
uma vez que os Guias podem ser aproximados a materiais de orientação ao trabalho 
docente. Foram ainda abordados elementos do PNLD e resultados de pesquisas que 
focalizam os Guias. 
O capítulo seguinte apresenta elementos que historicizam os processos de 
avaliação dos livros didáticos de História em períodos anteriores ao PNLD, e também 
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a partir de sua criação, para situar a existência e a função dos Guias; apresentam-se 
também os resultados da análise documental realizada nos Guias, no caso específico 
da História, apontando mudanças e permanências ao longo dos últimos trinta anos. 
Foram situados elementos do contexto de produção e dos conteúdos divulgados às 
escolas e aos professores, que são os destinatários privilegiados desse material. 
Finalmente, apresentam-se os resultados do trabalho empírico realizado nas 
escolas do município. São detalhados os procedimentos do estudo realizado do qual 
participaram vinte e um professores que atuam nas escolas de Ensino Fundamental 
Anos Finais, em áreas urbanas e rurais. Por meio de questionários, foi possível 
levantar informações para entender se e como usam os Guias e para conhecer seu 
ponto de vista sobre as contribuições que esse material pode dar aos processos de 
escolha dos livros de História, na localidade. O texto finaliza com as Considerações 





2. MANUAIS ESCOLARES: CONCEITUAÇÕES E FUNÇÕES 
 O capítulo foi organizado para apresentar conceitos fundamentais no campo de 
estudos da Cultura Escolar, dando destaque àqueles que contribuem para estabelecer 
e compreender as relações entre a escolarização, o trabalho docente e os manuais 
escolares. O caminho foi traçado para que se pudesse chegar aos Guias do Livro 
Didático de História, tema e foco da problemática da pesquisa realizada. 
Considerando as contribuições de pesquisas já realizadas envolvendo este 
objeto, principalmente análises sobre os processos de escolha dos livros didáticos, 
mas também seu conteúdo e forma, buscou-se localizar elementos teóricos e 
metodológicos para sustentar o trabalho empírico, que incluiu tanto a análise 
documental dos Manuais e Guias PNLD publicados entre 1985 e 2017 como também 
a aproximação com o espaço escolar e com os sujeitos que são os principais 
destinatários desse material de orientação para a escolha de livros – professores, 
neste caso, que ensinam História nos Anos Finais do Ensino Fundamental, em uma 
localidade da Região Metropolitana de Curitiba. Tais elementos foram apresentados 
em quatro seções, brevemente descritas. 
 A primeira seção foi ao encontro das raízes da escola francesa (chamada de 
Escola de Massas) no século XVIII e suas principais características, como 
normatização, homogeneização, simultaneidade, relação pedagógica como relação 
impessoal, forma de organização do tempo escolar, entre outras. Deve-se situar o 
caso específico no processo de expansão das instituições escolares que ocorreu em 
diferentes lugares do continente europeu e que coincide com a formação dos Estados 
Nacionais (que reuniram povos dentro da mesma fronteira e a unificação era uma 
tarefa necessária, a ser realizada pela escola) e com o desenvolvimento do 
capitalismo (com a decorrente necessidade de dominar conhecimentos e destrezas 
para realizar trabalhos em uma sociedade urbanizada e industrializada), o qual “deu 
forma à escolarização”, segundo a perspectiva de Enguita (1989, p.131). 
O destaque foi dado à inclusão dos manuais escolares neste processo, 
enquanto elemento que contribuiu para a consolidação desse modelo de escola, 
tomando como referência as teorizações de Vincent, Lahire e Thin (2001) sobre a 
forma escolar. Embora reconhecida a força de reprodução exercida pelo sistema 
escolar e pela escola como instituição, ao final dessa sessão contrapõe-se a 
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teorização que compreende a escola como construção social, com apoio em 
Rockwell e Ezpeleta (2007). 
 Na segunda seção, Forquin (1992) e Julia (2001) – que se apoiam em outros 
autores, como Chervel – ajudam a compreender a cultura escolar e a relação com os 
manuais didáticos em uma espécie de mão dupla – por um lado os manuais como 
artefatos dessa cultura, que se relacionam com a construção das tradições e com os 
modos de ensinar; e, por outro lado, estes manuais como elementos que produzem 
efeitos na cultura escolar, sob a ação dos imperativos didáticos, e que exercem grande 
influência nos processos educacionais, seja nas escolas ou para além delas, nos 
sistemas educativos e na vida social de forma ampla. 
 Na terceira seção, apresentam-se elementos específicos relacionados às 
funções que os manuais escolares possuem nas culturas escolares e na vida das 
escolas a partir das contribuições feitas por Choppin (2004). Explorou-se também a 
distinção entre os manuais para alunos e para professores, na perspectiva de 
evidenciar que os manuais para professores “ensinam como ensinar”, conceito 
trabalhado por Bufrem, Schmidt e Garcia (2006) em suas pesquisas sobre manuais 
de Didática Geral e Didática da História.  
Essas elaborações dialogam ainda com o conceito de manuais pedagógicos 
utilizado por Silva (2006, 2017) em seus estudos dedicados a esta temática. E foram 
articuladas às contribuições dadas por Escolano (2005) quanto à possibilidade de se 
distinguir três culturas da escola: empírico-prática, cultura acadêmica ou do 
conhecimento científico sobre a educação e a cultura político-institucional. Estes são 
elementos relevantes para se compreender a natureza e os significados dos Guias do 
Livro Didático, foco da dissertação. 
Finalmente, na última seção do capítulo foram apresentados sucintamente 
elementos que historicizam a presença dos livros didáticos na relação com as políticas 
de educação no Brasil, especialmente com a criação do Instituto Nacional do Livro 
(INL) em 1937. Tais elementos cumprem apenas, neste capítulo, a função de situar a 
inserção dos Guias do Livro Didático no Programa Nacional do Livro Didático (PNLD) 
desde suas primeiras edições na década de 1980. A seção finaliza com uma síntese 
de pesquisas que focalizam ou que tangenciam o tema dos Guias dentro do processo 
de escolha do livro didático, em especial nas bases.  
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2.1. RELAÇÕES ENTRE A ESCOLA E OS MANUAIS  
 
Para entender a relação entre a escola e os manuais como elementos que 
compõem a cultura escolar, tornou-se relevante a incursão nos estudos de autores 
que analisaram a instituição escolar, sua cultura e a presença dos manuais como parte 
dessa cultura. Como acontece há alguns séculos em diferentes países, além de outras 
funções, os manuais são instrumentos pedagógicos para a efetivação de modelos 
educacionais e propostas curriculares. E no Brasil também isso se verifica. 
 Vincent, Lahire e Thin (2001), professores da Universidade de Lyon, na França, 
em seu artigo intitulado “Sobre a história e a teoria da forma escolar”, traçaram uma 
análise sócio-histórica da constituição da escola na França, no final do século XVII e 
principalmente no século XVIII, momento histórico e político marcado pelos princípios 
iluministas e pela Revolução Francesa, que desencadearam reflexos nos séculos XIX 
e XX, inclusive na compreensão da escolarização como um processo social. 
 Os autores descrevem que na sociedade europeia surgiu, naquele momento, 
uma nova forma de relação social, entre outras relações sociais que também se 
transformavam, na qual estava em destaque a existência de “um mestre e um aluno”, 
configurando a “relação pedagógica”. Isso significou que o aprender, a partir daquele 
momento, rompeu a relação até aí estabelecida do “ver-fazer” e “ouvir-dizer” nos 
espaços da vida social.  
Os autores explicam assim a nova forma de relação social que surgiu: “Como 
toda relação social se realiza no espaço e no tempo, a autonomia da relação 
pedagógica instaura um lugar específico, distinto dos lugares onde se realizam as 
atividades sociais: a escola”. (VINCENT; LAHIRE; THIN, 2001, p.33). E como parte 
dessa nova instituição social aparece também um tempo específico – o tempo escolar. 
 Os autores ressaltam que, nas cidades, escolas de um novo tipo foram criadas, 
destinadas a “todas as crianças”, inclusive as crianças do povo – embora estas não 
necessitassem de alguns conhecimentos para exercer seus ofícios. Trata-se, então, 
da instauração de uma nova ordem urbana, dizem os autores. 
Assim, o ensino nas escolas passa a ter características muito diferentes dos 
modelos de ensino e aprendizagem até então apresentados, em especial os que 
envolviam o aprendiz e o mestre nos ofícios. A partir do novo modelo, o espaço 
configurado – a escola – tem uma função diferente, que passou a ser “transmitir 
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saberes e saber fazer”. Para a eficácia deste objetivo, além dos elementos já 
apresentados, outros deveriam estar presentes: os métodos para transmissão, a 
existência das disciplinas escolares, a submissão de mestres e alunos a regras 
impessoais, um espaço fechado e ordenado para realizar tarefas em um tempo 
regulado – ou seja, uma relação pedagógica.  
Nesse sentido, a escola como um lugar separado de outras práticas sociais 
está ligada 
[à] constituição de saberes escriturais formalizados, saberes objetivados, 
delimitados, codificados, concernentes tanto ao que é ensinado quanto à 
maneira de ensinar, tanto às práticas dos alunos quanto à prática dos 
mestres. A pedagogia (no sentido restrito da palavra) se articula a um modelo 
explícito, objetivado e fixo de saber a transmitir. (VINCENT; LAHIRE; THIN, 
2001, p. 28). 
 A codificação dos saberes e das práticas mostrou-se uma necessidade para 
garantir que em cada lugar elas fossem repetidas, sem variação. Na criação da Escola 
Mútua de Paris (1815), mereceram destaque no processo pedagógico os materiais 
pedagógicos, fundamentais para a codificação do saber a ser transmitido. Vincent, 
Lahire e Thin (2001, p. 30) destacam uma preocupação dos membros da comissão 
de ensino daquela escola em relação aos materiais pedagógicos: “preparação de 
silabários, confecção de quadros de leitura, escrita e aritmética, quadros de sentenças 
morais, redação de um manual de maneira a difundir o método e seus 
procedimentos” (grifo meu). 
 Foi desta forma e com estes elementos que a escola ao longo dos séculos que 
se seguiram se consolidou e foi fortalecida como instituição pautada na 
homogeneização e na normalização. Os conceitos de escola da sociologia clássica, 
mas também das perspectivas reprodutivistas que se fortaleceram a partir da década 
de 1960, na França, expressam a compreensão da escola institucionalizada, que age 
de forma organizada e intencional sobre os alunos, com a finalidade explícita de 
transmitir valores e normas universais considerados relevantes para o grupo social – 
no primeiro caso – ou para o grupo hegemônico de uma sociedade – concepção ligada 
às perspectivas reprodutivistas. 
Para os objetivos desta pesquisa, deve-se relembrar que a escola nessas 
perspectivas homogeneizantes está associada não apenas à ideia de que os manuais 
escolares são a expressão da cultura a ser transmitida às novas gerações, mas 
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constituem principalmente o veículo de transmissão de valores e normas que devem 
ser repassados para as gerações mais novas. 
No entanto, a partir dos debates que trouxeram o conceito de cultura para a 
análise da escolarização e da sala de aula, tornou-se possível entender ao lado da 
reprodução cultural e social, os processos de construção e reconstrução que 
acontecem no espaço escolar. Em especial, foi fortalecida a compreensão de que a 
escola se apropria das normas e as transforma, de acordo com as definições e 
significados que os sujeitos escolares têm a respeito das leis e regulamentos que 
organizam a escola.  
Para além dos processos de reprodução social que marcam as atividades 
cotidianas da escola, pode-se entender que ocorrem processos de produção, ainda 
pouco estudados, mas que evidenciam a trama de relações complexas onde cada 
escola ganha sua existência real. Nessa conceituação de escola como construção 
social (ROCKWELL; EZPELETA, 2007), os sujeitos escolares ganham importância e 
suas ações precisam ser compreendidas, porque ajudam a construir a história não 
documentada de cada escola. 
Nessa perspectiva, a instituição escolar é pensada numa espécie de via 
invertida dos padrões de institucionalização escolar, ou de teorias já produzidas sobre 
a escola. Para as autoras, para além das normas que a definem como instituição, a 
escola passa a ser compreendida a partir de sua história e das relações que 
estabelece com a vida social em cada tempo e lugar.  
Rockwell e Ezpeleta (2007) assim definem essa perspectiva:  
Deste tipo de subsídios teóricos, ainda distantes da realidade educacional, 
tomamos a ideia da construção social da escola. Pensamos que a construção 
de cada escola, mesmo imersa num movimento histórico de amplo alcance, 
é sempre uma aversão local e particular neste movimento. Cada um de 
nossos países mostra uma forma diferente de expansão de seu sistema 
público de escola, a qual se liga ao caráter das lutas sociais, a projetos 
políticos identificáveis, ao tipo de “modernização” que cada Estado propôs 
para o sistema educacional dentro de precisas conjunturas históricas. As 
diferenças regionais, as organizações sociais e sindicais, os professores e 
suas reivindicações, as diferenças étnicas e o peso relativo da Igreja marcam 
a origem e a vida de cada escola. (ROCKWELL; EZPELETA, 2007, p. 133, 
grifos das autoras).  
Desse ponto de vista, a escola é pensada por seus sujeitos de dentro para fora. 
As autoras afirmam que: “A realidade escolar aparece sempre mediada pela atividade 
cotidiana, pela apropriação, elaboração, refuncionalização ou repulsa que os sujeitos 
individuais levam a cabo”. (ROCKWELL; EZPELETA, 2007, p. 142).  
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Quando se aceita a ideia de que há uma história construída pelos sujeitos 
escolares além da história documentada, oficial, devem ser explicitadas algumas 
consequências para a pesquisa que se volta à compreensão da experiência escolar. 
Em particular, os manuais devem ser compreendidos também como um elemento que 
se insere na vida escolar, especialmente pelas suas funções relacionadas aos 
processos de ensinar e aprender, como alguns autores têm apontado (Garcia, 2013, 
por exemplo).  
Ao tomar os manuais didáticos e seu uso neste espaço, são possíveis muitas 
combinações que emergem de diferentes momentos e práticas de seu manuseio, bem 
como nas atividades propostas. Isso quer dizer que as práticas cotidianas com os 
livros não são só explicáveis por questões e análises preestabelecidas que o professor 
faz do livro, ou do livro com relação aos alunos, mas da interação e das inúmeras 
combinações que podem ser produzidas pelos sujeitos com os materiais, nas 
situações de ensino. 
2.2. CULTURA ESCOLAR E MANUAIS 
 
Do ponto de vista dos estudos sobre a cultura escolar (FORQUIN, 1992; JULIA, 
2001), os manuais são também apresentados como um artefato que se relaciona com 
a construção das tradições que dizem respeito aos modos de ensinar.  
Para JULIA (2001, p.10), a cultura escolar é entendida como  
um conjunto de normas que definem conhecimentos a ensinar e condutas a 
inculcar, e um conjunto de práticas que permitem a transmissão desses 
conhecimentos e a incorporação desses comportamentos; normas e práticas 
coordenadas a finalidades que podem variar segundo as épocas (finalidades 
religiosas, sociopolíticas ou simplesmente de socialização). 
Assim, esse conceito coloca em destaque a existência das práticas escolares 
como elemento constitutivo da cultura escolar. Dessa forma, remete à necessidade 
de pensar que a escola não atua sobre as novas gerações apenas por meio do 
conhecimento que seleciona como valioso para ser ensinado, mas também por meio 
das formas como essa transmissão se dá. 
Outro autor de referência na discussão das relações entre a escola e a cultura 
é Jean-Claude Forquin. Seus escritos estão inseridos na sociologia da educação que, 
a partir dos anos de 1960, conquistou lugar de destaque na teoria educacional com 
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pesquisas e análises neste espaço social de ensino, o qual ele identificou como 
microssociedades – as escolas e salas de aula. 
Entre os elementos destacados pelo autor em suas elaborações, está o 
conceito de tradição seletiva no interior da cultura, que o autor tomou do historiador 
Raymond Williams. Trata-se de um conceito relevante para explicar os processos 
escolares e as opções que as sociedades tomam em relação àquilo que é valioso para 
ser transmitido às novas gerações. 
Quanto a esta seleção, Forquin (1992) destaca que “[...] a forma como uma 
sociedade representa o passado e gere sua relação com seu passado constitui uma 
dinâmica altamente conflituosa e depende de todo tipo de fatores sociais, políticos e 
ideológicos”. Citando Williams, explica: “A seleção que está no fundo de toda a 
tradição comporta sempre uma parte de arbitrário e supõe na verdade um 
questionamento contínuo da escola feita por seus ancestrais”. (FORQUIN,1992, p. 
30). 
Assim, um elemento fundamental a destacar aqui é que “a memória cultural é 
sempre uma reinvenção” (FORQUIN,1992, p. 30), como também é uma reinvenção a 
parte da memória que acaba incorporada aos programas de ensino – e, sublinha-se, 
por consequência também incorporada nos manuais e materiais de ensino. 
Forquin (1992) propôs o termo currículo para designar essas seleções que são 
realizadas no interior da cultura. Entretanto, vale lembrar que tal seleção não se 
encerra nos programas, pois tem continuidade nas condições reais do trabalho 
escolar, seja pelo limitador que é o tempo de organização do ensino (no período, 
distribuído por aulas), seja pela existência das disciplinas escolares, e ainda pelos 
manuais e materiais didáticos escolhidos ou ainda pelas condições de cada turma e 
grupo de alunos. 
Os elementos que se destacam da análise desse autor são os imperativos 
didáticos. Eles são responsáveis pela sistematização escolar dos saberes e materiais 
culturais disponíveis num momento histórico-social. O autor descreve os imperativos 
e indica assim seu papel: “Tornar efetivamente transmissíveis, efetivamente 
assimiláveis para as jovens gerações, se entregar a um imenso trabalho de 
reorganização, de reestruturação de transposição didática”. (FORQUIN,1992, p. 32). 
Esses imperativos atuam como facilitadores no processo didático, para que o 
ato de ensinar não corra o risco de erros e impasses e para que ocorra sem deixar 
lacuna, ao contrário do processo de pesquisa que, por natureza, possui lacunas, 
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continuidades ou descontinuidades, dispersão do objeto em sua apreensão. Quanto 
a isso, afirma Forquin: “Neste trabalho de transformação [do conhecimento em 
conhecimento escolar], uma distância se institui necessariamente entre a prática de 
ensino e a prática da qual ela é o ensino”. (FORQUIN,1992, p. 33). 
No que diz respeito à seleção dos saberes e a sua incorporação, dois 
imperativos se apresentam. São os imperativos de transposição – que transforma um 
objeto da ciência em objeto de ensino – e os de interiorização –que se voltam a fazer 
aprender para que “o saber se incorpore aos indivíduos sob a forma de esquemas 
operatórios ou de habitus”. (FORQUIN,1992, p.33). 
Um terceiro imperativo vem somar-se aos que já foram abordados: são os 
imperativos institucionais, que têm como papel legitimar, com seus elementos 
jurídicos, administrativos e pedagógicos, uma determinada forma escolar. Para 
exemplificar, podem-se mencionar as normas oficiais, os regimentos, as normativas, 
os programas, os planos de trabalho docente, os manuais, os controles, as notas, as 
classificações – elementos “propriamente escolares”, como sublinha Forquin (1992, p. 
34) 
O autor sintetiza o que denomina de “traços morfológicos e estilísticos 
característicos dos saberes escolares” que decorrem da necessidade funcional de 
didatização, elementos essenciais para a compreensão dos manuais escolares como 
um artefato que atende a tal necessidade:  
[...] a predominância de valores de apresentação e clarificação, a 
preocupação de progressividade, a importância atribuída à divisão formal (em 
capítulos, lições, partes e subpartes), a abundância de redundâncias do fluxo 
informacional, o recurso aos desenvolvimentos perifrásticos, aos comentários 
explicativos, às glosas e, simultaneamente, às técnicas de condensação 
(resumos, sínteses documentárias, técnicas mnemônicas), a pesquisa da 
concretização (ilustração, esquematização, exemplificação), o lugar 
concedido às questões e exercícios tendo uma função de controle ou reforço. 
(FORQUIN, 1992, p.34). 
A relação intrínseca entre a cultura escolar, os imperativos didáticos e os 
manuais foi escolhida como elemento norteador do primeiro capítulo da dissertação, 
pois a partir dela se definem os elementos para compreender o significado dos 
manuais e de materiais a ele articulados como protagonistas na cultura escolar. Neles 
estão contidos os conhecimentos produzidos nas disciplinas escolares, a partir dos 
elementos sociais, culturais e históricos que sustentam tais disciplinas e suas formas 




Assim, ao finalizar esta seção, reafirmando-se a relação intrínseca entre os 
imperativos da didatização e a natureza dos manuais escolares, destaca-se a riqueza 
das análises que podem ser realizadas a partir deles, já que participam na definição 
do conhecimento a ser ensinado, bem como ajudam a produzir “a vida nas aulas”. 
(GARCIA, 2016). 
Essas funções serão aprofundadas a seguir, com apoio nas elaborações feitas 
por Choppin (2004) e Escolano (2005), ampliando-se a perspectiva conceitual para 
configurar, na última seção, a problemática que conduziu a pesquisa realizada nesta 
dissertação. 
2.3. MANUAIS ESCOLARES E SUAS FUNÇÕES 
 
A existência dos manuais escolares, como já referido, é parte da constituição 
da tradição que inventou uma forma escolar nos séculos XVII e XVIII na França e se 
estendeu para diferentes países nos quais os sistemas educativos se organizaram 
nos séculos XIX e XX (ver, por exemplo, as análises realizadas por SILVA, 2017).  
Mas, segundo Choppin (2004), apesar da importância secular dos manuais na 
cultura escolar, sua valorização pelos pesquisadores é recente em diferentes países 
– e também no caso brasileiro –, especialmente no âmbito da História da Educação. 
Em seus estudos históricos sobre o estado da arte da pesquisa sobre os livros e as 
edições didáticas, esse autor ressalta que: “Seria pouco realista pretender traçar um 
estado da arte exaustivo sobre o que foi feito e escrito e, mais ainda, do que se 
pesquisa e se escreve atualmente pelo mundo”. (CHOPPIN, 2004, p. 549). 
Para ele, dificuldades de diferentes naturezas explicam essa limitação para 
compreensão desse campo de pesquisa: as dificuldades de definição do objeto e sua 
designação em diferentes línguas, a constituição recente desse campo e as 
características da produção de estudos de revisão (recortes temporais, natureza dos 
trabalhos na forma de artigos, capítulos de livros e sites), a “recente inflação de 
publicações” sobre o tema e, finalmente, a questão da língua em que os trabalhos são 
produzidos – não necessariamente em inglês –, que dificulta o acesso à produção 
internacional sobre o tema (CHOPPIN, 2004, p. 550). 
 O pesquisador destacou que o volume de pesquisas históricas produzidas em 
nível mundial coincide com as conclusões de análise bibliométrica sobre manuais 
didáticos, nos últimos quarenta anos, na França, realizada por ele: 
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Constatamos, então, que mais de três quartos da produção científica têm 
menos de vinte anos e que 45% têm menos de dez; em relação às 2 mil 
referências que temos hoje processadas em banco de dados, referentes a 
aproximadamente cinquenta países, corpus sobre o qual nos apoiamos neste 
artigo, três quartos são posteriores a 1980 e mais da metade após 1990. 
(CHOPPIN, 2004, p. 550). 
Apesar das dificuldades, diz ele, é necessário ampliar os estudos por razões 
que estão ligadas à “onipresença” de livros didáticos pelo mundo e, assim, o peso que 
o setor de livros escolares tem na economia editorial nos diferentes países. 
(CHOPPIN, 2004, p. 550). Aqui se pode referir em particular ao caso brasileiro, em 
que os livros didáticos são adquiridos pelo Governo Federal e bilhões de reais são 
gastos anualmente – sendo dessa forma transferidos para editoras comerciais que 
negociam seus produtos diretamente com o Programa Nacional do Livro Didático 
(PNLD). 
O autor destaca, ainda, que o interesse de historiadores por esse tema, 
negligenciado por um longo tempo, mudou a partir dos anos de 1960, por vários 
fatores. Em parte, há uma complexidade na origem dos livros didáticos que estimulou 
pesquisadores em relação à definição sobre a natureza desse objeto, derivado do 
cruzamento de três gêneros – a literatura religiosa, a literatura didática, técnica ou 
profissional e a literatura de lazer –, o que resultou em uma diversidade de relações e 
formatos, durante um longo período, até que chegasse a uma forma que é claramente 
reconhecida mesmo em diferentes culturas, no âmbito escolar e também no âmbito 
social.  
Os manuais exercem funções na vida das sociedades e na vida escolar em 
particular. De acordo com Choppin (2004), elas são quatro e dependem do ambiente 
sociocultural, da época, das disciplinas, dos níveis de ensino, dos métodos e das 
formas de utilização.  
A função referencial corresponde à função curricular ou pragmática e se 
relaciona com os programas de ensino. Desta forma, os livros seriam fiéis traduções 
destes programas, ou uma das possíveis interpretações. No entanto, o manual seria 
“depositário dos conhecimentos, técnicas ou habilidades que um grupo social acredita 
que seja necessário transmitir às novas gerações”. (CHOPPIN, 2004, p. 553). 
A função instrumental é exercida porque os livros didáticos colocam em prática 
métodos de aprendizagem que se expressam por meio de atividades, exercícios, 
sempre com o intuito de “facilitar a memorização dos conhecimentos, favorecer a 
aquisição de competências disciplinares ou transversais, a apropriação de 
  
39 
habilidades, de métodos de análise ou de resolução de problemas” (CHOPPIN, 2004, 
p. 553), entre outras.  
Esta função está presente de forma intensa nas aulas. Diariamente os 
professores utilizam os livros nas diferentes disciplinas escolares por várias razões: o 
acesso e a facilidade de uso destas atividades, o tempo curto das aulas e a 
necessidade de aproveitá-lo com o trabalho dos alunos, evitar a apresentação dos 
conteúdos apenas no quadro de giz, poucas condições para produzir e imprimir 
materiais próprios pelos professores. Os livros também podem ser utilizados em casa, 
atendendo as demandas dos professores e suas disciplinas. São aspectos que 
justificam seu uso e apontam a função instrumental dos manuais.  
A função ideológica e cultural, a mais antiga segundo Choppin, relaciona-se ao 
fato de que os livros didáticos são produtos de uma cultura e, por isso, não são neutros 
de suas concepções históricas, políticas e ideológicas. Todavia, foi especialmente a 
partir do século XIX, como descrito nesse capítulo, que, “com a constituição dos 
estados nacionais e com o desenvolvimento, nesse contexto, dos principais sistemas 
educativos, o livro se afirmou como um dos vetores essenciais da língua, da cultura e 
dos valores das classes dirigentes”. (CHOPPIN, 2004, p. 553). 
Os manuais escolares podem ser, então, relacionados com a criação e a 
promoção de uma identidade nacional e, ao mesmo tempo, exercem um papel político. 
Essa função de aculturação ou de doutrinamento é exercida de maneira explícita, 
sistemática, ou de maneira implícita, velada, tácita, mas com igual eficácia, diz o autor.  
Em diálogo com a perspectiva apontada por Choppin e situando exemplos 
atuais relativos a esta função, no campo da História, por exemplo, tem-se a 
periodização e a seleção de conteúdos da historiografia eurocêntrica como uma 
permanência nos livros, currículos e planos de trabalho docente dos professores.  
Por último, mas sem esgotar as múltiplas funções dos manuais escolares, está 
a função documental, que, segundo Choppin (2004), surgiu recentemente na literatura 
escolar, não é universal e está associada com ambientes pedagógicos que privilegiam 
a inciativa dos alunos. Contudo, ele mesmo alerta para o fato de que faz essa 
afirmação com reservas. As diferentes fontes apresentadas nos livros, ao serem 
apropriadas pelos alunos de forma independente das atividades dirigidas pelos 
professores, podem gerar observação, problematização, confrontação e, assim, 
estimular o desenvolvimento da autonomia. 
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Vale destacar aqui, em complemento aos estudos de Choppin, as pesquisas 
realizadas na Universidade Federal do Paraná, dentro da Linha de Pesquisa Cultura, 
Escola e Ensino pelo Núcleo de Pesquisas em Publicações Didáticas (NPPD), por 
meio dos pesquisadores e suas produções sobre os manuais escolares, que ocorrem 
em nível de iniciação científica, mestrado, doutorado e pós-doutorado, cujos 
resultados têm sido apresentados em eventos no país e no exterior. Entre as 
pesquisas, destacam-se aquelas que têm encontrado indícios da função documental 
nos estudos em casos nos quais as condições predispõem a uma maior autonomia 
dos alunos (como na pesquisa de VIEIRA, 2018). 
Ainda do ponto de vista das funções, embora sem propor outras além do que 
identificou Choppin, uma distinção que interessa fazer nesta dissertação diz respeito 
aos leitores ou usuários privilegiados desses manuais escolares. Para elucidar a 
questão, buscou-se uma citação presente em um dos primeiros manuais didáticos, 
que possui valor como fonte e que tem recebido inúmeras análises. Comenius, no 
século XVII, em sua obra Didactica Magna (1649), expressa a intenção da sua 
proposição: 
Nós ousamos prometer uma Didática Magna, isto é, um método universal de 
ensinar tudo a todos. E de ensinar com tal certeza, que seja impossível não 
conseguir bons resultados. E de ensinar rapidamente, ou seja, sem nenhum 
enfado e sem nenhum aborrecimento para os alunos e para os professores, 
mas antes com sumo prazer para uns e para outros. (COMENIUS, 2002, p.4). 
Essa intenção leva o pensador a destacar a importância dos manuais escolares 
para o cumprimento dessa tarefa e indica a necessidade de dois tipos de livro – alguns 
destinados aos alunos e outros destinados a orientar os professores.  
Com essa referência inicial, e assumindo que os Guias do Livro Didático do 
PNLD podem ser entendidos como um material de orientação aos professores, 
buscou-se aprofundar o conceito de manuais pedagógicos e manuais didáticos com 
base nas contribuições de Bufrem, Schmidt e Garcia (2006) e com especial atenção 
aos trabalhos de Catani e Silva (2010) e Silva (2017).  
Para Bufrem, Schmidt e Garcia (2006), os manuais para professores são 
elementos visíveis do código disciplinar, conceito este tomado de Cuesta Fernández 
(1998). As pesquisas relatadas pelas autoras foram realizadas em manuais de 
Didática Geral e em manuais de Metodologia do Ensino de História no período entre 
1930 e 1970, os quais, segundo elas, expressam elementos constitutivos de 
disciplinas que compõem os currículos de formação de professores.  
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Nos casos em estudo pelas pesquisadoras, os manuais didáticos analisados 
têm características que os diferenciam dos livros usados para ensinar História, pois 
não tratam de especificidades de certos conteúdos históricos e sim de conhecimentos 
necessários para ensinar História, como dizem as autoras:  
Neste sentido, o conteúdo destes manuais pode ser aprendido como um 
conjunto de saberes destinados a uma introdução formal para o ensino de 
certas disciplinas nas escolas Fundamentais e Média, exercendo a função de 
mediação entre o conhecimento científico específico e os modos de ensiná-
lo na sala de aula. (BUFREM; SCHMIDT; GARCIA, 2006, p.169.). 
  Segundo as pesquisadoras, no caso brasileiro, com a Reforma Francisco 
Campos de 1931, o surgimento de instruções metodológicas para o ensino de cada 
ciência foi um fator determinante que desencadeou a produção de vários manuais 
destinados a ensinar ao professor, com a função específica de “ensinar como ensinar”.  
Esse tipo de manual pode ser entendido como um grupo específico dentro da 
categoria de livros para professores que são denominados de “manuais pedagógicos”, 
nos trabalhos de Silva (2017). Uma primeira aproximação foi feita com o próprio 
conceito dado por Catani e Silva (2010, p. 1): “Os livros escritos para os professores 
foram feitos para ensinar a ensinar, explicitando a relação pedagógica, as regras da 
vida escolar, o uso de determinados métodos em sala de aula, o desenvolvimento 
social, psicológico e fisiológico dos alunos”.  
As autoras trabalham com um conjunto mais amplo de obras que servem para 
orientar o ensino, com títulos da Didática, da Prática de Ensino, das Metodologias 
Gerais, da Pedagogia, mas não incluíram – dadas as especificidades das ciências de 
referência – os manuais das Didáticas Específicas. Estes foram privilegiados por 
Bufrem, Schmidt e Garcia (2006) no caso da História, posteriormente explorados 
também por outros pesquisadores como Urban (2009) e Rodrigues (2015); e por 
Nascimento (2016), no caso da Didática da Física.  
Deve-se registrar que a temática, no caso das didáticas específicas, ainda é 
lacunar, tanto no Brasil como em outros países, e mesmo com relação aos outros 
manuais para professores os estudos ainda são pouco numerosos, conforme 
apontado por Guereña, Ossenbach e Pozo (2005).  
Tais referências são aqui pontuadas porque os Guias do Livro Didático do 
PNLD são entendidos, nos diferentes documentos oficiais relacionados a essa ação 
governamental, como materiais que têm a função de contribuir para a formação dos 
professores. Para além de informar a lista de livros que foram aprovados pelo 
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Programa, a intenção explicitada é que as informações ali contidas contribuam para 
ampliar os conhecimentos dos professores sobre os livros didáticos, mas também 
sobre a disciplina específica. 
Essa função atribuída ao Guia possibilitou fazer uma aproximação com o 
conceito de manual pedagógico, a partir de algumas justificativas descritas por Vivian 
Silva em seus textos, especialmente em sua publicação mais recente: “manuais 
pedagógicos são livros cuja concepção variou entre uma função mais prática e outra 
mais teórica, articulando diferentes formas de ver, conceber e dar a profissão 
docente”. (SILVA, 2017). 
Outra aproximação se deu pela função descrita pela autora, ao afirmar que os 
manuais pedagógicos tiveram “o ensino como objeto de ensino”, no intuito de remeter 
esses livros para a formação dos professores. Ao fazer a leitura dos Guias em seus 
textos iniciais de apresentação dos conteúdos aos professores, constatou-se como o 
material foi produzido com a intencionalidade de contribuir para a formação dos 
professores, explorando questões sobre o ensino e não apenas sobre os livros 
didáticos. 
Finalmente, destaca-se que no Brasil os manuais para professores podem se 
apresentar na forma de livros produzidos por editoras comerciais, mas também na 
forma de materiais produzidos pelo Estado – como guias curriculares, por exemplo, 
entre outros. E que dentro do Plano Nacional de Livros Didáticos (PNLD) também há 
espaço para esse tipo de manuais que são destinados aos professores. 
Essas considerações permitem encaminhar a parte final desta seção 
apontando as justificativas para tomar os Guias, nesta pesquisa, como foco de 
atenção. Se pensado na perspectiva de um material produzido com intenção 
explicitamente formativa, é possível e necessário perguntar-se sobre a relação que os 
professores estabelecem com esse material, uma vez que a sua existência deve ser 
analisada a partir de algumas condições de apropriação. 
Para sustentar essas análises, buscaram-se as contribuições de Escolano 
(2005). Para o autor, a cultura escolar é entendida “como um conjunto de práticas, 
teorias e normas que codificam as formas de regular os sistemas, linguagens e ações 
nos estabelecimentos educativos”. (ESCOLANO, 2005, p. 42). 
 A intenção do autor é compreender as relações entre esses elementos, em 
particular os embates entre o conhecimento dos especialistas e o saber empírico dos 
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professores, no âmbito das reformas educativas. O autor distingue três culturas 
escolares: a empírico-prática, a acadêmica ou científica, e a político-institucional.  
 Um importante aspecto considerado por Escolano (2005) ao analisar as 
reformas educativas é que as mudanças não foram realizadas de forma direta e 
mecânica, como resultado de métodos e normas dos sistemas de ensino, tão pouco 
como efeito das teorias elaboradas nas universidades e que se expressaram no 
conhecimento pedagógico. O que realmente ocorreu, diz o autor,  
[...] são as coalizões que se negociam, explícita e implicitamente, com a 
cultura empírica das escolas e frequentemente incluem as pautas que esta 
mesma cultura, elaborada na mesma prática e transmitida como memória 
corporativamente dos professores, propõe como gramática interna segundo 
a qual as instituições e seus agentes atuam na realidade. (ESCOLANO, 2005, 
p. 42). 
 A cultura empírico-prática é orientada pela lógica da razão prática, se constrói 
entre os docentes e os alunos no processo educativo, por diferentes mecanismos nas 
relações que ocorrem dentro da vida cotidiana das escolas, que é um local de 
produção de cultura. 
A segunda é a cultura acadêmica regulada pelo lócus dos discursos, que gira 
em torno dos saberes e suas investigações. Está ligada à produção realizada pelos 
especialistas nas instituições de educação superior. Segundo o autor, ela se impôs, 
sobretudo, no final do século XIX, com o movimento positivista. 
A terceira cultura da escola que Escolano (2005) explicitou foi a político-
institucional, a cultura política dos gestores, determinada pelas estratégias 
burocráticas de controle social. Tem relação com as normas que constituem suporte 
à organização formal da educação. 
Ao finalizar esta breve discussão a respeito das três culturas escolares, e de 
que forma estas dialeticamente atuam no processo educacional, deve-se citar o autor, 
que esclarece:  
Cada uma dessas culturas se desenvolveu de acordo com sua própria lógica 
e já deu origem a uma certa tradição, transmitindo também de acordo com 
diferentes mecanismos de comunicação da memória. Entre as três esferas 
da cultura escolar existem relações de interação e até de convergências, mas 
as dissociações também são historicamente explicadas de acordo com as 
amplas margens de autonomia que cada uma possui. (ESCOLANO, 2005, p. 
44). 
O Guia do Livro didático, nesta perspectiva, é um elemento no qual se pode 
evidenciar a articulação das três culturas e suas funções. Faz parte da política do 
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PNLD desde 1996 e tem uma trajetória de mais de duas décadas de presença no 
sistema e nas instituições escolares.  
Em uma primeira dimensão, o Guia inclui-se na cultura político-institucional 
como parte integrante do Programa Nacional do Livro Didático (PNLD). Este material 
segue as normas de uma política do MEC e das regulamentações do FNDE, que 
estabelecem as condições de sua produção e sua circulação, com vistas ao 
cumprimento de seu papel no âmbito do Programa, enquanto uma política pública.  
Em uma segunda dimensão, o Guia pode ser visto como parte integrante da 
cultura acadêmica, científica. Em particular, aqui se coloca em evidência o fato de que 
a produção do Guia está estreitamente vinculada à ação dos especialistas que são 
responsáveis pela definição dos critérios de avaliação dos livros, pela estrutura do 
texto que expõe argumentos científicos para as decisões de aprovação ou reprovação 
das coleções submetidas à avaliação do Programa, e finalmente pelos textos de 
resenha de cada coleção, apoiados na produção academicamente sustentada. 
A terceira dimensão à qual o Guia pode ser referido é a empírico-prática. Nessa 
dimensão, a relação que se quer colocar em evidência diz respeito a sua presença no 
interior das escolas, e o que ali ocorre: ao serem ou não consultados, o papel que 
cumprem ou não no processo de escolha, as possibilidades ou dificuldades de acesso 
ao material ou ao seu conteúdo, a forma como são utilizados de forma esporádica, em 
uma leitura rápida, com a apropriação de seu conteúdo em determinado processo de 
escolha, entre outras questões. 
Assim, as elaborações de Escolano contribuíram para orientar a presente 
pesquisa em direção a essas dimensões, no sentido de estruturar tanto a análise dos 
Guias quanto das formas pelas quais este material se insere na vida escolar em um 
caso específico em estudo – escolas estaduais de um município da região 
metropolitana de Curitiba, com professores de História que atuam do 6º ao 9º anos do 
Ensino Fundamental.  
As análises demandam, também, a localização dos Guias no âmbito do PLND 
e a revisão de estudos que focalizam ou abordam de forma secundária os Guias do 
Livro Didático, em especial o de História. 
2.4. O PNDL: MANUAIS E GUIAS PARA ORIENTAR PROFESSORES 
 Na continuidade de políticas que foram realizadas a partir de 1930 e 
expressaram significativas diferenças na educação, e em especial com relação ao 
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livro didático, deve-se destacar a criação do Instituto Nacional do Livro (INL) em 1937, 
pelo Decreto Lei Nº 93, de 21 de dezembro de 1937, e sua legislação complementar. 
Foram quatro as funções da competência do INL, as quais incluíam: organizar e 
publicar a Enciclopédia Brasileira e o Dicionário da Língua Nacional, revendo-lhes as 
sucessivas edições; editar obras raras ou preciosas, de grande interesse para a 
cultura nacional; promover as medidas necessárias para aumentar, melhorar e 
baratear a edição de livros no país bem como para facilitar a importação de livros 
estrangeiros; e finalmente incentivar a organização e auxiliar a manutenção de 
bibliotecas públicas em todo o território nacional. 
 Complementarmente, foi criado o Decreto nº 1.006, de 30 de dezembro de 
1938, estabelecendo-se como sua primeira política as condições de produção, 
importação e utilização do livro didático. Ele é um marco na historicidade da temática 
focalizada pela dissertação. Foi criado por este decreto o Conselho Nacional do Livro 
Didático (CNLD), que, segundo o documento, era constituído por sete membros 
designados pelo Presidente da República, com notório preparo pedagógico e 
reconhecido valor moral, sendo duas especialistas em metodologia das línguas, três 
especialistas em metodologia das ciências e duas especialistas em metodologias das 
técnicas. Dentre as quatro funções delegadas ao Conselho, a primeira deve-se 
destacar aqui de seu Art. 10: “a) examinar os livros didáticos que lhe forem 
apresentados, e proferir julgamento favorável ou contrário a autorização de seu uso”. 
(BRASIL, 1938). Em seu capítulo IV, artigos 20, 21, 22 e 23, estavam os dezesseis 
pontos que impediam a autorização do livro didático. 
O percurso político-educacional realizado para localizar elementos relativos a 
processos de avaliação anteriores à produção dos guias do livro didático permitiu 
apontar uma segunda regulamentação, o Decreto nº 8.460 de 26 de dezembro de 
1945, o qual veio consolidar a legislação sobre as “Condições de Produção, 
Importação e Utilização do Livro Didático”. Ao longo de seus cinco capítulos e 44 
artigos, tem especial destaque o Capítulo II, que diz respeito à Comissão Nacional do 
Livro Didático e seu papel frente à avaliação dos livros didáticos, a ser realizado na 
forma de parecer descritivo. Nas situações em que houvesse modificações ou 
correções a serem realizadas nas obras analisadas, a Comissão novamente faria o 
exame para novas averiguações, mesmo depois de as obras impressas.  
A Comissão Nacional do Livro Didático, nesse processo avaliativo, poderia, 
segundo o Art. 20, recorrer também a outros especialistas: “Sempre que a Comissão 
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Nacional do Livro Didático julgar conveniente, poderá solicitar o parecer de 
especialistas a ela estranhos, para maior elucidação da matéria sujeita ao seu exame”. 
(BRASIL, 1945). 
Posteriormente, em 1971, segundo o histórico disponibilizado na página do 
FNDE, ocorreu a criação do Programa do Livro Didático para o Ensino Fundamental 
(PLIDEF), assumindo as funções do programa anterior (COLTED).  
Com o Decreto nº 7.091, de 18 de abril de 1983, foi instituída a Fundação de 
Assistência ao Estudante (FAE), vinculada ao Ministério da Educação e Cultura. Sua 
finalidade era assegurar os instrumentos e condições de assistência educacional nos 
níveis de formação pré-escolar e de 1º e 2º Graus. Dentre as condições relacionadas 
ao material escolar e didático estavam a criação de melhores condições de acesso 
dos usuários e a sua distribuição.  
Na perspectiva desta linha temporal, o Decreto nº 91.542, de 19 de agosto de 
1985, representou um avanço na valorização do magistério, preconizando a efetiva 
participação dos professores na indicação do livro didático; sua redação trouxe 
esclarecimento a respeito do papel dos professores e também do MEC neste 
processo: “O Programa Nacional do Livro Didático será desenvolvido com a 
participação dos professores do ensino de 1º Grau, mediante análise e indicação dos 
títulos dos livros a serem adotados”. (Art. 2º).  
Ainda neste mesmo artigo, normatiza em seu parágrafo 2º: “Os professores 
procederão a permanentes avaliações dos livros adotados, de modo a aprimorar o 
processo de seleção”. (Art. 2º, § 2). Ao MEC ficou a responsabilidade definida nos 
seguintes termos: “Art. 5º. A Secretaria de Ensino de 1º e 2º Graus - SEPS, do 
Ministério da Educação, responderá pela formulação, supervisão e avaliação da 
Política do livro didático”.  
É importante destacar que as ações realizadas dentro do PNLD tiveram como 
um dos seus resultados, posteriormente, a produção dos Guias. Em 1993/94 foi 
publicada a “Definição de Critérios para Avaliação dos Livros Didáticos” de 1ª a 4ª 
Séries das disciplinas de Português, Matemática, Estudos Sociais e Ciências. Em sua 
apresentação, o documento expõe o objetivo do Programa, ressaltando “a 
participação do professor nas ações de análise, seleção e indicação dos títulos e a 
oferta de parâmetros definidores de sua qualidade, como guia à sua aquisição”. 
(BRASIL, 1994, p.8). 
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Portanto, além da participação dos professores, outro objetivo apontado 
naquele documento foi conhecer o conteúdo e a forma das obras escolhidas pelos 
professores, por meio da instituição de um Grupo de Trabalho pela Portaria 1.130, de 
5 de agosto de 1993, “com a finalidade de analisar a qualidade dos conteúdos 
programáticos e os aspectos pedagógico-metodológicos de livros adequados às 
séries iniciais do ensino fundamental, usualmente adotados em Português, 
Matemática, Estudos Sociais e Ciências”. (BRASIL, 1994, p. 8). 
 Em consequência, foi realizada uma análise psicolinguística e do projeto visual, 
da qualidade dos conteúdos programáticos e dos aspectos pedagógico-
metodológicos das dez coleções mais solicitadas pelos docentes, aspectos estes 
descritos na Portaria Nº 1.130, de 5 de agosto de 1993. Dentre os vinte membros 
nomeados por diferentes órgãos de níveis federais, estaduais e de pesquisa para 
realizar as avaliações, formaram-se subgrupos em cada disciplina; o grupo de análise 
em Estudos Sociais foi composto por cinco membros. 
Essa ação levou à formação de um novo grupo de avaliação e produção, em 
1996, do primeiro Guia do Livro Didático, que teve sua publicação com as resenhas 
das obras de 1ª a 8ª Séries em 1997. Destaca-se a denominação Catálogo para 
Indicação do Livro Didático, com 44 páginas e publicação pela Fundação de 
Assistência ao Estudante (PNLD/FAE).  
Importante salientar também que ocorreu uma triagem dos títulos de 
Alfabetização e dos livros de 5ª a 8ª séries inscritos pelas Editoras, Secretarias 
Estaduais/Municipais de Educação e Universidades. Os livros de 1ª a 4ª séries 
inscritos no PNLD foram submetidos à análise pedagógica, a cargo da SEF, cujo 
resultado foi publicado no Guia de Livros Didáticos.1 
 A partir dessa publicação, seguiu-se a cada triênio o processo de escolha dos 
livros didáticos, apoiado em um guia para cada disciplina e para todo o Ensino 
Fundamental. A partir de 2003, estendeu-se o atendimento pelo Programa Nacional 
do Livro para o Ensino Médio/PNLEM, ampliando-se também a publicação do Guia 
para o Ensino Médio, contemplando assim todo o Ensino Básico. Em 2013 publicou-
se o Guia da Educação do Campo e em 2014 o Guia da EJA. É relevante neste 
contexto registrar que, a partir de 2016, o Guia passou a ser publicado apenas na sua 
versão on-line. 
                                            
1 Os guias serão analisados com maior detalhamento no capítulo quatro. 
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 Assim, chama-se a atenção para o fato de que, a partir da Nova República, 
sucederam-se ações voltadas de diferentes formas ao controle e à avaliação dos livros 
didáticos, encontrando-se em 1985 a criação do PNLD, cuja existência se manteve 
até 2017, quando Decreto Presidencial altera essa denominação e propõe novas 
orientações do programa. A partir desse Programa, gradativamente foi universalizada 
a distribuição dos livros didáticos para os alunos e foram agregados outros elementos 
articulados, como em especial os Guias, que se constituem em objeto de atenção 
nesta dissertação.  
Os elementos apresentados e discutidos até aqui, em especial com a criação 
do PNLD e os materiais produzidos nesse programa (Livros Didáticos e Guias), 
abriram possibilidades de pesquisas em diferentes temas e abordagens, o que 
estimulou o crescimento do volume de pesquisas. Dentre elas, encontram-se estudos 
sobre os Guias do Livro Didático, seja como foco ou como tema secundário. 
Após verificação nas bases da CAPES para identificar trabalhos e ações 
relacionados aos Guias do Livro Didático e seu papel nos processos de escolha, foram 
encontradas quinze produções, sendo sete dissertações, três teses, um seminário 
Internacional e quatro artigos. 
No caso particular do Guia do Livro Didático de História, Moreira e Pereira 
(2009) descreveram as mudanças ocorridas nos guias de 2005 e de 2008, no que diz 
respeito aos aspectos estruturais e específicos do conhecimento histórico e 
pedagógico. Em especial, apresentaram resultados da recepção deste material por 
professores da Educação Básica, merecendo destaque no artigo o uso do Guia (ainda 
na forma impressa) e os fatores que interferiram na escolha dos livros. 
As autoras, confirmando outros estudos, expuseram que o processo de escolha 
dos livros é um momento de autonomia dos professores e eles se tornam sujeitos 
protagonistas do processo:  
Consideramos que algumas reações dos docentes frente ao guia devem-se 
também ao fato de que a escolha do livro é um raro momento de exercício da 
sua autonomia em que seu papel como educador independente é reforçado, 
no diálogo ou até mesmo em confronto com os pares, uma vez que é 
responsável pela escolha de um dos principais elementos do trabalho escolar. 
(MOREIRA; PEREIRA, 2009, p. 79).  
As autoras descreveram que “o Guia é fruto de um processo de apreciação, 
solução e reconstrução feito para subsidiar o(s) professor(es) no momento da 
escolha.” (MOREIRA; PEREIRA, 2009, p. 70). 
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No entanto, os resultados da pesquisa quanto ao uso do Guia no que se refere 
ao subsídio aos professores da Educação Básica foram incipientes, segundo Moreira 
e Pereira (2009), citando os trabalhos de Batista (2004) e Silva (2007), devido ao fato 
de que nem todos leram o guia ou o utilizaram como apoio, como um elemento válido 
para a análise do livro. Entretanto, esta pesquisa trouxe um elemento novo, que diz 
respeito à criação de novas práticas e maneiras de apreciação do livro didático.  
Um exemplo para destacar este elemento foi citado pelas pesquisadoras e 
observado em uma das instituições: “A equipe pedagógica elaborou uma ficha para 
auxiliar na escolha dos livros, com critérios completamente diversos daqueles 
utilizados no guia, como, por exemplo: a criatividade, motivação, atratividade etc.” 
(MOREIRA; PEREIRA, 2009, p. 78). 
Nos estudos de Batista (2004), citado por Moreira e Pereira (2009), também 
apareceram outros cinco motivos do não uso do guia: a) hierarquia nas instituições; 
b) preferência pela consulta direta nas obras; c) falta de tempo; d) desconhecimento 
do processo de escolha; e) instabilidade no cotidiano escolar envolvendo a 
rotatividade dos professores nesses locais.  
Ainda outro ponto de análise a destacar na pesquisa apresentada por Moreira 
e Pereira (2009) foram as razões de impedimento ao uso dos Guias. São razões 
logísticas, razões estruturais, razões ideológicas, razões pedagógicas e 
metodológicas e razões políticas, neste caso porque os professores acreditavam que 
os guias eram materiais produzidos com base em concepções governamentais ou dos 
grupos editoriais. 
Na conclusão, as pesquisadoras descreveram como o profissional-leitor do 
guia, ainda na sua forma impressa, se orientou e tomou suas decisões quanto à 
escolha do livro didático. São cientes que os guias não são totalmente orientados ao 
processo de docência e a sua prática diária, e assim destacam Moreira e Pereira 
(2009):  
[...] não necessariamente temos guias do livro didático orientados para este 
profissional-leitor, com vistas à promoção do diálogo efetivo entre esse 
impresso e as demandas da prática e realidade escolar, sobretudo em diálogo 
com as expectativas desse leitor que pensa em sua sala de aula real quando 
escolhe o livro didático. (MOREIRA; PEREIRA, 2009, p.80, grifo nosso).  
Desta forma, as autoras contribuem para evidenciar o processo de 
complexidade que está presente desde a elaboração dos guias, o seu uso no processo 
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de escolha e a sua aproximação com as questões da sala de aula – a relação do 
professor com sua prática docente em uma escola real. 
Outra pesquisa em nível de mestrado que trouxe a temática dos guias como 
parte integrante na análise dos livros didáticos, de acordo com o Programa Nacional 
do Livro Didático (PNLD), é a de Santos (2016). No que diz respeito às lacunas e ao 
distanciamento deste material com os professores, Santos citou Mantovani (2009), Val 
(2002) e Batista (2004). Dentre as conclusões a que os estudos chegaram, em várias 
cidades brasileiras, por meio de estudos de casos, uma delas é que as escolhas dos 
professores são resultado do exame dos livros fornecidos pelas editoras e não da 
análise dos Guias.  
Segundo Santos, citando Batista (2004), o Guia é uma ameaça à 
independência e à autonomia dos professores, valorizando títulos distanciados dos 
princípios que de fato eles utilizam para avaliar o livro, sem adequação aos esquemas 
e modelos didáticos com os quais esses profissionais estão familiarizados. Santos 
(2016) também apontou que o prazo curto e o pequeno número de exemplares dos 
Guias que foram entregues às escolas foram dois fatores que dificultaram a circulação 
do material entre os docentes. Deve-se destacar que a partir de 2016 o Guia foi 
apresentado apenas na versão on-line, medida tomada pelo PNLD na intenção de 
solucionar as dificuldades de acesso ao material apontadas pelos professores, 
possibilitando a eles o acesso digital.  
Santos (2016) salientou um último aspecto importante em sua análise, que diz 
respeito a um processo de formação do professor situado para além da elaboração e 
da entrega de um guia; trata-se de pensar uma formação docente relacionada ao 
processo de escolha dos livros. 
Outro trabalho analisado, realizado por Carie (2008), contribuiu com dois 
elementos para a presente pesquisa: o foco nos Guias do Livro Didático de História e 
seu papel; e a apreciação do seu conteúdo e forma pelos professores. Na sua 
dissertação, a autora fez análise das avaliações de coleções didáticas de História de 
5ª a 8ª série do Ensino Fundamental de 2005, concluindo que houve uma discrepância 
entre os critérios avaliativos dos professores e os do Programa Nacional do Livro 
Didático (PNLD). 
Seu grupo de colaboradores foram professores de 5ª a 8ª séries do Ensino 
Fundamental de escolas da região metropolitana de Belo Horizonte, cinquenta e sete 
estaduais e quarenta e nove municipais. As estratégias adotadas pela pesquisadora 
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foram os questionários e entrevistas dirigidas. Um dado encontrado na sua pesquisa 
– e que não se diferenciou de outras – diz respeito à consulta aos Guias e aos motivos 
pelos quais estes não foram utilizados pelos colaboradores. Mostrou a pesquisadora 
que: “Vinte e um [colaboradores] (66%) afirmaram que não consultaram o Guia de 
Livros Didáticos durante a escolha das coleções”, pelos motivos assim descritos: 
Do total, 13 (42%) afirmaram que o Guia não foi consultado porque não 
chegou à escola; 10 (32%) afirmaram que o Guia chegou à escola, mas que 
não o receberam a tempo de ser consultado; 4 (11%) afirmaram que não 
consultaram o Guia porque este chegou depois que a escolha já havia sido 
feita; e 5 (15%) afirmaram que não consultaram o Guia porque não havia 
quantidade suficiente para os professores da disciplina que lecionavam na 
escola. (CARIE, 2008, p. 82). 
 De acordo com os professores consultados por ela, “Ao compararem o número 
de livros que chegam às escolas aos livros que estão incluídos no Guia de Livros 
Didáticos, eles concluem que nem todas as coleções presentes no Guia vão para as 
escolas”. (CARIE, 2008. p. 83). 
Os critérios utilizados pelos professores na escolha do livro didático, obtidos 
nas entrevistas realizadas por Carie (2008), foram: 1 - Aspectos Gráficos, 2 - 
Adequação ao perfil de aluno, 3 - Conteúdo, Linguagem e Presença de Atividades e 
4 - Qualidade dos textos. 
 Estes resultados foram ao encontro dos critérios avaliativos dos especialistas 
explicitados nos Guias do Livro Didático de História PNLD/2005, os quais foram 
descritos pela autora como: “Metodologia de Ensino-Aprendizagem, Atividades, 
Metodologia de História, Conceitos, Fontes, Construção da Cidadania, Edição, Manual 
do Professor” (CARIE, 2008, p. 112). Destes, os mais importantes, segundo os 
avaliadores do PNLD/2005, foram Metodologia de Ensino-Aprendizagem e 
Metodologia de História, elementos não referidos pelos colaboradores.  
 Para justificar este contraste entre os professores participantes da pesquisa e 
os avaliadores, Carie apoiou-se em Bernstein (1996) e sua classificação das 
pedagogias em dois grupos: as Pedagogias Visíveis e as Pedagogias Invisíveis; e 
também em Perrenoud (1993), que definiu dois tipos de didática: as Didáticas 
Tradicionais e as Novas Didáticas. A pesquisadora concluiu, após os depoimentos dos 
colaboradores:  
De acordo com os elementos analisados nos depoimentos dos professores 
no tocante à prática pedagógica (modo como o autor conduz as atividades, a 
estruturação dos conteúdos e o modo como o professor utiliza o livro em sala 
de aula), foi possível perceber uma maior quantidade de elementos que estão 
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em consonância com as Pedagogias Visíveis ou com as Didáticas 
Tradicionais. (CARIE, 2008, p. 111). 
  Isso não significou que os professores em diferentes condições de trabalho 
fariam o uso de elementos constitutivos das Pedagogias Invisíveis, declara a autora. 
Nas suas conclusões, para justificar as práticas pedagógicas alicerçadas nas 
Pedagogias Visíveis e nas Didáticas Tradicionais, Carie citou Santos (1991): “o 
desempenho do professor é, em grande parte, dependente de modelos de ensino 
internalizados ao longo de sua vida como estudante em contato estreito com 
professores”. (CARIE, 2008, p.115). Ele tende a repetir as práticas nas quais foi 
formado. 
 Na parte final de seu trabalho, Carie destacou três aspectos de grande 
importância no que diz respeito à relação dos professores com o PNLD representado 
pelos Guias do Livro Didáticos: 1 - comprovou que os critérios utilizados pelos 
professores e pelo PNLD se orientam por distintas concepções de prática pedagógica; 
2 - não foi possível comprovar que os critérios utilizados pelos professores e pelo 
PNLD se orientam por distintas concepções de ensino de História; 3 - foi possível 
confirmar que a coleção escolhida pelos professores está em consonância com suas 
concepções de prática pedagógica. 
  Outro trabalho localizado na base CAPES foi a pesquisa de mestrado de autoria 
de Oliveira (2015), cujo título é O processo de escolha do Livro Didático de História 
numa perspectiva discursiva. A questão principal foi verificar quais foram as atitudes 
do professor da escola pública sobre o processo de escolha do livro didático de 
História no âmbito do PNLD. Buscou-se como principal objetivo analisar o discurso 
dos docentes de História de modo a entender o processo de seleção dos livros 
didáticos desta disciplina, tomando-se por base as escolhas linguísticas presentes nos 
dizeres desses profissionais. 
 Os colaboradores foram trinta e oito professores de Belo Horizonte e cidades 
próximas, que lecionavam nas redes municipal, estadual e federal, e participaram 
respondendo questionários. Ao serem questionados sobre elementos utilizados para 
a escolha do livro didático de História, as respostas foram sistematizadas pela autora 
em um quadro no qual se destacaram: em primeiro lugar, 26 professores utilizaram a 
consulta ao livro didático; em segundo lugar, a conversa com colegas foi referida por 




 A pesquisadora também questionou os docentes sobre o que consideravam 
determinante para a escolha do livro didático de História. Apenas um professor 
respondeu que a análise dos pareceristas foi determinante. A maior parte dos 
respondentes analisou as atividades presentes no livro didático, seja pelo volume, 
tipo, qualidade ou adequação à realidade e/ou nível dos discentes. Também foi 
expressiva a quantidade de professores que levou em consideração a adequação da 
linguagem dos livros ao nível educacional dos alunos.  
  Segundo Oliveira, citando Castilho (2007), o guia do livro didático de História 
“[...] constitui-se em importante material de orientação e organização da ação docente 
e deve ter continuidade, objetivando promover a excelência da ação docente do livro 
didático de História” (OLIVEIRA, 2015, p. 120). No entanto, os dados mostraram que 
ele não contribuiu para a efetivação das escolhas, expôs a autora. 
Oliveira citou o estudo de Batista (2004) e o de Siman, Pereira e Silva (2007), 
os quais apontaram que os professores não utilizaram os Guias. Isso corroborou os 
resultados de sua pesquisa, a qual evidenciou um distanciamento entre o uso do Guia 
e o seu conceito como material de apoio no processo de escolha.  
A pesquisa de Oliveira (2015) apontou a importância do processo de escolha 
do livro didático e a necessidade de formação, já que “[...] a escolha do livro compõe 
parte do métier do professor”. Em uma análise mais completa, a autora afirmou: 
Nesse sentido, há a necessidade de ampliar os investimentos em atividade 
que capacite o professor à prática de escolha do livro didático, não somente 
para ensiná-lo a avaliar e selecionar um livro didático, mas para informar e 
reforçar as políticas públicas voltadas para esse setor, proporcionando a esse 
profissional uma visão mais ampla e consciente das suas ações pedagógicas. 
(OLIVEIRA, 2015, p. 121). 
Outro ponto apresentado na pesquisa de Oliveira (2015) foi a possibilidade de 
envolver mais sujeitos e investigar sua participação no processo de escolha. Sob o 
olhar dos gestores escolares, a pesquisadora afirmou: “Além disso, é preciso explorar 
o ponto de vista dos alunos sobre esse material. Qual a percepção e o uso que os 
discentes fazem do livro didático dentro e fora da sala de aula”. (OLIVEIRA, 2015, 
p.123). 
Na perspectiva das áreas de conhecimento de cada livro didático, a 
pesquisadora problematizou: “Então, por que não pensar na atuação de outros 
profissionais que estão fora do espaço físico da escola, mas que se relacionam 
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diretamente com esse ambiente, como os produtores, avaliadores, vendedores, 
autores, e tantos outros?” (OLIVEIRA, 2015, p. 123). 
A pesquisa de Kanashiro (2008) a respeito do livro didático de Geografia da 4ª 
série “examinou as práticas e representações de atores na cadeia do livro: MEC, e 
avaliadores; indústria editorial (autores, editores e técnicos de editoração); e, por fim, 
professora e alunos de uma sala de aula”.  
Dois aspectos se destacaram na pesquisa de Kanashiro, quanto ao conteúdo 
do Guia e os professores neste processo. O primeiro foi com relação a estudos com 
maior aprofundamento dos mecanismos e o desenvolvimento das etapas da avaliação 
do livro didático. O segundo, de acordo com a autora, foi “a possibilidade da 
participação de professores das escolas públicas, para quem o Guia de livros é 
destinado, na avaliação. São eles que conhecem a realidade escolar e lidam com ela 
diariamente, tendo muitas vezes suas próprias práticas e representações”. 
(KANASHIRO, 2008, p.74).  
No que se referiu ao Guia, o estudo mostrou que foi pouco manuseado pelos 
professores, devido a sua linguagem de difícil leitura e ao excessivo número de 
páginas para cada disciplina. A autora apontou que os professores entrevistados 
preferiram verificar os livros, folhear suas páginas para poder escolher, ao invés de 
utilizar o Guia e sua análise. Ao concluir sua análise, Kanashiro afirmou que há muito 
que construir na política de livros didáticos, que precisa ser dialógica com as escolas, 
em virtude da dinâmica interna, da rotina, das dificuldades e da cultura própria dessas 
instituições.   
Alvim (2010) produziu a dissertação O livro didático na batalha de ideias: 
vozes e saber histórico no processo de avaliação do PNLD, na qual fez uma 
análise dos Guias de Livros Didáticos do PNLD/2005 e do PNLD/2008 quanto às 
vozes dos avaliadores, com base na escrita nos Guias e nas fichas de avaliação, 
considerando a composição dos seus critérios e itens. 
A pesquisadora apontou que foi o contato, a leitura e a análise do Guia em 
2005, ainda no período da graduação, que a levaram a indagações sobre os livros 
didáticos e seu processo de escolha. Alvim (2010, p. 21) afirmou que: “O contato com 
este material foi fundamental para minhas reflexões, pois ele me trouxe 
questionamentos que abriram novos horizontes de investigação em torno do livro 
didático de História”. Isso evidencia a importância do Guia não apenas como material 
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de consulta aos professores durante o processo de escolha, mas de seu uso por 
pesquisadores com diferentes propósitos de investigação. 
A autora também descreveu o conceito de Guia e qual a sua intenção no 
processo de escolha: “Neste sentido, a opção por selecionar os Guias como recurso 
metodológico pautou-se pelo fato de estes documentos nos possibilitarem perceber 
os indícios das vozes dos avaliadores sobre os livros didáticos a partir dos rastros de 
suas escritas que se apresentam nas resenhas das coleções”. (ALVIM, 2010, p. 43.). 
Além dos trabalhos citados, destacam-se outros já realizados envolvendo os 
Guias e suas diversas possibilidades de pesquisas, entre os quais Terrazzan e 
Zambom (2013), Caimi (2010) e Borowicc (2016). Essas pesquisas envolveram 
equipes gestoras e professores, focalizando o processo de seleção dos livros e dos 
Guias quanto a seu acesso, seu conhecimento e sua utilização em diferentes espaços 
escolares rurais e urbanos, em disciplinas do 6º ao 9º anos do Ensino Fundamental e 
seus professores, e ainda com docentes do 1º ao 5º anos atuantes em várias 
disciplinas. 
A pesquisa de Terrazzan e Zambom (2013) foi realizada nas vinte e sete 
Escolas Públicas de Educação Básica da cidade de Santa Maria/RS, todas com 
Ensino Médio, das quais vinte quatro eram da rede pública estadual e três da rede 
pública federal. Os resultados foram importantes para situar questões sobre os Guias, 
dentre as quais: a dificuldade de escolha devido ao tempo do professor na escola e a 
ocupação com tantas atividades; um tempo curto para o processo de seleção; e ainda 
que o Guia na sua versão impressa, além de não chegar em tempo hábil para 
apreciação, foi acessado ou consultado apenas por 40% dos entrevistados. 
Caimi (2010) auxiliou na compreensão deste complexo objeto de estudo, que 
são os livros didáticos e seus processos de seleção e condições. A pesquisadora 
localiza sua pesquisa:  
Foi realizado um estudo envolvendo trinta professores de História dos anos 
finais do ensino fundamental, sendo dezenove atuantes em escolas da rede 
pública municipal e onze da rede pública estadual de um município da região 
norte do Rio Grande do Sul, com vistas a investigar os processos de seleção 
e as condições de utilização do livro didático de História nas suas escolas e 
salas de aula. (CAIMI, 2010, p.101). 
Caimi fez a defesa da importância de se estudar este objeto e destacou as 
justificativas de alguns autores sobre isso; no entanto, valoriza os professores, 
agentes diretos no trabalho diário com os livros. Ela sugere que: “[...] voltemo-nos para 
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um aspecto ainda mais importante que o livro em si mesmo, tratando do professor que 
é, certamente, o maior protagonista desse enredo, dada sua responsabilidade pela 
escolha e sua intervenção nos procedimentos de uso do livro didático no cotidiano da 
sala de aula”. (CAIMI, 2010, p. 103).  
Quanto às questões dos questionários sobre os Guias, grande parte dos 
professores respondeu que leu o material didático; e provocados a responder sobre 
estes materiais, apenas três consideraram que ele é complicado e não ajuda na 
escolha dos livros. Dos professores que colaboraram, oito responderam que a escolha 
do livro foi resultado da apresentação do Guia. Além destes aspectos, os docentes 
afirmaram que gostariam de explicações mais detalhadas sobre o conteúdo dos livros, 
da forma de avaliação dos mesmos e com relação aos seus autores.  
A pesquisa realizada por Borowicc (2016) com educadoras que atuam do 1º ao 
5º anos do Ensino Fundamental em escolas do campo, em áreas de assentamentos 
da reforma agrária de Abelardo Luz/SC, trouxe outros elementos além dos já obtidos 
pelos pesquisadores apresentados até aqui. Em outro espaço e tipo de ensino, quais 
sejam, as escolas multisseriadas, os professores possuem tarefas redobradas, 
atendendo alunos de diferentes anos escolares e níveis de ensino diferenciados em 
um mesmo espaço; além disso, auxiliam na merenda e na limpeza da sala. Isso 
dificultou o acesso aos materiais que chegavam à escola e sua análise. 
Se por um lado o grupo pesquisado apontou que o Guia na sua versão impressa 
apresentava problemas, principalmente de ordem logística e tempo hábil, com a 
versão digital isso não seria problema. Porém, por outro lado, surgiu outro fator de 
dificuldade, segundo a pesquisadora: “Deve-se registrar que o acesso à internet nem 
sempre se dá de forma adequada e eficiente, levando-se em conta tanto os 
equipamentos disponíveis como as condições reais de acesso, nas localidades em 
que as escolas estão situadas”. (BOROWICC, 2016, p.108).  
Esta dificuldade identificada pela pesquisadora na realidade em estudo levou a 
reflexões na elaboração da problemática da pesquisa para esta dissertação. Os 
diferentes espaços geográficos de atuação dos sujeitos são marcados por vários 
fatores, os quais possibilitam ou dificultam determinadas práticas educacionais, e é 
esse olhar cuidadoso que o pesquisador deve possuir em relação ao seu campo de 
análise. 
Desta forma, houve semelhanças entre o ponto apresentado por Borowicc 
(2016) e o que se verificou no estudo exploratório desenvolvido por Bueno e Garcia 
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(2016) envolvendo três escolas públicas estaduais rurais do Município onde se 
realizou a pesquisa, que se localizam entre 50 e 75 quilômetros do centro do 
Município. Foram eles: cobertura de sinal ruim; a demora na entrega de materiais, 
inclusive de livros didáticos pelas editoras; poucos equipamentos próprios da 
instituição como computadores, laptops, tablets para a consulta aos Guias e outros 
materiais. No caso de consulta pelo celular, muitas vezes se utilizou o plano pessoal 
do professor, o que se evidenciou inviável devido ao custo financeiro. 
Mencionando elemento apontado no estudo de Borowicc (2016), destaca-se a 
preferência dos professores em manusear e fazer a análise dos livros e não a opção 
pelos Guias. Entre as razões para isso, a pesquisadora identificou o distanciamento 
das educadoras em relação à linguagem utilizada pelos especialistas nestes 
materiais.  
Poder-se-ia avaliar ainda que, talvez, esta preferência pelos livros para 
análise – desconsiderando o Guia – esteja relacionada com uma menor 
proximidade das educadoras com determinadas linguagem e forma de 
conhecimento derivadas da pesquisa que são incorporadas pelos avaliadores 
nas resenhas dos livros. Este pode ser um fator que as faz preferir o manuseio 
do próprio livro. Nele, talvez as educadoras possam relacionar melhor as 
propostas efetivadas pelos autores com suas práticas, ao organizar e 
desenvolver o ensino. (BOROWICC, 2016, p.110). 
A partir desses elementos trazidos por outros autores, foi possível encaminhar 
a pesquisa na direção de aprofundar a compreensão sobre os Guias do Livro Didático 
de História e as relações que estabelecem com eles os professores dos Anos Finais 
do Ensino Fundamental em escolas públicas de uma localidade específica, na região 
metropolitana de Curitiba.  
Entendidos como um material que assume características similares às de 
manuais de orientação aos professores, porque se propõem a formar e orientar 
escolhas qualificadas dos livros, os Guias foram tomados como foco nesta pesquisa. 
Além de analisar elementos de seu conteúdo, buscou-se situar o movimento que 
transformou os Catálogos e Manuais em Guias a partir de 2002. Também se efetivou 
uma aproximação com professores de História, para levantar seus pontos de vista 
sobre o papel que os Guias cumpriram em um processo de escolha recente, durante 
o ano de 2017, por meio de questionários. Os resultados desse processo de análise 




3. GUIAS DO LIVRO DIDÁTICO: QUESTÕES GERAIS E ESPECIFICIDADES NO 
CASO DA HISTÓRIA  
No Brasil, como já referido, os livros são distribuídos gratuitamente aos alunos 
das escolas públicas após um processo de avaliação das obras apresentadas pelas 
editoras comerciais, realizado por equipes de consultores que têm incluído 
professores especialistas das universidades e das escolas de educação básica. 
Para orientar a escolha dos livros pelas escolas, o Ministério da Educação (MEC) 
elabora e divulga o Guia do Livro Didático para cada etapa da escolarização e para 
cada disciplina escolar. Esse material é disponibilizado para consulta e contém 
informações sobre cada obra que foi aprovada no Programa Nacional do Livro 
Didático e, assim, pode ser compreendido como elemento integrante da política de 
distribuição de livros didáticos implementada pelo Governo Federal. 
A intenção do MEC é que este Guia seja o principal auxílio aos professores na 
escolha dos livros e que sirva também como instrumento de formação para os 
mesmos. É relevante sublinhar que o próprio nome e a natureza do material – um 
Guia – sugerem o seu uso pelo docente como um material de orientação, para que 
tenha acesso às diferentes análises dos especialistas quanto às obras aprovadas no 
PNLD e conheça suas características, antes da escolha dos livros pela comunidade 
escolar. Na perspectiva do MEC, uma escolha guiada por informações dos 
especialistas poderia ser um caminho para a melhoria das práticas escolares, 
apoiadas em livros adequados, a serem usados por professores e alunos nas 
diferentes disciplinas.  
Contudo, a despeito da qualidade desse material e das intenções do MEC, não 
se pode desconsiderar a existência de mediações entre a intencionalidade do estado, 
a produção dos Guias e a sua presença na vida escolar. Há evidências de que as 
escolas e os professores não têm usado os Guias, como se apontou na seção anterior 
a partir de pesquisas já realizadas, relacionadas a diferentes disciplinas escolares. 
Assim, a pesquisa sobre o tema se justifica para analisar os Guias, para verificar se 
são utilizados e contribuem para a escolha dos livros, ou se os Guias não são 
consultados e por que isso ocorre; finalmente, é relevante conhecer o ponto de vista 




Se forem considerados como um suporte educativo de consulta e apoio ao 
professor, os Guias devem ser analisados, sobretudo, como um objeto dialógico, mas 
de existência intermitente ou esporádica; eles se inserem no cotidiano escolar de 
forma diferenciada em relação aos livros didáticos, que se fazem presentes muitas 
vezes ao longo de um mesmo dia ou do ano letivo, nas diversas disciplinas escolares, 
e também de diferentes formas.  
No caso do Guia, a primeira questão a ressaltar é que ele marca sua presença 
apenas no período de escolha dos livros didáticos, e aí tem sua evidência. Depois, a 
tendência é que ele saia do campo de consulta e de diálogo da comunidade escolar. 
Entende-se que isso é devido a sua própria natureza e função, colocando em questão 
a intenção que o Ministério da Educação tem de que ele seja instrumento de formação 
continuada do professor. 
Na realidade das escolas, em tese o Guia teria seu espaço privilegiado durante 
o processo de análise e escolha das coleções, nos debates entre os colegas ou ainda 
na tomada de decisão por apenas um professor – o que ocorre frequentemente no 
caso específico de escolas de pequeno porte. Apresentando resenhas de cada obra, 
construídas com base nos critérios oficiais de avaliação dos livros, teoricamente seria 
um suporte à análise dos professores e das escolas, que inclusive nem sempre têm 
acesso a um exemplar de todas as obras aprovadas para realizar suas análises.  
Mas a escolha dos livros pode coincidir ou não com a liberação do portal do 
PNLD para consulta dos professores ao material, como ocorreu em 2018, quando as 
editoras entregaram livros de divulgação às escolas muito antes da liberação dos 
Guias na página oficial do PNLD. Esses espaços de escolha são, ao mesmo tempo, 
oportunidades de diálogo e motivo de tensões, como tem sido evidenciado em 
algumas das pesquisas que analisam os processos que ocorrem na escola para 
proceder à escolha dos livros.  
Nesta dissertação, os Guias do Livro Didático de História são focalizados em 
duas perspectivas: quanto ao seu conteúdo e quanto às relações entre os professores 
e esse material produzido no âmbito do PNLD. Este capítulo é dedicado ao exame de 
elementos relativos aos Guias, sua historicidade e seus conteúdos, com atenção ao 
caso particular da História como disciplina escolar. 
Para realizar o trabalho de análise documental, definiu-se a perspectiva de 
analisar o conteúdo dos Guias a partir da leitura de cada um deles, identificando 
elementos relativos às seguintes categorias: autoria, elementos formais relativos à 
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estrutura do material e temas apresentados. Buscou-se acesso a todos os Guias 
publicados desde 1985, que se encontram disponibilizados na página do FNDE.2 Os 
resultados da análise documental estão apresentados nas seções que seguem. 
3.1. QUESTÕES GERAIS SOBRE OS GUIAS 
Embora não focalizadas estritamente na problemática dos Guias do Livro 
Didático, algumas investigações têm abordado elementos relativos a esse material de 
orientação à disposição para escolha pelos professores e escolas. Eles contribuíram 
para a construção da problemática desta dissertação e sugeriram questões a serem 
investigadas. 
Situando a origem dos Guias, Basso (2013) afirma que a definição de critérios 
para avaliação de livros didáticos em 1994, realizada por uma comissão de cinco 
especialistas, os quais analisaram a lista dos dez livros didáticos do ensino 
Fundamental mais utilizados nas escolas (Língua Portuguesa, Matemática, Estudos 
Sociais e Ciências), resultou na constatação de que os livros veiculavam preconceitos 
e erros conceituais graves, que prejudicavam o processo formativo dos alunos. Isto 
levou o PNLD, em 1996, a lançar um documento identificado como “Guia do Livro 
Didático”, contendo as análises dos livros didáticos das disciplinas curriculares que 
estavam à disposição para a escolha. Como parte dessa proposição, segundo a 
autora, “a partir do Guia de 1996 os livros didáticos que não atendem aos critérios 
estabelecidos pelo MEC são excluídos do programa” (BASSO, 2013, p.4). 
Aqui se ressalta, então, a característica que define a natureza dessa publicação 
constitutiva do PNLD: orientar a escolha dos livros pelas escolas e professores, 
especialmente pela publicação de resultados da avaliação das obras por equipes de 
especialistas, tomando como base os critérios de avaliação estabelecidos nos editais 
do PNLD. De alguma forma, são materiais de orientação, explicitamente dirigidos a 
guiar as escolhas dos professores entre aquelas obras já pré-selecionadas pelos 
especialistas – portanto, consideradas adequadas aos parâmetros gerais para o 
ensino público no país.  
Com essa caracterização, ressalta-se o significado desses Guias para a 
pesquisa sobre os livros didáticos brasileiros. Do ponto de vista conceitual, os Guias 
podem ser entendidos como elementos visíveis do código disciplinar (CUESTA 
                                            
2 Disponível em: <http://www.fnde.gov.br/programas/programas-do-livro> (acesso em: 08 out. 2018). 
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FERNÁNDEZ, 1998) e, nessa perspectiva, as pesquisas realizadas sobre eles podem 
contribuir com os estudos sobre as diferentes disciplinas escolares, em suas 
mudanças e permanências no contexto de um dado sistema escolar, em determinado 
tempo.  
Apesar dessa função atribuída aos Guias, pesquisa extensiva realizada por 
Santos (2007) em uma rede específica de ensino fundamental resultou na 
identificação de dez critérios eleitos por professores para fazer a escolha do livro 
didático de História. Mas o Guia não foi mencionado como referência ao processo de 
escolha. Naquele momento, os Guias eram divulgados apenas na forma impressa. 
Outras questões foram apontadas por Caimi (2010), Basso (2013), Terrazzan 
e Zambom (2013), neste caso sobre os guias de diferentes disciplinas escolares: há 
pouco tempo para a consulta ao Guia; o conteúdo do material é conhecido pelos 
coordenadores pedagógicos das escolas; os professores, mesmo usando os Guias, 
não fazem as escolhas sem antes consultar e manusear os livros didáticos que 
chegam às instituições. 
No caso específico de História, Alvim (2009) aponta que na escrita dos Guias 
se entrecruzam diferentes orientações e normativas que tensionam os historiadores 
na produção desse material para além das especificidades de cada disciplina escolar 
em questão:  
A linguagem dos guias segue diversas diretrizes, a Constituição Federal 
(1998), a Lei de Diretrizes Bases da Educação (1996), o Estatuto da Criança 
e do Adolescente (1990), entre outros, além da sua formação acadêmica e, 
claro, a historiográfica. Existe uma diversidade teórico-metodológica do saber 
histórico. (ALVIM, 2010, p. 10). 
Borowicc (2016) evidenciou, entre outras questões, que os Guias praticamente 
não são utilizados em escolas situadas na área rural onde ocorreu sua pesquisa. 
Professoras dos anos iniciais participantes do estudo relataram baixa participação nos 
processos, especialmente as que trabalham em escolas mais distantes da sede do 
município. Os livros que chegam à escola para divulgação, enviados pelas editoras, 
costumam ser examinados pelas professoras; e essa é a forma que preferem para 
fazer suas escolhas – quando são chamadas a contribuir nas decisões do município 
sobre as obras que serão usadas por todas as escolas. 
Em estudo exploratório realizado por Moraes e Garcia (2016), também em 
escolas de áreas rurais, a maior parte dos colaboradores informou conhecer o guia, 
que não se apresentou como um problema para esse grupo. Como o material tem sido 
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disponibilizado em meio digital, um professor considerou que o acesso é uma 
dificuldade, uma vez que em áreas rurais o acesso nem sempre é possível e a 
qualidade de cobertura da rede é muitas vezes precária. Apesar de não haver 
problemas, em princípio, para consultar os Guias, alguns participantes concordaram 
com a afirmação de que o material deveria ser discutido nas formações pedagógicas 
ou em reuniões específicas com a comunidade escolar, o que pode ser indiciário de 
algumas dificuldades para apropriação do conteúdo. 
 Algumas pesquisas chamam a atenção para características e conteúdos dos 
Guias. Mudanças nos livros didáticos após os processos contínuos de avaliação que 
ocorreram ao longo de uma década, entre 1996 e 2006, são expressas nos Guias, 
como evidenciado por Garcia (2007, p. 4): “As avaliações oficiais expostas nos guias 
mostram uma menor frequência de preconceitos e estereótipos, erros conceituais e 
incoerências teórico-metodológicas nas obras avaliadas e relacionadas pelo MEC e 
apresentadas à escolha das escolas”. E ainda são ressaltadas “[a]s contribuições dos 
guias para a apresentação de elementos para ajudar os professores a avaliar as obras 
(resumo), informações e recomendações, pontos positivos e críticas ou dificuldades a 
partir dos critérios oficiais”. (GARCIA; MACIEL, 2011, p. 7). 
Essas referências das pesquisadoras dizem respeito à principal função dos 
Guias, qual seja, a de informar os resultados das análises realizadas pelos 
especialistas, com base nos critérios preestabelecidos pelo PNLD, os quais 
orientaram o olhar dos avaliadores. Dessa forma, além das resenhas críticas para 
cada obra avaliada e aprovada, nos guias se encontram também as fichas avaliativas 
com tais critérios, que incluem aspectos quanto aos conteúdos da obra, sua proposta 
didática e metodológica, além dos critérios ligados à construção da cidadania. Para o 
manual de orientação aos professores também são apresentados os critérios de 
avaliação.  
Nesse sentido, para além de ser um instrumento de apoio aos processos de 
escolha nas escolas, os Guias também sugerem possibilidades de pesquisa, uma vez 
que por meio deles pode-se lançar um olhar científico sobre as formas de avaliação 
utilizadas, as mudanças ocorridas ao longo do tempo e inclusive avaliar os impactos 
sobre a produção e a escolha dos livros. Assim, os Guias foram assumidos nesta 
dissertação como material de análise para evidenciar seus conteúdos e contextos de 
produção, mas também produzindo elementos para subsidiar a compreensão das 
relações que os professores estabelecem com eles, foco principal da pesquisa 
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empírica realizada com os professores que ministram a disciplina de História em uma 
localidade específica.  
3.2. OS GUIAS DO LIVRO DIDÁTICO DE HISTÓRIA 
Como já indicado, a pesquisa proposta originou-se do interesse em 
compreender relações entre professores que estão atuando nos sistemas públicos de 
ensino com o Guia do Livro Didático de História em suas últimas versões, em particular 
o Guia 2017, que orientou as escolhas naquela edição do PNLD. A constatação feita 
por algumas pesquisas sobre a invisibilidade dos guias no espaço escolar durante os 
processos de escolha dos livros foi o elemento definidor da temática desta 
dissertação.  
No entanto, a perspectiva assumida na linha de pesquisa Cultura, Escola e 
Ensino enfatiza a necessidade de historicizar os processos em estudo, ampliando as 
possibilidades de se compreender as dimensões da experiência escolar que se deseja 
analisar – neste caso, o processo de escolha dos livros e o papel que os Guias 
cumprem nesse processo, suas funções e usos pelos professores. 
Com tal perspectiva, a primeira subseção (3.2.1) apresenta algumas 
considerações sobre os livros didáticos de História, buscando explicitar elementos 
históricos e contextuais, bem como perspectivas de avaliação dos livros que abrem 
possibilidades de se compreender algumas transformações ocorridas especialmente 
ao longo do século XX, tomando por referência trabalhos clássicos sobre o tema, 
como os de Hollanda (1957) e de Bittencourt (2008). 
As considerações caminham das primeiras décadas do século XX para o 
momento de estruturação do PNLD na década de 1980, ressaltando também as 
mudanças da década de 1990 que (re)definiram processos avaliativos, os quais têm 
como resultado a produção dos Guias. Tais elementos constituem um suporte para a 
apresentação, na segunda subseção (3.2.2), dos resultados de análises realizadas 
em todos os Guias disponíveis no site do FNDE.  
3.2.1. Os livros didáticos de História: alguns elementos de historicização 
 As considerações sobre elementos históricos relacionados aos livros didáticos, 
em especial de História – em diferentes momentos, diferentes governos e políticas, a 
partir das instituições educacionais e seus representantes, as formas de avaliação 
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destes livros, e mais recentemente os Guias – têm como base principalmente os 
estudos de Hollanda (1957), Freitag, Costa e Motta (1989), Bittencourt (2008), Moreira 
e Silva (2011) e Silva (2018).  
A história do livro didático de História tem no trabalho de Circe Bittencourt 
(2008) um marco reconhecido e original, pela abordagem que insere o livro na 
produção cultural, relaciona o objeto com questões epistemológicas e com as práticas 
educacionais e situa-o temporalmente a partir da “[...] instalação das primeiras escolas 
públicas pelo Estado Nacional na década de 1810 do século XIX até 1910 [...]”, quando 
se constitui o regime republicano. (BITTENCOURT, 2008, p. 17). 
Segundo a autora, os primeiros livros se destinavam a “prioritariamente, 
atender o professor” (BITTENCOURT, 2008, p. 29). Mas, ao longo do século XIX, as 
concepções francesas foram assimiladas pelos educadores brasileiros e resultaram, 
então, nos livros que poderiam ser usados por crianças e adolescentes, aqui 
denominados de compêndios ou livros elementares. 
Ao lado da definição quanto aos tipos de livros para o ensino, também se 
procurou definir quem seriam os autores dessas obras. Professores, pessoas da elite 
cultural e pessoas de confiança do poder (BITTENCOURT, 2008, p.31) eram as 
indicadas para a produção dos livros didáticos. Concursos eram organizados e 
prêmios também eram oferecidos à produção de obras, o que continua a ocorrer na 
República. É o caso, por exemplo, da obra de Rocha Pombo, intitulada Compêndio 
de História da América e publicada em 1900.  
 O significado e as funções do livro didático, como um suporte para o trabalho 
do mestre, foram assim sublinhados por Rocha Pombo (1929), em sua obra: 
A meu ver um livro didactico, sobretudo si se destina a classes primarias, já 
preenche algumas condições de um bom compendio si consegue sugerir às 
creanças o que o mestre tem de explicar e desenvolver, pois, para os que 
aprendem, o livro, quando muito, guia e orienta: o mestre é quem ensina. 
(POMBO, 1929, p. 3). 
Perspectiva semelhante está presente na obra do também professor Dr. 
Joaquim Manoel de Macedo (1905), Lições de História do Brasil, com publicações 
entre 1861 e 1922, uma obra analisada por muitos estudiosos no Brasil. Como Rocha 
Pombo, ele entende o livro no ensino primário como guia de orientação, mas é o 
professor quem merece destaque no processo instrucional como protagonista.  
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 Ao tratar de metodologia, o Laboratório de Ensino e Material Didático da 
Universidade de São Paulo (FEMAD/USP)3 aponta Macedo como “um dos primeiros 
a produzir obras pedagógicas com preocupação em uma metodologia de aprendizado 
em história”. Na oitava edição, Macedo (1905), em seu prefácio, afirma que “o 
compendio é para uso das escolas de instrução primária”, e que “o methodo é sempre 
de importância essencial”. A isso o autor acrescenta que o método consiste “nas 
explicações, nos quadros synopticos e pelas perguntas que seguem às lições”. 
(MACEDO, 1905, p. 1). 
 O papel central do professor também é destacado por este autor, que assim 
descreve: “Mas especialmente nas escolas de instrução primária o professor é a alma 
do livro, e não ha methodo que aproveite, se o professor não lhe dá vida, applicando-
o com paciencia e consciencia no ensino”. (MACEDO, 1905, p. 2). O autor reforça que 
cada uma de suas quarenta e quatro (44) lições deveriam ser gravada na memória, 
por isso, a proposta das perguntas e os quadros ao final de cada lição. Ele termina 
afirmando: “que da aplicação d’este methodo se pode colher em pouco tempo 
importantes resultados”. (MACEDO, 1905, p. 2). 
Percebe-se que os elementos expostos pelo autor como constituintes do 
método de ensino de História compuseram um modelo que persistiu nos livros 
didáticos da disciplina por muito tempo. Os questionários voltados à memorização 
permaneceram presentes nas obras didáticas e muito provavelmente nas práticas das 
aulas de História. A importância da memorização e de atividades mecânicas, na 
tradição escolar daquele período, presente nos livros e no método de ensino, foi 
motivo de análise e discussão do movimento da Escola Nova, na década de 1930, em 
especial com o Manifesto dos Pioneiros da Educação, buscando a concretização dos 
princípios de uma escola laica, gratuita e obrigatória.  
Do ponto de vista político, nos governos de Getúlio Vargas, as ações realizadas 
a partir de 1930 produziram mudanças na educação. Em especial com relação ao livro 
didático, deve-se registrar a criação do Instituto Nacional do Livro (INL) em 1937, por 
meio do Decreto-Lei Nº 93, de 21 de dezembro de 1937, e sua legislação 
complementar.  
Eram quatro as funções de competência do INL, as quais contemplavam desde 
a organização, publicação de Enciclopédia Brasileira e o Dicionário da Língua 
                                            
3 Laboratório que possui a 9ª versão da obra, disponível em PDF. 
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Nacional, e a editoração de obras raras e preciosas de interesse para a cultura 
nacional; visavam promover medidas necessárias para aumentar, melhorar e baratear 
a edição de livros e, finalmente, incentivar a organização e auxiliar a manutenção de 
bibliotecas públicas em todo o território nacional. 
 No período do Estado Novo, o Decreto nº 1.006, de 30 de dezembro de 1938, 
estabelecia, como primeira política, as condições de produção, importação e utilização 
do livro didático. Ele é um marco na historicidade que deve ser destacado nesta seção, 
pois está relacionado às diferentes formas e motivações para as avaliações às quais 
os livros didáticos foram submetidos no período que antecede a existência do PNLD 
com seus processos avaliativos e a publicação dos Guias.  
Neste caso, trata-se de um período em que os poderes do presidente foram 
ampliados e, entre outros institutos e agências regulamentadoras e controladoras, o 
regime ditatorial criou o Departamento de Imprensa e Propaganda (DIP), em 1939. 
Esse órgão tinha como função valorizar as ações do governo e censurar toda 
manifestação contrária às ações do Estado Novo (1937-1945). Nesse contexto, fazia 
muito sentido que os conteúdos dos livros didáticos fossem avaliados.  
 Foi criado pelo referido decreto o Conselho Nacional do Livro Didático (CNLD), 
constituído por sete membros designados pelo Presidente da República, com “notório 
preparo pedagógico e reconhecido valor moral”, sendo duas especialistas em 
metodologia das línguas, três especialistas em metodologia das ciências e duas 
especialistas em metodologias das técnicas. Dentre as quatro funções delegadas ao 
Conselho, a primeira deve ser destacada aqui: “a) examinar os livros didáticos que lhe 
forem apresentados, e proferir julgamento favorável ou contrário à autorização de seu 
uso”. (BRASIL, 1938, Artigo 10). Em seu capítulo IV, artigos 20, 21, 22 e 23 estão 
indicados os dezesseis pontos que impediam a autorização de utilização do livro 
didático. 
 Os sujeitos que transgredissem ou fossem reincidentes, contrariando a 
proibição de uso, sofreriam as seguintes penalidades: multa, suspensão de quinze a 
sessenta dias e até exoneração do cargo ou função. As autoridades municipais, 
estaduais e federais ficavam responsáveis pela fiscalização. Diante disso, os diretores 
e professores viam sua liberdade de escolha dos compêndios restrita aos livros 
autorizados. 
 Na continuidade da trajetória que registra processos de avaliação do livro 
didático, localiza-se o Decreto nº 8.460, de 26 de dezembro de 1945, o qual consolidou 
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a legislação sobre as “Condições de Produção, Importação e Utilização do Livro 
Didático”. Observa-se que a única mudança que ocorreu em relação ao decreto 
anterior foi referente ao número de membros, de sete para quinze. O Art. 13 define: 
“A Comissão Nacional do Livro Didático funcionará por meio de subcomissões 
especializadas, que se reunirão e decidirão separada e independentemente”. 
(BRASIL, 1945). Essa comissão foi responsável pela avaliação dos livros didáticos até 
1950, tendo em vista as políticas centralizadas no governo federal.  
Após 1930, devem-se registrar duas reformas no sistema educacional brasileiro 
que afetaram os programas de ensino e os livros didáticos. No caso da História, o 
trabalho de Guy de Hollanda é referência para se compreender transformações que 
ocorreram após as reformas de Francisco de Campos (1931) e de Gustavo Capanema 
(1942). No trabalho publicado em 1957, Hollanda faz uma avaliação dos livros 
didáticos produzidos naquele período, ao lado da análise dos programas de História, 
orientadores do ensino. 
Segundo Filgueiras (2017, p. 135), o trabalho realizado por Guy Hollanda deu 
destaque aos manuais de João Ribeiro e Jonathas Serrano publicados “às vésperas” 
da reforma de Francisco Campos. Do primeiro, diz Filgueiras, a avaliação feita por 
Hollanda destacou que ele acrescentara “pontos” que não estavam nos programas e 
também sua “nova interpretação da história brasileira”.  
Do livro de Serrano, Hollanda “destacou como pontos positivos [...] as 
indicações bibliográficas, ilustrações que completavam o texto e a metodologia, que 
incluía mais trabalhos pessoais dos alunos com a pesquisa bibliográfica, desenhos e 
trabalhos manuais”. (FILGUEIRAS, 2017, p.135). A obra de Serrano foi considerada 
didaticamente excelente e com boa apresentação. 
Para a avaliação dos compêndios publicados após a Reforma Francisco de 
Campos, Hollanda analisou sua estrutura e organização: capítulos, ilustrações, 
resumos, exercícios, vocabulário e bibliografias. Segundo Filgueiras (2017, p. 136), 
Hollanda seguiu recomendações da Campanha do Livro Didático e Manuais de Ensino 
(Caldeme), desenvolvida pelo Instituto Nacional de Estudos Pedagógicos (INEP), 
órgão do MEC, com o objetivo de “repensar a produção de materiais didáticos para as 
escolas brasileiras”. (FILGUEIRAS, 2017, p.121). 
Sem explorar todos os detalhes dessa avaliação realizada por Hollanda, 
interessa aqui destacar que há preocupações com os conteúdos e temas tratados, 
títulos dos capítulos, posição das ilustrações, os exercícios que assumiam outras 
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configurações – especialmente pelas explicações solicitadas aos alunos. Dentre os 
outros compêndios, Hollanda (1957) destacou um que incentivava a curiosidade, o 
espírito crítico e o senso histórico, a ênfase nos processos e não em nomes e datas, 
conforme apontado por Filgueiras (2017, p. 136). 
Das avaliações feitas por Hollanda nas obras posteriores à Reforma Capanema 
(1945), destaca-se aqui sua análise sobre as indicações metodológicas e o fato 
pedagogicamente relevante de que os textos eram redigidos de acordo com o nível 
de cada série. A crítica dirigiu-se à ausência de mapas – uma falha pedagógica para 
Hollanda, segundo a análise de Filgueiras (2017, p. 137). Ao avaliar obras publicadas 
após 1951, Hollanda ressaltou que os novos livros haviam corrigido os erros que foram 
apontados pela CNLD em suas avaliações anteriores. 
Um ponto que também deve ser ressaltado, a partir de Filgueiras (2017, p. 142), 
diz respeito às discordâncias de Hollanda com as avaliações realizadas pela CNLD, 
que iam ao encontro de críticas feitas também por Anísio Teixeira quanto aos efeitos 
das normas que padronizaram os livros didáticos, prejudicando inovações nas obras 
didáticas. 
O trabalho de Hollanda contribui para compreender os mecanismos de 
avaliação e controle sobre a produção didática até a década de 1950. As questões 
que foram aqui destacadas evidenciam como foi sendo construído um caminho de 
definição de elementos que devem compor livros de História, de critérios de avaliação 
dessas obras em seus diferentes elementos, bem como alertam para o fato de que as 
avaliações produziram homogeneizações em cada período histórico. 
 Em 1966, pouco depois de iniciada a Ditadura Civil-Militar e em decorrência da 
interferência dos Estados Unidos, ações ocorreram no campo educacional com o 
acordo entre o Ministério da Educação (MEC) e a Agência Norte-Americana para o 
Desenvolvimento Internacional (USAID). Nesse contexto, registra-se a criação da 
Comissão do Livro Técnico e Livro Didático (COLTED). Além de coordenar a 
produção, edição e distribuição de livros didáticos, o MEC obteve recursos para a 
manutenção do Programa do Livro Didático.  
Destaca-se um aspecto do acordo MEC/USAID (1964 a 1976), envolvendo os 
níveis de ensino Primário, Técnico e Superior. Segundo Alves (1968), em sua obra 
Beabá dos MEC-USAID, um propósito ficou claro: “Afinal, depois de tanto ensino, não 
seria lógico que os americanos deixassem de oferecer os livros também...”. (ALVES, 
1968, p. 94).  
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Este acordo interferiu na política do livro didático, em todos os sentidos: em 
editoras, editores, ilustradores, projetos gráficos, no melhor uso do livro pelo professor 
e na própria avaliação dos livros. Esses aspectos são descritos nas Publicações 
Técnicas, Científicas e Educacionais MEC/SNEL/USAID – 1967, onde se destaca a 
questão da avaliação: “4. Os livros selecionados pelos organismos do Ministério da 
Educação e Cultura serão recomendados à COLTED para aprovação”. (ALVES, 1968, 
p.99).4 
Dando continuidade à apresentação dos elementos que historicizam a 
produção dos livros didáticos, os diferentes processos de avaliação e posteriormente 
a produção dos Guias, registra-se a criação do Programa do Livro Didático para o 
Ensino Fundamental (PLIDEF), em 1971, assumindo as funções do programa anterior 
(COLTED) em razão do término do convênio MEC/USAID. 
Pontua-se também o Decreto nº 7.091, de 18 de abril de 1983, pelo qual foi 
instituída a Fundação de Assistência ao Estudante (FAE), vinculada ao Ministério da 
Educação e Cultura. Sua finalidade foi assegurar os instrumentos e condições de 
assistência educacional nos níveis de formação pré-escolar e de 1º e 2º Graus, assim 
nominados pela Lei 5.692/71, que reformara o ensino no país. 
 Nesta linha cronológica, entende-se que o Decreto nº 91.542, de 19 de agosto 
de 1985, que cria o Programa Nacional do Livro Didático – PNLD, representou um 
avanço em direção à valorização do magistério, sugerindo a efetiva participação dos 
professores na indicação do livro didático, e na redação no Artigo 2º estão presentes 
tanto o papel dos professores quanto do MEC nas ações previstas: “O Programa 
Nacional do Livro Didático será desenvolvido com a participação dos professores do 
ensino de 1º Grau, mediante análise e indicação dos títulos dos livros a serem 
adotados”. (BRASIL, 1985). Relembra-se que o país, naquele momento, encerrava a 
Ditadura Civil-Militar e, assim, estava sendo reivindicada a democratização de todos 
os processos sociais.  
Ainda nesse mesmo Artigo 2º, o parágrafo 2º indica que “[o]s professores 
procederão a permanentes avaliações dos livros adotados, de modo a aprimorar o 
processo de seleção”. Ao MEC, por meio da Secretaria de Ensino de 1º e 2º Graus – 
                                            
4 Para reafirmar os diferentes efeitos produzidos pelo acordo MEC/USAID no sistema educacional 
brasileiro, relembra-se o modelo escolar implementado na área rural em Campo Largo, em 1980, como 
projeto piloto, as Escolas Consolidadas, que têm suas bases nos modelos escolares norte-americanos 
e que fechou escolas rurais para concentrar o atendimento aos alunos em uma escola com melhor 
estrutura física e com características curriculares específicas. 
  
70 
SEPS, era atribuída a responsabilidade de responder “pela formulação, supervisão e 
avaliação da Política do livro didático”. (BRASIL, 1985). 
A partir desse Decreto, o PNLD produziu manuais para o professor em 1985, 
1987, 1988, 1991, 1992 e 1997, os quais tratam dos processos de escolha dos livros 
didáticos – alguns de 1ª a 4ª Séries e outros de 5ª a 8ª Séries. A FAE tinha a 
responsabilidade técnica, administrativa e pedagógica pelos livros didáticos.  
Esses aspectos eram descritos nos manuais que chegavam às instituições 
escolares. Após examinar estes manuais de instrução para a escolha de livros 
didáticos no período acima citado, ficou evidente a presença, no discurso, do valor do 
professor e de sua participação. Além disso, os manuais deram destaque ao uso das 
coleções em sala de aula como fator determinante nas escolhas do livro didático.  
 Em 1993/94 foi publicado o documento Definição de Critérios para Avaliação 
dos Livros Didáticos, de 1ª a 4ª Séries, relativos às disciplinas de Português, 
Matemática, Estudos Sociais e Ciências. Em sua apresentação o documento descreve 
que o PNLD foi criado  
[...] com o objetivo de distribuir livros escolares a todos os estudantes 
matriculados nas escolas públicas e comunitárias do País, garantindo a 
qualidade pedagógica e física do livro e sua reutilização, pelo menos, nos três 
anos subseqüentes à sua aquisição. Objetivo ainda, do Programa, a 
participação do professor nas ações de análise, seleção e indicação dos 
títulos e a oferta de parâmetros definidores de sua qualidade, como guia à 
sua aquisição. (BRASIL, 1994, p.8). 
 O documento foi o resultado de um grupo de trabalho instituído pelo Ministério 
da Educação, em 1993, para “analisar a qualidade dos conteúdos programáticos e os 
aspectos pedagógico-metodológicos de livros adequados às séries iniciais do ensino 
fundamental, usualmente adotados em Português, Matemática, Estudos Sociais e 
Ciências.” (BRASIL, 1994, p. 8). 
 O documento apresenta considerações sobre a qualidade dos livros e aponta 
critérios de avaliação das obras, para uma análise psicolinguística e de projeto visual, 
e para a análise da qualidade dos conteúdos programáticos e dos aspectos 
pedagógico-metodológicos das dez coleções mais solicitadas pelos docentes na 
escolha anterior, a partir de lista publicada no Manual para escolha dos Livros 
Didáticos de 1992, aspectos estes descritos na Portaria Nº 1.130 de 5 de agosto de 
1993. 
Totalizando vinte membros nomeados por diferentes órgãos dos níveis federal 
e estadual e de instituições de pesquisa para realizar as avaliações, formaram-se 
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subgrupos em cada disciplina; especificamente na disciplina de Estudos Sociais (que 
substituíra a História a partir da Lei 5.692/71), foram cinco membros indicados. 
 A análise desse material, especialmente o que se refere aos Estudos Sociais, 
é relevante porque evidencia algumas mudanças em relação ao período anterior. Os 
avaliadores examinaram em profundidade as obras que haviam sido as mais 
escolhidas pelos professores, não poupando críticas aos livros. O material cita e 
descreve quatorze aspectos verificados, abrangendo o conteúdo e a sua disposição, 
a metodologia, as atividades, o manual do professor e principalmente os conceitos 
históricos e geográficos que não estavam em consonância com as pesquisas 
acadêmicas do período. 
Segundo o grupo de avaliadores, mesmo com a possibilidade de mudança e 
melhoria na editoração das obras, em muitas se optou pelo mais fácil e com menor 
custo, verificando-se a baixa qualidade em alguns casos. No documento, os 
avaliadores afirmam que: 
[...] GT de Estudos Sociais constatou que há um movimento buscando 
aperfeiçoar os livros didáticos. Os caminhos, embora distintos, se unificam 
naquilo que consideramos bastante negativo, ou seja, as mudanças são 
tópicas, superficiais e visam, na maioria das vezes, atrair o público 
consumidor, utilizando-se de estratégias muitas vezes enganosas. Este 
público demonstra ser sensível aos apelos do marketing, o que pode trazer 
graves conseqüências para o processo educativo escolar. Entretanto, é 
necessário reconhecer que não há muitas opções de escolha para o 
professor, embora as editoras ofereçam um variado número de títulos. 
(BRASIL, 1994, p. 73). 
Os resultados desses processos avaliativos foram certamente recebidos com 
apreensão pelas editoras e pelos autores de obras didáticas analisadas, mas serviram 
de base para rever todo o processo de produção dos livros didáticos e buscar formas 
de atender aos quesitos criticados. Aos professores, como já dito, ofereceram base 
científica, estabeleceram referências elaboradas por um grupo de especialistas 
externos ao cotidiano escolar, apontaram dificuldades e falhas, descrevendo-as sem 
evitar críticas aos produtores de tais obras naquele triênio. 
Em 1996, foi produzido o primeiro Guia do Livro Didático, que teve sua 
publicação com as resenhas das obras de 1ª a 8ª Séries, em 1997. Destaca-se o título 
dado ao material – Catálogo para Indicação do Livro Didático – com quarenta e quatro 
(44) páginas e publicação pela Fundação de Assistência ao Estudante (PNLD/FAE). 
No material, o Programa explica que ocorreu uma triagem dos títulos de Alfabetização 
e dos livros de 5ª a 8ª séries inscritos pelas Editoras, Secretarias Estaduais/Municipais 
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de Educação e Universidades. Os livros de 1ª a 4ª séries inscritos no PNLD foram 
submetidos à análise pedagógica pela SEF, cujo resultado foi divulgado no Guia de 
Livros Didáticos. (BRASIL, 1996, p. 3). 
Segundo o documento, que se dirige ao professor, além da lista de títulos das 
obras para escolha, a serem entregues em 1997 às escolas, está anexado ao volume 
o formulário para solicitação das obras. E, além desse material, refere-se ao Guia que 
“apresenta resenhas dos títulos assinalados com asterisco no Catálogo, com a 
finalidade de auxiliá-lo na escolha do livro didático, sendo: ** livro recomendado pelo 
MEC e * livro recomendado com observação”. (BRASIL, 1997, p. 4). 
 Após esta publicação, seguiu-se a cada triênio o processo de escolha dos livros 
didáticos, o qual se ampliou com a produção de livros e a publicação do Guia para o 
Ensino Médio em 2003, no Programa Nacional do Livro para o Ensino Médio/PNLEM, 
que posteriormente foi incorporado ao PNLD. Assim, o programa se estendeu para 
toda a Educação Básica. Em 2013 publicou-se o Guia da Educação do Campo e em 
2014 o Guia da EJA. A partir de 2016, o Guia passou a ser disponibilizado em sua 
versão on-line, com a justificativa principal de sustentabilidade ambiental. 
Dessa forma, pode-se observar, em uma perspectiva geral, como os processos 
de avaliação foram sendo aperfeiçoados ao longo dos anos e os Guias passaram a 
ser elementos constitutivos do PNLD. Descritos os elementos para demarcar a 
historicidade desses processos avaliativos dos livros didáticos na Nova República, em 
especial os de História, ficou evidenciada a necessidade de analisar os Guias dos 
Livros Didáticos de História dos anos finais do Ensino Fundamental, a partir do início 
do PNLD (1985 a 2017) no que diz respeito à forma, ao conteúdo, aos sujeitos 
elaboradores e aos discursos presentes nestes materiais, o que será tratado na 
subseção a seguir. 
3.2.2 Analisando os Guias do Livro Didático de História (1985-2017) 
Para realizar as análises, os materiais foram localizados no site do FNDE, 
especificamente no link Guia do Livro Didático, onde se encontram todos os 
exemplares produzidos desde 1985, convertidos em arquivo PDF. Do ponto de vista 
metodológico, a análise documental foi realizada a partir da leitura dos guias, 
estabelecendo-se dois eixos principais: a) a constituição técnico-administrativa e 
pedagógica dos autores ou consultores, e a indicação das coleções e editoras; b) os 
elementos que constituem o conteúdo desses materiais.  
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A partir da leitura, foram estabelecidas as categorias de organização do 
material empírico, considerando-se que a estrutura dos Guias durante esse período 
foi bastante modificada, em função do desenvolvimento das ações do Programa, em 
especial dos processos avaliativos – seja quanto à produção de critérios, seja na 
organização das equipes de avaliação, ou seja ainda pelas novas legislações sobre a 
inclusão obrigatória de conteúdos nos livros didáticos nos anos 2000. Os resultados 
foram organizados em tabelas, que podem ser encontradas no Apêndice 1. 
 Os guias escolhidos referem-se aos Anos Finais do Ensino Fundamental, 
atualmente 6º ao 9º anos. No entanto, os três primeiros contemplam todas as séries 
do ensino fundamental (1ª a 8ª séries naquele período). O exemplar de 1985 foi 
incluído no corpus documental por ser o primeiro e assim servir de base para os 
demais, possibilitando traçar o caminho das mudanças ocorridas na forma e no 
conteúdo dos Guias. Ressalta-se que o Guia de 1987 contempla obras para alunos 
de 2ª a 8ª séries e que o Guia de 1988 foi examinado considerando-se o cenário 
político do Brasil, uma vez que esse foi o ano da promulgação da Constituição Federal. 
3.2.2.1. Características dos Guias 
A análise dos Guias disponíveis para consulta no site do FNDE permitiu 
evidenciar algumas características gerais relativas a conteúdo e forma. Até 1997, são 
denominados de Manuais e posteriormente recebem a denominação de Guias. Essa 
mudança acompanha outras transformações que foram realizadas nesse material à 
medida que o PNLD se consolidava e as avaliações se fortaleciam.  
Podem ser destacados alguns elementos sobre o conjunto de materiais 
analisados: 
 
1) Os manuais de 1985, 1987, 1988, 1991, 1992 e 1997 são muito semelhantes 
nos aspectos de forma e conteúdo e observa-se um padrão de texto ao longo 
dessas edições muito semelhante na valorização do programa e dos 
docentes. Sobressaem os discursos das autoridades, por meio de palavras 
de efeito dirigidas aos professores, especialmente quanto à importância do 
Programa e da participação docente na escolha dos livros;  
2) No decorrer do tempo, observa-se a inclusão de informações de ordem 
prática dirigidas aos diretores e professores quanto ao preenchimento de 
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formulários, formas de reposição de livros e sobre a ampliação gradativa da 
oferta de obras das diferentes disciplinas, a cada ano; 
3) Grande parte destes manuais se limita à apresentação de tabelas compostas 
de códigos, títulos, autores, editoras, e dos elementos que compõem as 
obras – tais como manual do professor, caderno de atividades. Mesmo com 
esses poucos elementos, é possível verificar como os materiais ofertados 
aos alunos foram sofrendo transformações – como a oferta de cadernos de 
atividades, consumíveis, que acompanhavam determinadas obras. 
Com base nessas características gerais, os Guias foram divididos em dois 
grupos para a análise e organização dos dados, procurando-se observar em cada um 
deles os mesmos elementos, conforme se pode visualizar no quadro a seguir.  
 
QUADRO 1 - CARACTERÍSTICAS GERAIS DOS MANUAIS E GUIAS (1985-2017)5 
Elementos focalizados Manuais Guias 
Datas de publicação 1985, 1987, 1988, 1991, 1992, 1997 
2002, 2005, 2008, 2011, 2014, 
2017 
Órgão responsável pela 
publicação e distribuição MEC/FAE SEF/FNDE 
Responsabilidade sobre o 
processo de análise dos 
livros 
Secretaria de Educação 
Básica – SEB 
CONDIPE/SEF, comissão técnica 
de avaliação e especialistas das 
universidades públicas, através de 
edital (até 2017). 
Número de títulos de 
História e de editoras a 
cada ano pesquisado 
1985: 146 livros de 2ª a 4ª 
séries e 38 editoras. 
1987: 246 livros de 1ª a 8ª 
séries e 44 editoras. 
1988: 336 livros de 1ª a 8ª 
séries e 33 editoras. 
1991: 336 livros de 1ª a 8ª 
séries e 33 editoras. 
1992: 519 livros de 1ª a 8ª 
séries e 58 editoras. 
1997: 180 livros de 1ª a 8ª 
séries e 39 editoras 
2002: 17 coleções de 5ª a 8ª séries 
e 11 editoras. 
2005: 22 coleções de 5º a 8ª séries 
e 12 editoras. 
2008: 19 coleções de 6º ao 9º anos 
e 8 editoras. 
2011: 16 coleções de 6º ao 9º anos 
e 6 editoras. 
2014: 20 coleções de 6º ao 9º anos 
e 11 editoras. 
2017: 14 coleções de 6º ao 9º anos 
e 9 editoras. 
 
FONTE: Pesquisa do Autor (2017) 
                                            
5 Observam-se no quadro dois tipos de denominação para as séries escolares no sistema de ensino 
brasileiro. A Lei Nº 10.172/01 aprovou o PNE e o Ensino Fundamental de nove anos como meta 
progressiva da educação nacional. Com a Resolução CNE/CEB Nº 3/2005 e o Parecer CNE/CEB Nº 
6/2005, mudou-se a denominação de Séries para Anos. Em 2006, a Lei 11.274/06 ampliou o Ensino 
Fundamental para nove anos de duração, com a matrícula de crianças de seis anos de idade, e 





Além das características já apontadas, podem ser destacados alguns 
elementos que o quadro contribui para evidenciar. As mudanças produzidas a partir 
de 1993 se expressam na transferência da responsabilidade sobre o Programa para 
a Secretaria de Ensino Fundamental do MEC e da Fundação de Assistência ao 
Educando (FAE) para o Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação. O FNDE, 
segundo informações oficiais disponíveis no site, uma “autarquia federal criada pela 
Lei nº 5.537, de 21 de novembro de 1968, e alterada pelo Decreto-Lei nº 872, de 15 
de setembro de 1969, é responsável pela execução de políticas educacionais do 
Ministério da Educação (MEC)”.  
A FAE foi extinta em 1997 e a distribuição mais extensiva de livros às escolas 
públicas afetou a marca assistencialista do Programa. A Lei 9.394, de 20 de dezembro 
de 1996, promulgada no Governo do Presidente Fernando Henrique Cardoso, 
afirmando a obrigatoriedade e a gratuidade do ensino fundamental em seu caráter de 
direito, abriu espaço para medidas que transformaram o Programa Nacional do Livro 
Didático em instrumento de desenvolvimento educacional. A periodicidade de 
avaliação e de distribuição em ciclos de três (3) anos para cada nível da escolarização 
deu maior estabilidade ao programa e, sem pretender supervalorizar aqui esta ação 
governamental ou ignorar seus problemas, permitiu que alguns avanços ocorressem.  
Assim, desde 2002, a cada três anos, como se observa no Quadro 1, o PNLD 
publicou os Guias com o resultado dos processos de avaliação dos livros didáticos de 
História, com a intenção de informar às escolas e aos professores tais resultados. 
Essa estabilidade do programa produziu mudanças nos livros e nos Guias e também 
estimulou o desenvolvimento de pesquisas sobre o livro didático de História, como 
evidenciado em estudos do tipo estado do conhecimento, como o realizado por Silva 
(2018). 
 Para exemplificar a ampliação de interesse dos pesquisadores pelo tema, 
escolheu-se um artigo publicado por Miranda e de Luca (2004), cujo resumo informa:  
O artigo objetiva delinear uma breve radiografia do livro didático 
contemporâneo em função de algumas temáticas centrais que têm ocupado 
o cenário de investigações relativas ao saber histórico escolar, porém sob o 
escopo daquilo que se apresentou no interior dos processos de inscrição, 
triagem e avaliação das obras inscritas para o Programa Nacional do Livro 
Didático para o ano de 2005. Consideraram-se, para efeito de categorização 
global, os resultados dessa última avaliação de livros de História, divulgada 
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no início de 2004, na qual as autoras desempenharam papéis vinculados 
diretamente à execução do processo avaliativo. (p. 123). 
As autoras descrevem o caminho percorrido pela avaliação no caso dos livros 
didáticos de História destinados ao segmento de 5ª a 8ª séries, nos três processos 
consecutivos de avaliação ocorridos em 1999, 2002 e 2005. Elas destacam que 
“houve variações de forma e substância em cada programa”, explicando que “em 
1999, cada volume era avaliado de modo unitário e independente frente à coleção, o 
que gerava circunstâncias conflitivas com relação à variabilidade no processo de 
escolha e uso das obras”, mas informam que a situação foi alterada a partir do PNLD 
2002, “quando a unidade básica de avaliação e escolha passou a ser a coleção 
didática”. (MIRANDA; de LUCA, 2004, p. 127) 
Também avaliam que continuidade da política de avaliação e distribuição dos 
livros por quase uma década teve “efeitos incontestáveis na forma e no conteúdo do 
livro didático brasileiro”. As autoras destacam que: 
Na área de História é patente a transformação: de um cenário marcado pelo 
predomínio de obras que veiculavam, de modo explícito ou implícito, todo tipo 
de estereótipo e/ou preconceitos, para um quadro em que predominam 
cuidados evidentes, por parte de autores e editores, em relação aos critérios 
de exclusão de uma obra didática. (MIRANDA; de LUCA, 2004, p. 127). 
Em outras perspectivas, pesquisas também mostraram que os processos 
avaliativos nem sempre conseguiram evitar que livros com problemas circulassem nas 
escolas. Garcia e Maciel (2011) examinaram coleções de História aprovadas pelo 
PNLD 2008 com base nos critérios estabelecidos e identificaram tanto problemas 
conceituais como a presença de estereótipos. 
Mesmo com as dificuldades que seguem exigindo debates e atenção dos 
pesquisadores, parece haver um consenso em torno da ideia de que os livros se 
apresentam hoje com maior qualidade de conteúdo e forma. E, por outro lado, também 
se poderia afirmar que os Guias constituem um material com grande potencialidade 
de estudo, que pode contribuir para se compreender elementos do Programa, em 
especial seus processos de avaliação.  
Outro elemento evidenciado na leitura do Quadro 1 diz respeito ao número de 
editoras que são referidas nos Manuais e nos Guias. No período entre 1985 e 1997, 
o número de editoras oscila de 33 a 58 responsáveis pelas obras incluídas na listagem 
de livros que poderiam ser escolhidos pelos professores. A década de 2000 registra 
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um número máximo de 12 editoras responsáveis pelas obras de História do 6º ao 9º 
anos.  
Estes dados podem ser lidos e interpretados a partir de trabalhos como a tese 
de Cassiano (2007) sobre o movimento das políticas econômicas de abertura ao 
capital internacional, ocorrido no Brasil na década de 1990 e que levou ao fechamento 
de editoras pequenas – ou à sua incorporação a outras, maiores, com uma 
concentração de grupos de capital estrangeiro, especialmente espanhóis, no mercado 
editorial de livros didáticos a partir do final daquela década. 
Entre outras consequências, como a redução da participação de pequenas 
editoras, Garcia (2013) aponta o fato de que deixaram de circular no campo escolar 
obras produzidas em projetos alternativos, que vendiam pequenas quantidades, mas 
que interessavam a escolas que buscavam outras possibilidades diferenciadas de 
trabalho pedagógico.  
Dessa forma, reafirma-se a importância dos Guias como material empírico a 
ser explorado pelas pesquisas. E na direção de contribuir com esses estudos, 
apresentam-se a seguir os resultados das análises realizadas nos Guias do Livro 
Didático de História. 
3.2.2.2. Elementos presentes nos Manuais e Guias publicados entre 1985 e 2017 
 A apresentação dos resultados será feita considerando-se os dois tipos de obra 
identificados, que receberam a denominação de Manuais até 1997 e que passaram 
depois a receber a denominação de Guias. Essa separação se justifica dadas as 
acentuadas diferenças em suas características, que correspondem também ao que 
se identifica como diferentes fases do Programa. 
 
a) Quanto aos Manuais (1985-1997) 
Inicialmente, chama-se a atenção para o fato de que parte desses materiais foi 
identificada com o título de “Manual para indicação do livro didático” e que em 1997 o 
título foi modificado para “Catálogo para indicação do livro didático”. Essa 
denominação corresponde à função central que os manuais deveriam cumprir nesse 
período, como se evidenciará a seguir: 
 
1. Um dos primeiros pontos identificados nos manuais até 1997 foi o objetivo 
instrucional explicitado: mostrar ao professor os procedimentos básicos para orientar 
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a avaliação após receber os livros de divulgação. Destacam-se explicações sobre a 
importância da escolha coletiva, procedimentos relativos ao cadastro para solicitação 
dos livros, ao formulário e ao banco do livro, além do período de permanência/uso dos 
livros na escola. Os manuais de 1988 e 1991 são muito semelhantes e têm caráter 
instrumental; apresentam um formulário já preenchido, com a finalidade de oferecer 
um modelo para auxiliar os docentes.  
2. No texto dos manuais, quando são feitas referências à consulta do professor, 
os verbos empregados nas orações indicam ações como examinar, ler, analisar, 
criticar, buscando enfatizar a ideia de que o processo de escolha deve ser consciente 
e sempre em consenso entre os sujeitos que dele participam. 
3. Os manuais desse período apresentam quadros que oferecem aos 
professores dados informativos de cada livro e/ou outros materiais, entre eles o código 
do livro, título, autor, editora; em alguns também são citados o manual do professor e 
o caderno de atividades, que nem sempre eram oferecidos à escolha. Na maioria dos 
manuais desse período, os quadros são precedidos de um texto instrucional com o 
título: “Como utilizar a relação dos livros didáticos”, indicando que: a) os títulos são 
apresentados em lista; b) os títulos são apresentados de acordo com a matéria e série 
a que se destinam; c) os títulos estão colocados em ordem alfabética; d) os livros 
regionais foram produzidos pelas secretarias de educação especialmente para serem 
utilizados em suas Unidades Federadas.  
Com relação às obras regionais, destaca-se que, no campo dos Estudos 
Sociais, um dos últimos itens informa que “Além desses [livros produzidos pelas 
secretarias], alguns livros foram preparados por editoras comerciais, para atender o 
currículo de diferentes Unidades Federadas. O caso mais comum é o de Estudos 
Sociais para 3ª e 4ª séries”. 
4. Nas edições do PNLD de 1988, 1991 e 1992 ocorreram escolhas de Língua 
Estrangeira Moderna – inglês, francês – e em 1992, além destas, incluíram-se as 
línguas espanhola e alemã.  
5. Além disso, em 1992 o manual incluiu também seis livros com estes 
componentes curriculares, previstos pela Lei 5.692/71 com essa denominação: 
Educação Ambiental, Educação para Saúde, Educação para o Lar, Técnicas 
Agrícolas, Técnicas Comerciais, Técnicas Industriais.6 
                                            
6 A Lei nº 5.692/71 fixou Diretrizes e Bases para o ensino de 1° e 2º graus. E o Parecer 853/71 fixou o 
núcleo comum para os currículos do ensino de 1º e 2º graus, na forma de Comunicação e Expressão; 
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6. A produção dos livros regionais entre 1985 e 1997 ficou a cargo das 
secretarias estaduais de Educação, responsáveis em enviar à FAE os exemplares e 
posteriormente à análise e escolha dos professores.  
7. Dos processos avaliativos deste período, destacam-se os que ocorreram no 
ano de 1992, que assinala os livros da lista com um ou dois asteriscos. O primeiro 
refere-se ao livro recomendado e o segundo refere-se ao livro recomendado com 
ressalvas. Ficaram conhecidos como livros estrelados e essa qualificação oficial do 
PNLD era utilizada pelas editoras para agregar valor à obra. Após alguns anos, o MEC 
reconheceu – e um dos Guias registra – que esse tipo de conceito influenciou o 
processo de escolha e todos os conceitos ou símbolos foram suprimidos.  
8. A leitura desses manuais permitiu identificar uma estrutura comum no 
conteúdo apresentado, que pode ser relacionada a três funções. Os textos iniciais têm 
a finalidade de apresentação, e este é o espaço em que o presidente da FAE destaca 
o valor do programa e do professor e a importância do trabalho coletivo. Trata-se de 
conteúdo de natureza política. 
  Os textos que seguem a apresentação retomam o discurso anterior com frases 
de efeito, porém a finalidade principal é instrumentalizar o professor para o processo 
de escolha, explicando suas etapas e prazos. Trata-se, então, de textos de natureza 
técnica. Deve-se destacar que o conteúdo não privilegia elementos pedagógicos ou 
formativos, mas em alguns dos manuais foram anexadas fichas de avaliação que 
apresentam critérios utilizados pelas equipes responsáveis pela avaliação.  
Finalmente, apresentam-se aos professores os títulos que podem ser objeto de 
escolha. Relembra-se que nessa etapa, até 1997, a avaliação era feita por títulos e 
não por coleções, o que resultava em uma grande quantidade de títulos listados, como 
se pode verificar a partir dos dados apresentados no Quadro 1.  
 
b) Análise dos Guias (2002-2017) 
A partir de 2002, além da função instrucional, constatou-se a presença de 
análise técnico-pedagógica e do conteúdo dos livros bem mais ampla e complexa do 
                                            
Estudos Sociais; Ciências; Educação Física; Educação Artística; Educação Moral e Cívica; Programas 
de Saúde; e Ensino Religioso. No ensino de 2° Grau, conforme as habilitações profissionais pretendidas 
pelos alunos, poderiam ser desdobradas em disciplinas instrumentais da parte de formação especial 
do currículo. (<http://www.scielo.br/pdf/reben/v25n1-2/0034-7167-reben-25-02-0176.pdf>). 
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que ocorria nos Manuais anteriores. O Programa, no início da década de 2000, pode 
ser avaliado como um programa estável, já entendido como uma política pública. 
Conforme destacado por Cassiano (2007), no final do governo de Fernando 
Henrique Cardoso foi realizado em Brasília um seminário de avaliação do PNLD com 
o título Livro Didático: desafios da qualidade. Segundo a autora, o então Ministro da 
Educação, Paulo Renato, apontou a avaliação dos livros como um avanço e defendeu 
a necessidade de dar continuidade a essa ação nos governos seguintes, em função 
das transformações positivas que tal processo havia produzido na qualidade das 
obras durante o Governo FHC. 
Com essas considerações iniciais, a seguir são apresentados alguns elementos 
resultantes da leitura e da análise desses Guias. 
 
b1 - Aspectos gerais relacionados à estrutura e à finalidade dos Guias 
 Inicialmente, é preciso apontar que na década de 2000 os Guias 
transformaram-se em materiais de apoio à escolha, para além de apresentar uma 
listagem de obras e de orientações técnicas com vistas ao preenchimento de 
formulários para pedido de livros. 
 Os textos analisados evidenciam que o Guia representa uma síntese de um 
processo extenso e complexo, que inclui desde a inscrição das obras pelas editoras, 
atendendo aos editais do PNLD, até a organização das equipes de trabalho e a 
realização do processo de avaliação das obras. 
O Guia de 2005 deixa claro que no processo de escolha os docentes devem 
levar em conta o tipo de aluno, o projeto da escola e o planejamento. Este guia 
mereceria um estudo específico em seu conteúdo, devido à profundidade de suas 
considerações e análises, relacionadas à produção realizada por especialistas que 
discutem a historiografia e os manuais didáticos, o que não se fará nesta dissertação 
pelo recorte proposto neste momento, com determinadas finalidades.  
O guia de 2008 também possui seu conteúdo assentado nas discussões 
políticas educacionais e nos dois campos específicos – a historiografia e os manuais. 
Também apresenta análises que merecem ser aprofundadas, em especial pela 
amplitude dos temas tratados. Nesse guia aparece pela primeira vez a denominação 
séries finais do Ensino Fundamental (5ª a 8ª séries ou 6º ao 9º anos). É o Guia que 
apresenta o maior número de referências bibliográficas ao final do volume – 66 obras 
referidas pelos avaliadores participantes da elaboração do material. 
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O Guia de 2011 destaca a necessidade de transparência no processo de 
escolha, sugerindo que os resultados devem ser afixados em local público e visível 
para toda a comunidade escolar. Seu conteúdo aborda diversos elementos e critérios 
do processo avaliativo: manual do professor, metodologia de História, proposta 
pedagógica, tratamento da temática indígena e História da África. Em seu corpo 
textual traz citações de autores clássicos que discutem e produzem sobre o tema dos 
livros, leitura e livro didático, como Alain Choppin e Alberto Manguel. 
No Guia de 2014, destaca-se a explicação sobre os livros, no formato PDF, 
sobre os Objetos Educacionais Digitais-OED e recursos que passariam a ser 
disponibilizados nas versões digitais, como os infográficos, jogos, audiovisuais e 
hipermídia. A atenção voltou-se aos novos suportes que poderiam constituir 
alternativas e gerar novas questões no âmbito dos processos de escolha. 
O Guia de 2017 seleciona e descreve cinco eixos que orientaram a análise das 
coleções – fontes históricas e seu tratamento, relação texto-base e atividades, 
tratamento das questões da temporalidade histórica, temática afro-brasileira e 
temática indígena. Salienta textualmente o caráter global da educação e aponta o 
Guia como apoio no processo de escolha. Traz a Arte como um novo componente 
curricular. No início do texto ressalta o livro como viabilizador do acesso de 
professores, alunos e famílias a fatos, conceitos e saberes, transformando o modo de 
ver e fazer ciência por esses sujeitos. 
Ainda no mesmo Guia (2017), os autores levantam o desafio do uso do celular 
na disciplina e as várias possibilidades a partir da internet e seus aplicativos, porém 
destacam: “Ainda convivemos com desigualdades regionais na sociedade brasileira, 
as quais fazem com que nem todos compartilhem de um cenário de inclusão digital”. 
(BRASIL, 2017, p. 10). Outro ponto de destaque ao uso dos celulares diz respeito à 
necessidade de filtros que diferenciem informações válidas ou não. O Guia reafirma 
ao professor que é importante conhecer todo o processo de escolha dos livros. 
Retomam-se os quatro compromissos do Guia de 2014 relativos à moralidade e à 
isonomia no processo de escolha; à conservação e à devolução dos livros; ao uso, à 
guarda e ao sigilo da senha e do código de segurança; à transparência no processo 
de escolha.  
Ressalta-se que tais características tornam os Guias, segundo o entendimento 
expresso pelo Programa, um material que contribui para a formação dos professores, 
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uma vez que aborda temáticas relacionadas à organização do trabalho escolar, ao 
currículo, à didática e à metodologia específica. 
 
b 2 - Ensino de História e Historiografia (2002 – 2017) 
 Ao lado das características gerais dos Guias do Livro Didático de História, a 
leitura e a análise dos materiais permitiram identificar alguns pontos que dizem 
respeito à especificidade da disciplina escolar, os quais definem temas e abordagens 
diferenciados no ensino de História e, consequentemente, definem elementos da 
organização dos livros didáticos da disciplina.  
No guia de 2002, este aspecto é abordado em quatro páginas, e 
especificamente na página 283 há um gráfico que sintetiza a pontuação de cada 
coleção em relação à avaliação de aspectos historiográficos.  
 
FIGURA 1 -  ASPECTOS HISTORIOGRÁFICOS DAS COLEÇÕES 
 




A figura apresenta a pontuação que as 17 coleções de História receberam 
quanto à metodologia da História e os itens selecionados pelos especialistas nessa 
temática. Observa-se que as duas primeiras coleções (C e D) se destacaram. Os itens 
avaliados foram: postura teórica; grau de coerência; História Integrada; historiografia 
atualizada; historicidades de conceitos e categorias do conhecimento histórico; 
estereótipos; simplificações.  
No Guia de 2005, esses temas aparecem no tópico Visão geral da coleção, 
logo no 1º e 2º parágrafos, relacionados aos critérios de avaliação, que explicam que 
o autor deve ser coerente com o quadro conceitual. Na página 211, o Guia apresenta 
um gráfico com a síntese da pontuação atribuída às coleções quanto à metodologia 
da História utilizada.  
 
FIGURA 2 -  ASPECTOS METODOLÓGICOS DAS COLEÇÕES 
 
    FONTE: Guia do Livro Didático, 2005, p. 211. 
 
Segundo o texto do Guia, a avaliação naquele ano, com a pontuação atribuída 
às 22 coleções selecionadas, foi dividida em dois blocos temáticos relevantes para 
analisar um conjunto de critérios nos livros: um bloco analisou a perspectiva curricular  
e o outro envolveu a relação com o desenvolvimento da historiografia. 
A análise documental realizada permite afirmar que o Guia de 2008 é o que 
melhor discute a historiografia a partir das propostas das coleções, dividindo as 
mesmas em quatro blocos (História Temática, História Integrada, História Intercalada, 
História Convencional). Também se destaca que este Guia possui o maior número de 
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obras indicadas no referencial histórico dentre todos os Guias analisados. Nas 
referências finais, foram incluídas 43 obras sobre História e nove (9) sobre Livro 
Didático, entre outras, o que pode sugerir uma opção dos avaliadores em fornecer 
informações e fontes de aprofundamento aos professores. 
O Guia de 2011, ao fazer a apreciação de cada coleção, apresenta um texto 
com o perfil global das coleções, com os princípios válidos que regem as discussões 
contemporâneas no ensino de História e a produção do conhecimento na 
historiografia. 
O Guia de 2014 apresenta, em sua capa, figuras clássicas caracterizando os 
períodos históricos tomando por base a história eurocêntrica. Na resenha de cada 
coleção, logo no primeiro parágrafo os avaliadores descrevem a proposta de Ensino 
de História que a caracteriza. 
Em 2017, o Guia traz, na forma de gráfico, um balanço da presença da História 
Temática nas coleções desde 2005, quando ela se apresentava nas coleções com 
17% das obras escolhidas em um período de ascensão desta concepção, 24% em 
2008, com sua maior valorização nas coleções e queda (7%) em 2011, até a sua 
ausência em 2017, edição do PNLD em que estão disponibilizados para escolha dos 
professores apenas livros organizados na perspectiva da História Cronológica. 
 Em síntese, os Guias foram gradativamente ampliando os elementos 
conceituais específicos da disciplina que apresentam aos professores – mas também 
a outros leitores, para caracterizar a proposta de cada coleção do ponto de vista do 
conhecimento específico para além de elementos comuns às outras disciplinas, como 
aqueles relacionados à cidadania. Desse ponto de vista, configura-se a possibilidade 
de entender os Guias como materiais de orientação e formação de professores. 
 
b3 – Elementos tecnológicos no Programa do Livro Didático e nos Guias (2002-2016) 
O manual de 1985 foi o que marcou o início do uso do computador para auxiliar 
as 200 mil escolas no registro da escolha, com a digitação do código do livro, ainda 
que não se possam esquecer os problemas relacionados à qualidade de sinal, do 
acesso e o uso de fato das instituições naquele ano. 
Em 2002, as coleções ganharam cores distintas para auxílio aos professores. 
O guia cita a possibilidade de acesso à internet a partir dos computadores da escola 
e o acesso ao site interativo da SEF (www.mec.gov.br/sef/abertura.htm). 
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Em 2005, a novidade se refere à escolha de livros pela internet; graças à nova 
tecnologia de tratamento de dados, os professores poderiam também escolher os 
livros didáticos pela internet, na página eletrônica do FNDE (www.fnde.gov.br). 
Segundo as informações disponíveis, foi criado o Sistema de Controle de 
Remanejamento e Reserva Técnica – SISCORT, desenvolvido pelo FNDE para dar 
maior transparência na execução do PNLD, auxiliar no remanejamento dos livros nas 
escolas, municípios e estados, bem como assessorar a Secretaria do Estado, do 
Município Capital ou Regional de Ensino na distribuição da Reserva Técnica. 
Em 2008, aparecem tabelas explicativas com legendas coloridas, que são 
consideradas como mais simplificadas e de fácil entendimento. A justificativa é ajudar 
no processo de escolha. No ano de 2011, o Guia apresenta o sumário com a opção 
de clicar em um de seus itens e ir direto à página daquele conteúdo. Foi o único dos 
Guias em que se observou a presença desse recurso. 
No ano de 2014, foram distribuídas coleções impressas e conteúdos 
multimídias complementares aos livros, em DVDs. O Guia deixa claro ao professor, 
na introdução, a necessidade de fornecer alternativas ao trabalho didático, chamando 
a atenção para a importância das novas tecnologias. Há referência a coleções TIPO 
1 e TIPO 2. As de TIPO 1 eram compostas de oito volumes cada uma, sendo quatro 
Livros do Aluno e quatro Manuais do Professor. Para a coleção de Língua Estrangeira 
Moderna (Inglês e Espanhol), também foi incluído CD em áudio de cada volume.  
As coleções de TIPO 2 eram compostas de oito volumes cada uma, sendo 
quatro Livros do Aluno e quatro Manuais do Professor, e DVD com seus respectivos 
Objetos Educacionais Digitais – OEDs – ao Professor e Aluno – para reprodução pela 
escola. Para o caso do componente disciplinar Língua Estrangeira Moderna (Inglês e 
Espanhol), a coleção incluía também o CD em áudio. (BRASIL, 2014, p. 5-6). Na 
imagem da coleção, disponibilizava-se um link para acesso ao site da editora e àquela 
coleção.  
No ano de 2016, o Programa apresentou o Guia apenas na sua versão on-line. 
Possui uma coordenação digital e em algumas coleções o manual do professor é 
multimídia. Também traz um hiperlink da editora para conhecer melhor as obras. Junto 
a este Guia estão 15 arquivos on-line, que fazem parte do Programa do Livro Didático 
(documentos, cartas informativas, encaminhamentos das escolas no cadastro, 
formulário e passos no processo de escolha dos livros). 
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Observou-se uma aproximação com os recursos tecnológicos, mas é relevante 
dizer que a inclusão de Objetos Educacionais Digitais não teve continuidade nas 
últimas edições do PNLD, merecendo também análises específicas. 
 
b4 - Informações sobre o processo avaliativo do Livro Didático, contidas no Guia 
Os Guias permitem conhecer alguns elementos dos processos de avaliação. 
Em especial, destaca-se que neles estão identificados e registrados nomes de 
pareceristas e/ou avaliadores das disciplinas, a(s) universidade(s) responsável(eis), 
bem como alguns elementos relevantes do próprio processo avaliativo.  
Em 2002, as universidades responsáveis foram UFMG, UFPE, USP e UNESP, 
com a participação de onze (11) pareceristas da disciplina de História. O responsável 
pela avaliação na disciplina foi Hollien Gonçalves Bezerra. As coleções aprovadas 
possuíam as classificações: *** Recomendadas com distinção (RD), ** 
Recomendadas (REC) e * Recomendadas com ressalvas (RR). Essas classificações 
geraram polêmica nas escolas e produziram debates sobre a adequação desse tipo 
de classificação das obras, que poderia influenciar a escolha de forma mais efetiva do 
que os pareceres dos especialistas.  
No ano de 2005, as universidades participantes foram UFMG, UFPE, USP e 
UNESP, com dezessete (17) pareceristas. As siglas RD, REC e RR foram excluídas 
para não se sobrepor à análise e à resenha da coleção no momento da escolha pelos 
professores. O Guia informa que, naquele ano, 75,1% das coleções selecionadas 
foram aprovadas e 24,9% foram excluídas. 
  No ano de 2008, o Guia faz referência a apenas uma universidade participante 
do processo avaliativo dos livros. A UFRN foi a responsável e contou com vinte e nove 
(29) pareceristas. O material apresenta tabelas e quadros coloridos para evidenciar 
os pontos avaliados, visualmente mais trabalhados do que nos guias anteriores, nos 
quais é usada apenas uma cor em diferentes tonalidades. Neste guia, a ficha avaliativa 
apresentou falhas, com a repetição de itens.7 
Em 2011, a universidade responsável foi a UFJF, com vinte e cinco (25) 
avaliadores e dois (2) leitores críticos, uma nova função que foi acrescida naquele 
ano. O volume de Apresentação do Guia possui um diagrama das coleções de todas 
as disciplinas e informa que 69% destas foram excluídas e 31% aprovadas. Na 
                                            
7 Na ficha do Guia de 2008, os itens 50, 51 e 52 dos princípios pedagógicos se repetem, havendo 
registro na ficha de 100 itens, mas apresentando-se 103, devido às repetições. 
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disciplina de História, 64% foram aprovadas e 36% reprovadas. O Guia traz uma ficha 
longa de avaliação em seis (6) blocos, cada um com seu componente principal e os 
itens verificados em cada coleção. 
Na escolha de 2014, o Guia descreve todo o processo. A UFRN foi a 
universidade responsável pela avaliação da disciplina de História e coordenou trinta e 
um (31) avaliadores e dez (10) avaliadores de recursos, uma vez que os OEDs foram 
incluídos nesse ano. O processo avaliativo é descrito em seis páginas, apresentando 
os critérios e a explicação de cada um deles em separado. Também foram explicitados 
em um quadro os nomes dos responsáveis pelo processo avaliativo e seu 
acompanhamento pelo MEC/SEB. O documento destaca que: 
A síntese dos resultados da avaliação em outro quadro toma por base as 
menções concedidas pelos avaliadores para cada bloco de indicadores: (1) 
manual do professor; (2) componente curricular de História; (3) proposta 
pedagógica; (4) formação cidadã; e (5) projeto gráfico. A intensidade da cor 
indica o resultado da avaliação: quanto mais intensa a tonalidade, maior a 
capacidade de a coleção cumprir os critérios estabelecidos no edital. 
(BRASIL, 2014. p. 16). 
O Guia de 2017 descreve o processo avaliativo apenas na versão on-line, que 
poderia ser impressa pela escola, se ela assim desejasse. A universidade responsável 
pelo processo foi a UEL, coordenando trinta e oito (38) avaliadores e três (3) leitores 
críticos. Possui diagramas, como sinalizadores, divididos em quatro (4) aspectos em 
cada elemento da avaliação, sendo que cada círculo corresponde a um dos anos finais 
do Ensino Fundamental. Sobre os diagramas, os autores do Guia explicam: 
 
Como buscamos, nas resenhas, tratar a visualidade desses quatro quesitos, 
de modo a favorecer um olhar de síntese a respeito da coleção e criar uma 
ferramenta de amparo à leitura  
do professor? Por meio da exploração de um diagrama de síntese que, 
inspirado na ideia de um alvo para olhar, permite-nos afirmar de que modo a 
coleção se caracteriza em relação a cada um dos quatro quesitos apontados 
e, paralelamente, como essa realização se verifica ao longo dos quatro 
volumes. 
Tais sinalizadores não foram elaborados a partir da comparação das 
coleções, mas a partir do movimento particular de cada coleção, pensada de 
modo isolado, afinal, mais importante do que comparar coleções buscando 
uma qualificação, que será sempre arbitrária e circunstancial, é compreender 
o movimento, a singularidade e os limites de cada coleção. (BRASIL, 2017, 
p. 27-28). 
Ao visualizar os diagramas, observa-se que em cada círculo há uma pintura 
total ou pontos hachurados em maior ou menor proporção em cada quadrante do 
elemento avaliado, em uma apresentação gráfica que é, segundo se avalia aqui, de 
leitura complexa. Um exemplo pode ser observado a seguir, quanto ao tema 
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Tratamento das fontes históricas. Os outros temas sintetizados por meio desses 
diagramas são: a relação entre texto base e atividades; o tratamento das questões da 
temporalidade histórica; a temática afro-brasileira; e a temática indígena.  
FIGURA 3 - DIAGRAMA PARA DESCREVER AS COLEÇÕES QUANTO AOS TEMAS 
 
FONTE: Guia do Livro didático, 2017, p. 28. 
 
Com efeitos de síntese, pode-se apontar que a análise dos Guias permitiu 
destacar os seguintes aspectos: 
 
1. Quanto à sua identificação e funcionalidade: 
  a) Desde 1985 a 1997 esses materiais foram chamados de “manuais”, o que 
expressa o significado da função a ele atribuída – prioritariamente instrucional –, com 
um texto curto, objetivo, utilizando palavras e frases de efeito, indiciários da intenção 
de convencer o professor a participar, em coletividade, do processo de escolha e 
também a escolher os livros didáticos.  
b) A partir de 2002 e até 2017 passou a ser chamado de Guia, o que se pode 
relacionar a mudanças de diferentes ordens: o texto ganhou profundidade, com 
elementos informativos, reflexivos, metodológicos e teóricos. Os Guias incorporaram 
em sua composição vários elementos de cada disciplina escolar, de alguma forma 
assumindo a função que é explicitamente atribuída a eles – orientar a escolha, 
fornecendo informações qualificadas sobre cada obra, mas, além disso, trazendo 
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elementos específicos da disciplina escolar que podem – em tese – oportunizar 
processos de formação dos professores. 
 
2. Quanto à produção e à equipe de avaliação: 
Verificou-se que de início eram poucos os profissionais explicitamente 
identificados como responsáveis por produzir esses materiais. Os elementos 
avaliados eram apresentados sempre em linhas gerais e com objetivo prioritariamente 
instrucional, para orientar tecnicamente o processo de escolha das obras 
disponibilizadas pelos professores.  
A partir do Guia de 2002, o processo de produção e avaliação dos livros 
didáticos passou a ter, em média, dois anos e meio. Com as equipes técnicas 
compostas por um número significativo de pessoas e listas nas páginas iniciais do 
material, a cada nova edição, até 2017, os Guias passaram a dar mais espaço aos 
elementos didáticos e metodológicos, o que permite considerar que foram se 
transformando em manuais de orientação aos professores para além dos processos 
de escolha. Destaca-se que a coordenação dos processos passou a ser atribuída a 
universidades públicas, escolhidas por edital e com processos de seleção de 
professores especialistas em cada disciplina para a avaliação das coleções.  
O Guia transformou-se nesses últimos quinze anos em um material volumoso, 
extenso, contendo um conjunto diverso de informações sobre o processo avaliativo, 
sobre o desenvolvimento da disciplina escolar, novas perspectivas teóricas e 
abordagens metodológicas em cada momento e, portanto, com vários elementos que 
podem ser analisados e utilizados pelo professor, não apenas para a escolha do livro, 
mas igualmente para seu trabalho em sala de aula. 
 
3. Quanto à política e sua relação com a lógica do mercado:  
Após a análise dos manuais e guias no período (1985-2017), pode ser 
destacado um ponto relevante com relação à produção dos livros. Atualmente, embora 
haja um grande número de coleções aprovadas para a escolha dos professores, no 
caso da História elas são produzidas por um pequeno número de grupos editoriais. 
Muitas editoras fecharam ao longo do tempo em consequência de transformações do 
mercado editorial ou foram incorporadas por grandes grupos editoriais em função dos 
mecanismos de concorrência, como analisado já em 2007 por Célia Cassiano em sua 
tese de doutorado. Cabe aqui ressaltar o conceito de Apple (1995) – o livro como 
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produto do mercado – e o papel protagonista das editoras comerciais nesse processo, 
mesmo na situação em que o Estado é o grande consumidor.  
 
4. As diferentes dimensões e elementos dos guias e as possibilidades de 
múltiplos olhares 
Este material constitutivo do programa de avaliação, aquisição e distribuição 
dos livros, ao ser tomado como objeto científico, suscita muitas possibilidades de 
análise, ainda pouco realizadas. Ele é uma fonte histórica, um documento oficial; 
possui funcionalidade dentro do PNLD e no processo de escolha do livro didático; na 
cultura escolar, atua como um elemento que interfere diretamente no espaço escolar 
e revela a dimensão normativa, as intencionalidades das instituições que o 
produziram. Contudo, outras dimensões poderão ser exploradas quando tomado 
como objeto de estudo.  
 
3.3. ESPECIFICIDADES DO GUIA DO LIVRO DIDÁTICO DE HISTÓRIA 2017 – 
VERSÃO ON-LINE 
 Apesar de já terem sido apresentadas algumas características na seção 
anterior, entendeu-se que seria relevante detalhar ou aprofundar algumas análises 
quanto ao contexto de produção desse Guia em particular. Isso se justifica pelo fato 
de que a pesquisa empírica feita com os professores de História ocorreu no momento 
em que as escolhas estavam sendo feitas com base neste Guia.  
A partir da chamada pública nº 1/2015 (DOU 13/04/15), a Universidade 
Estadual de Londrina (UEL) ficou responsabilizada pelo processo de avaliação das 
coleções aprovadas na disciplina de História das Séries Finais do Ensino Fundamental 
– 6º ao 9º anos. Para a análise da composição técnica do Guia, foi de extrema 
relevância conhecer, em linhas gerais, o Departamento de História desta instituição 
nos níveis de graduação e de pós-graduação em Ciências Humanas.  
Na apresentação encontrada em seu Portal, especificamente no Centro de 
Letras e Ciências Humanas (CLCH) no Departamento de História, verifica-se o 
objetivo que a instituição se propõe quanto ao ensino de História: “Hoje, o curso é 
voltado para a formação integral do profissional de História como professor e 
pesquisador”. São oferecidas oitenta (80) vagas anuais em nível de graduação. São 
trinta e dois (32) professores efetivos, destes trinta e um (31) Doutores e um (01) 
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Mestre, distribuídos entre as diversas áreas de estudo da História e de seu mestrado 
em História Social. 
Ao verificar especificamente a grade de disciplinas do curso de licenciatura de 
História, constatou-se a proximidade de participantes dos corpos docente e discente 
com os estudos dos livros didáticos e seu conteúdo. São tratados diretamente os livros 
didáticos e o seu conteúdo histórico no Ensino Fundamental e Médio da seguinte 
forma: a partir do 5º semestre sucessivamente até o 8º, e também no último do curso, 
em oito (8) disciplinas com no mínimo trinta e seis horas (36h) cada. Destas, duas têm 
setenta e duas horas (72h), um estágio supervisionado com cem horas (100h) e 
produção de texto didático. 
No curso de Pós-Graduação, o site expõe o seu foco de ensino: “concilia o 
interesse na qualificação de professores do ensino médio e fundamental com o 
desenvolvimento de pesquisa, formando especialistas em História Social e Ensino de 
História e, em nível de mestrado, em pesquisadores de história social”. Neste nível de 
ensino, segundo informado, na linha de pesquisa em Ensino de História os livros 
didáticos e seu uso estão presentes dentro do contexto estudado:  
 
Saberes históricos em diferentes espaços de memórias, a formação de 
professores, a relação entre os saberes específicos e os saberes 
pedagógicos, o pensar e o fazer docente, o aluno como construção social, 
conhecimento histórico e a formação da consciência histórica, os livros 
didáticos, currículos e seus usos, linguagens e narrativas históricas e a 
educação histórica.8 
 
A comissão técnica do Guia 2017 foi composta de doze (12) segmentos, assim 
formados: comissão técnica, equipe responsável pela avaliação de recursos, 
coordenação pedagógica, coordenação institucional, coordenação pedagógica do 
guia do livro didático, assessoria pedagógica, coordenação adjunta, avaliadores, 
leitura crítica, grupo focal, revisão de texto, e apoio técnico-administrativo, totalizando 
noventa e três (93) professores. Destaca-se a quantidade de agentes envolvidos para 
a realização das atividades de avaliação e produção do material. 
Para um melhor entendimento dos sujeitos envolvidos neste processo, seguem 
alguns quadros gerais destes grupos. 
 
                                            
8 Informações disponíveis em: <http://www.uel.br/pos/mesthis/portal/pages/institucional/linhas-de-




QUADRO 2 - EQUIPE RESPONSÁVEL PELA AVALIAÇÃO DO GUIA 2017 
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PR UNIOESTE Dra. 01 
MG UFMG Dra. 01 
PE SEDUC - PE Me. 01 
GO UFG Dra. 01 
PA UFPA Me. 01 
DF UNB Dr. 01 
CE URCA Dr. 01 
Coordenação Pedagógica PR UEL Dra. 01 
Coordenação Institucional PR UEL Dr. 01 
Coordenação Pedagógica do Guia RJ UFJF Dra. 01 
Assessoria Pedagógica RN UFRJ Dra. 01 
Coordenação Adjunta 
SC UDESC Dra. 01 
SE UFS Dr. 01 
RS UPF Dra. 01 
RJ UERJ Dra. 01 













Outro grupo importante junto às coordenações já citadas são os avaliadores 
das coleções de História das séries finais do 6º ao 9º anos do Ensino Fundamental, 
estes agora agrupados em um quadro que evidencia melhor este segmento. 
 
QUADRO 3 - AVALIADORES DAS COLEÇÕES DE HISTÓRIA 2016, POR ESTADO 
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MG UFU Dra. 01 
ES UFES Dr. 01 
RO UNIR Me. 01 
CE URCA Dra. 01 
SE UFS Dra. 01 
BA IFBA Me. 01 
MT UFMT Dr. 01 
SP UNESP Dr. 01 
PA UFPA Dr. 01 




FONTE: Pesquisa do Autor (2018) 
 
A partir desses dados levantados no exame dos Guias, pode-se considerar que: 
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a) constituiu-se um grande grupo de especialistas no processo de análise das 
coleções e após dois anos e meio foi concluído o exame dos livros, sob a 
liderança dos coordenadores;  
b) observou-se que a formação dos noventa e três (93) membros se deu 
praticamente no campo da educação, localizando-se apenas uma jornalista; 
c) do total de envolvidos, a ampla maioria possuía formação em pós-
graduação, nível de doutorado – quatro (4) com graduação, cinco (5) 
especialistas, doze (12) mestres e setenta e dois (72) doutores. O 
levantamento realizado mostrou que um grupo destes avaliadores já tem 
experiência neste tipo de trabalho, em processos anteriores. 
Nas funções de coordenadores da avaliação das coleções de História, cujo 
papel é acompanhar, instruir, verificar e aprovar junto a seus pares as etapas da 
avaliação, considerou-se relevante destacar a experiência destes especialistas no 
campo da educação com os livros didáticos, pesquisas e outros trabalhos que vão ao 
encontro do papel para o qual foram selecionados e designados. Assim, foi realizada 
uma pesquisa, na Plataforma Lattes, quanto à formação acadêmica e profissional e à 
experiência dos avaliadores. Os resultados foram organizados a partir de categorias 
de análises, com base em Alvim (2010), que fez um estudo sobre a equipe de 
avaliadores no PNLD de História de 2005 e 2008.  
A primeira categoria de análise refere-se à formação acadêmica das quatro 
coordenadoras, em nível de graduação, mestrado, doutorado e pós-doutorado. Elas 
possuem graduação em História. Duas têm titulação de Mestre também em História, 
uma em Educação e uma em Ciência Política. Quanto ao doutorado, são duas 
coordenadoras com formação em História e duas em Educação. Todas as quatro 
coordenadoras possuem pós-doutorado e duas delas realizaram dois estágios neste 
nível de formação. 
A segunda categoria é a experiência na Educação com suas subcategorias, as 
quais dizem respeito aos temas de pesquisa na área de História e aos livros didáticos: 
a) Quanto às temáticas de pesquisas, as quatro coordenadoras têm atuado no 
mínimo uma década em Ensino de História, Formação de Professores, Cultura 
Escolar, Saberes Escolares, Currículo, Guia do Livro didático, e do Uso do Livro 
Didático de História do 6º ao 9º anos e Ensino Médio. Evidenciam, assim, a 
proximidade de sua produção acadêmica com o tema; 
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b) Quanto às produções e publicações de artigos, cujos temas relacionam-se à 
Educação e, em especial, aos livros didáticos de história e/ou Guia até 2014, a 
consulta ao lattes apontou um total de noventa artigos no âmbito da Educação e, deste 
número, dez publicações relacionam-se aos livros didáticos de história e aos guias. 
Evidenciou-se aqui que, embora estejam participando da avaliação, as coordenadoras 
não concentram sua produção de artigos no tema. 
c) Quanto à publicação de livros, capítulos e/ou organização, o currículo lattes 
registra trinta produções no âmbito educacional geral e dois sobre livros didáticos de 
história. Quanto a outros trabalhos técnicos realizados pelas coordenadoras, como 
organização de eventos, seminários, colóquios, congressos, foram encontrados 
noventa e um trabalhos e, destes, quatorze sobre o livro didático de História. Nessa 
categoria, pode-se afirmar que as coordenadoras mantiveram uma produção 
quantitativamente significativa sobre o tema. 
Na terceira categoria analisada, estão relacionadas as participações das quatro 
coordenadoras em bancas de trabalho de conclusão de mestrado e doutorado até o 
ano de 2014. São 89 dissertações, das quais oito são específicas aos temas dos livros 
didáticos de História e dos Guias; dos 51 trabalhos de Doutorado, sete apresentam 
temáticas em que o livro didático de História e seu conteúdo são focalizados. Portanto, 
quantitativamente são cerca de 10% de bancas com o tema. 
A última categoria de análise, sobre a experiência das coordenadoras no 
processo de avaliação, focaliza a experiência diretamente relacionada ao livro didático 
de História, ao PNLD e ao Guia do Livro Didático de História. Os resultados 
demonstraram que todas as quatro registram atividades nesses temas. Em primeiro 
lugar, duas atuaram na função de pareceristas do PNLD nos anos de 2003, 2005 e 
2006. Uma das coordenadoras realizou um trabalho técnico do Guia do Livro Didático 
de História e outra possui oito trabalhos a respeito dos Guias no período entre 2005 e 
2017.  
A respeito das profissionais à frente das coordenações, a pesquisa no lattes 
evidenciou elementos qualificadores de sua experiência no tema que justificam sua 
participação nos processos de análise do PNLD, especialmente nos seguintes pontos: 
a) a experiência na área de Educação no Ensino Fundamental Séries Iniciais e 
Finais, na produção, na coordenação de pesquisas e em propostas curriculares, 
cursos e oficinas, o que indica sua aproximação com a cultura escolar e o trabalho de 
professores e alunos. Também se registrou a experiência de no mínimo uma década 
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diretamente envolvidas no PNLD, ora avaliando livros, ora coordenando ou 
produzindo material, neste caso os Guias de História; 
b) Desde o nível de graduação até o doutorado ocorreram orientações sobre 
os livros didáticos sob a responsabilidade das coordenadoras. As pesquisas se 
entrecruzam entre as coordenadoras, verificando-se assim uma frequência de 
produções e orientações conjuntas.  
3.4 FUNÇÕES DOS GUIAS E SUAS POTENCIALIDADES NOS PROCESSOS DE 
ESCOLHA A PARTIR DA ANÁLISE DOCUMENTAL REALIZADA  
Ao concluir o estudo exploratório realizado em 2016, como exposto no texto 
introdutório, ficou evidente a necessidade de compreender em maior profundidade a 
natureza dos Guias do Livro Didático de História como sustentação para fazer a 
aproximação com os professores de História e conhecer seus pontos de vista sobre 
esse material constitutivo do PNLD.  
A análise do Guia de 2017 já havia sido realizada, bem como uma revisão de 
pesquisas feitas sobre o tema, que havia indicado ser esse tema ainda pouco 
explorado nas investigações. As análises iniciais feitas a partir do site do FNDE 
mostraram que estavam disponibilizados virtualmente os Guias desde 1985. Assim, 
para o estudo principal decidiu-se ampliar as análises para o conjunto de Guias, 
estabelecendo-se um objetivo específico com esse fim.  
O que se apresentou neste capítulo (3) foi a sistematização de parte dos 
resultados das análises, nos limites de tempo da dissertação. Reconhecendo a 
potencialidade de aprofundar as análises em estudo futuros, o que se apresenta para 
finalizar o capítulo é um conjunto de pontos que podem contribuir para problematizar 
e compreender a presença ou a ausência dos Guias no processo de escolha dos livros 
didáticos de História na localidade onde o estudo empírico foi realizado, com 
perspectivas de estender a análise a outras situações semelhantes. 
 Um primeiro ponto diz respeito às finalidades dos Guias, que foram se 
transformando ao longo de três décadas. Inicialmente, em 1985, a preocupação 
fundamental era dar protagonismo aos professores na escolha dos livros, como forma 
de valorização profissional e de constituição de um espaço democrático para tomada 
de decisão, na esteira das lutas pela redemocratização no país. Este é um ponto 
interessante a destacar, porque se mantém presente nas apresentações dos Manuais 
para indicação do livro didático – como eram chamados até o final da década de 1990.  
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 Aqueles manuais apresentavam a listagem de livros disponibilizados pelas 
editoras comerciais, para que os professores escolhessem, entre eles, aqueles mais 
adequados às suas aulas, aos seus alunos – como expressam as autoridades nos 
textos de apresentação. No entanto, a constatação da presença de erros, equívocos, 
preconceitos e outros problemas nos livros levou o MEC a associar a elaboração e a 
divulgação dos parâmetros Curriculares Nacionais (movimento que acompanhou a 
onda reformista em diferentes países da América Latina na década de 1990) a uma 
reestruturação do PNLD para realizar avaliação prévia dos livros por especialistas, 
antes de oferecer a lista para escolha dos professores.  
 Esse momento merece a atenção, pois a enfatizada autonomia inicial se 
transforma então em uma escolha guiada, que se justifica a partir dos documentos 
curriculares oficiais e dos critérios gerados a partir deles, os quais foram sendo 
ajustados e aperfeiçoados ao longo da última década, na relação com transformações 
educacionais e sociais que ocorreram no país.  
Assim, a autonomia inicial é restringida em parte pela pré-avaliação dos 
especialistas, em um processo que responde à necessidade de controle do Estado 
sobre o currículo nacional e sobre os materiais para uso nas escolas públicas, mas ao 
mesmo tempo é respaldado pelo campo acadêmico e, assim, na cientificidade. É 
interessante também chamar a atenção para o fato de que a ideia de escolha por rede 
de ensino e não por escola ou professor – perspectiva ausente no PNLD em suas 
últimas edições – foi apresentada na edição do PNLD Campo 2016, conforme 
apontado por Borowicc (2016) em sua pesquisa; e também em 2018, depois de 
decisões de grupos gestores de escolas municipais, com a justificativa de que assim 
se evitaria a falta de livros e ainda que, ao ser transferido, o aluno continuaria a usar 
o mesmo livro didático que já utilizava na escola de origem. Pode-se estabelecer 
alguma relação entre essa questão e os processos de escolha pelos professores de 
História na localidade em que se desenvolveu o estudo empírico?  
Um segundo elemento, relacionado ao primeiro, diz respeito à finalidade e à 
estrutura de conteúdo dos Guias. Inicialmente limitados a listagens de obras e códigos 
para a indicação pelos professores, após o início dos processos avaliativos os Guias 
passam a apresentar considerações de ordem teórica e metodológica sobre o ensino 
da disciplina, além da análise dos critérios de avaliação.  
Os especialistas avaliadores apresentam justificativas para suas escolhas e 
definições, respaldando as decisões tomadas para aprovar ou reprovar coleções. As 
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fichas de avaliação que acompanham os guias detalham os critérios em itens, 
mostrando aos professores os elementos gráficos e visuais, do conteúdo disciplinar, 
da didática específica e de construção de cidadania que foram observados pelos 
avaliadores ao analisar cada obra. Para cada coleção, uma resenha descreve de 
forma geral o que ela contém, sua estrutura de temas e abordagens propostas, 
apontando elementos positivos e alertando para cuidados que os professores devem 
ter ao escolher e utilizar cada uma delas. 
Nesse sentido, os Guias foram sendo moldados na perspectiva de exercerem 
uma função formativa – supondo-se que a leitura do material pelos professores 
contribuiria para ampliar seus conhecimentos sobre o ensino da História –, incluindo 
informações e debates sobre concepções historiográficas, sobre abordagens 
didáticas e metodológicas, sobre novas abordagens e desafios. Legitimados 
academicamente, para além de orientar a escolha de um livro já qualificado, os 
fundamentos veiculados pelos Guias agregariam conhecimentos, atualizando e 
ampliando informações não acessadas pelos professores das escolas públicas por 
outros meios e em outras ações formativas. 
Como essa finalidade se materializa no espaço escolar, na localidade em que 
se realizou a pesquisa empírica? Qual é o ponto de vista dos professores sobre o 
papel do Guia quando escolhem os livros para suas escolas e classes? É possível 
relacionar as definições do sistema educativo e as normas do PNLD com as ações 
desses sujeitos em seu trabalho cotidiano nas escolas? 
Aqui se retoma a perspectiva teórica que sustentou a construção da 
problemática e que definiu o caminho teórico e metodológico da pesquisa. Sustentada 
na perspectiva de que a escola resulta de uma construção social (ROCKWELL; 
EZPELETA, 2007) e de que a vida escolar se constitui nas tensões entre as 
determinações estruturais e as ações dos sujeitos, efetivou-se a aproximação do 
pesquisador com o grupo de professores de História do 6º ao 9º anos para buscar 
respostas a algumas dessas questões. 
Nos limites desta pesquisa, estes são pontos de referência para colocar em 
diálogo a análise dos Guias e a pesquisa empírica realizada com os professores da 




4. OS GUIAS DO LIVRO DIDÁTICO DE HISTÓRIA NA ESCOLA: TRAJETÓRIA DO 
ESTUDO EMPÍRICO E SEUS RESULTADOS 
Olhados a partir da sua historicidade, os Guias do Livro Didático – que 
apresentam aos professores os livros aprovados pelos especialistas, no âmbito do 
PNLD – podem ser compreendidos como um elemento fundamental do Programa. É 
por meio deles que as escolas e os professores podem, em tese, acessar as 
avaliações que permitiriam algum conhecimento sobre as obras oferecidas à escolha, 
mesmo na ausência dessas obras, as quais nem sempre chegam às mãos dos 
professores para serem examinadas. 
Portanto, junto ao livro didático, no período de escolha das coleções a serem 
usadas, encontra-se o objeto de estudo escolhido para esta dissertação – o Guia, que, 
para além de ser analisado em seu conteúdo, foi também examinado a partir de alguns 
elementos que constituem os contextos de produção, especialmente focalizando o 
Guia 2017. Essa escolha se deu em função do período em que se realizou o trabalho 
empírico para a dissertação, que coincidiu com o processo de escolha dos livros 
didáticos de História para os Anos Finais do Ensino Fundamental. 
O estudo dos Guias exige, ao mesmo tempo, atenção ao conjunto de relações 
e sujeitos que configuram seu processo de elaboração e posteriormente sua utilização 
nas escolas, especialmente por envolver um grande número de instituições e 
profissionais em um período de dois anos e meio antes da escolha dos livros, bem 
como a participação de um conjunto de sujeitos que produzem, em determinadas 
condições, a vida escolar. 
 Assim, até o momento em que os livros didáticos chegam às escolas, pode-se 
afirmar que estes dois objetos – livros e guias – são indissociáveis. É a partir desse 
momento que se iniciam as indagações que geraram a pesquisa para a dissertação, 
como se apresentou na introdução deste texto. O Ministério da Educação apresenta 
o Guia como elemento de orientação e aponta seu caráter formativo. No entanto, em 
pesquisas localizadas na revisão inicial, muitos professores afirmaram desconhecer o 
Guia e suas finalidades e disseram nunca ter tido oportunidade de discutir o conteúdo 
desses materiais.  
 Atualmente, como apontado, os Guias são apresentados em sua versão digital, 
o que supõe a existência de condições de acesso e de leitura desse material pelos 
professores, em suas escolas, de forma a informar-se sobre as obras e fazer suas 
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escolhas. Essa questão merece atenção dos pesquisadores, uma vez que muitas 
escolas públicas costumam relatar dificuldades no uso de computadores e no acesso 
a redes, dadas as condições de funcionamento de equipamentos e a qualidade das 
conexões disponibilizadas pela administração escolar.  
 Considerando-se tais elementos, paralelamente ao estudo dos Guias quanto 
ao seu conteúdo e ao seu contexto de produção, a pesquisa teve como objetivo 
investigar as relações entre os professores e os Guias, durante um processo de 
escolha. Dessa forma, focalizou-se como questão central do trabalho empírico nas 
escolas o papel que os Guias podem cumprir nos processos de escolha dos livros 
didáticos, dadas as condições em que eles são produzidos e disponibilizados dentro 
do PNLD.  
No caso específico, pela experiência profissional e pela formação do 
pesquisador, focalizou-se em particular o Guia do Livro Didático de História. Neste 
capítulo, são apresentados os elementos teórico-metodológicos que sustentaram esta 
etapa da pesquisa empírica, bem como seus resultados. 
4.1. AS PERGUNTAS ORIENTADORAS E OS OBJETIVOS 
Como referido ao início, a pesquisa sobre manuais e escolarização tem suas 
bases ancoradas nas perspectivas indispensáveis do conceito de cultura e sua 
expressão nas práticas sociais, conforme as contribuições de Williams (1992). No que 
se refere à escola, onde os manuais circulam, entende-se que ela é resultado de e é 
também um espaço de construção social, na perspectiva desenvolvida por Rockwell 
e Ezpeleta (2007), que valoriza a ação de agenciamento dos sujeitos sem 
desconhecer a força de determinações estruturais em sociedades capitalistas.  
Com relação aos manuais escolares, observam-se os seus diferentes conceitos 
e a necessidade de definições, em cada pesquisa, dada a complexidade do objeto e 
a diversidade das terminologias pelas quais são identificados em diferentes países, e 
de acordo com especificidades de suas características, suportes e funções, entre 
outras (CHOPPIN, 2004). Para os objetivos da pesquisa, é fundamental entendê-los 
como um objeto da cultura escolar, com base em Forquin (1992) e Julia (2001), como 
um produto do mercado, na esteira de Apple (1995), mas também como um elemento 
da vida das escolas, como sugerido por Garcia (2013). 
A partir desses elementos, situou-se a problemática da pesquisa em torno dos 
Guias do Livro Didático de História, suas características e funções dentro do PNLD e 
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sua existência na vida escolar. Em relação ao trabalho empírico nas escolas, as 
perguntas foram formuladas, como já referido, em direção a algumas questões 
principais, entre as quais: os guias estão presentes nos processos de escolha dos 
livros de História? Se sim, como isso se dá? Os Guias afetam de alguma forma a 
opinião dos professores sobre os livros? Sobre suas escolhas? Que funções eles 
cumprem na escolha de livros de História na localidade em estudo? 
A partir delas, estabeleceram-se objetivos específicos em relação às condições 
de acesso aos Guias, à forma como as escolhas ocorrem nas escolas e ao papel dos 
Guias nesse processo segundo o ponto de vista dos professores, em um caso 
particular estudado. 
4.2. O CAMPO EMPÍRICO E OS PROCEDIMENTOS 
Para a realização do trabalho empírico nas escolas, após autorização oficial 
para isso, fez-se uma primeira aproximação junto aos professores para a 
apresentação das intenções da pesquisa, sobre os instrumentos que seriam utilizados 
e os elementos éticos de respeito aos colaboradores. Nessa etapa inicial, 
caracterizada como exploratória, o objetivo foi avaliar as possibilidades de realização 
da pesquisa na direção pretendida, bem como os instrumentos a serem utilizados. 
Esse foi o ponto de partida para a definição do estudo principal realizado, como se 
descreverá a seguir. 
4.2.1. Definindo o campo empírico 
Desde a elaboração do projeto de dissertação, a decisão era trabalhar em 
município da região metropolitana de Curitiba (PR), privilegiando professores de 
História. Inicialmente, a intenção era dirigir a pesquisa para escolas situadas no 
campo e essa decisão se manteve no primeiro estudo de natureza exploratória 
realizado em 2016, como se apresentará sucintamente na sequência. A intenção era 
analisar os usos dos Guias nessas escolas, levando-se em conta dificuldades usuais 
existentes em função da localização e da estrutura dessas escolas e a necessidade 
de acesso às redes para consulta do Guia na sua versão on-line 
Do estudo exploratório participaram três instituições, que estão localizadas na 
área rural, em Distritos, distantes entre 25 e 70 quilômetros da sede do município. 
Nelas, existe o compartilhamento de ensino, isto é, em um mesmo prédio funcionam 
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– em horário simultâneo – uma escola municipal e outra estadual. Cada uma tem 
nomenclatura, gestão administrativa e pedagógica própria e os níveis de ensino vão 
desde a Educação Infantil ao Ensino Médio.  
Na década de 1970, especificamente no ano de 1979, houve uma proposta de 
nucleação das escolas rurais no Estado do Paraná e as escolas participantes do 
estudo inicial resultaram desse processo, que fechou escolas pequenas, agrupando-
as em locais estratégicos para centralizar a oferta em algumas delas. À época não 
ocorreu praticamente nenhum movimento para que isso fosse evitado; pelo contrário, 
foi gerada uma grande expectativa para a comunidade que seria atendida.  
No entanto, apesar da melhoria da estrutura física das escolas, essa mudança 
tornou a vida diária de alunos e professores mais difícil, pois existem localidades em 
que os alunos fazem uma grande jornada para chegar à escola. Necessitam de dois 
meios de transporte, um pequeno, que geralmente faz um trajeto em estradas de 
piores condições, devido à lama, conduzindo-os até a estrada principal, onde um 
segundo ônibus escolar faz o itinerário até a escola. 
Com relação aos professores das três escolas, em sua maioria não residem 
nestes locais e necessitam ir do centro da cidade ou dos bairros próximos a um local 
específico, onde embarcam em um ônibus que vai até a escola. Para cada instituição 
há um ônibus, sendo que o percurso mais distante é de 70 quilômetros. Os docentes 
das escolas estaduais realizam esse trajeto de duas a três vezes semanalmente para 
ministrar suas aulas de disciplinas específicas, enquanto que para os professores 
municipais a viagem é feita de segunda a sexta-feira, com duração de 
aproximadamente uma hora e meia, pois são professores polivalentes, que assumem 
a regência da turma. 
 A partir dos resultados do estudo exploratório sobre os Guias e seu uso nas 
escolas, e na falta de resultados que justificassem o trabalho empírico apenas em 
áreas rurais, confirmou-se a decisão de desenvolver o estudo principal no município, 
ampliando-o para todas as escolas que atendem Ensino Fundamental Anos Finais, 
rede constituída por vinte e cinco escolas estaduais que oferecem esse nível de 
ensino, vinte e uma localizadas em área urbana e quatro localizadas em áreas rurais.  
O número de professores de História oficialmente registrados é de cinquenta e 
seis. Dessa forma, os contextos escolares são diferentes, bem como as comunidades 
atendidas e seus deslocamentos, o grupo de professores e algumas das suas 
condições de trabalho. 
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4.2.2. Instrumentos e sujeitos participantes 
Para a realização da pesquisa empírica, nos dois estudos, foi utilizado um 
instrumento na forma de questionário, com questões fechadas e abertas, com o 
objetivo fundamental de levantar o ponto de vista dos professores sobre o Guia e suas 
funções. 
O questionário foi elaborado em torno de quatro eixos. O primeiro eixo refere-
se à identificação dos participantes em relação à formação e atuação acadêmica. O 
segundo eixo foi composto por questões que têm a finalidade de levantar informações 
sobre as condições em que ocorreram os processos de escolha nas escolas. O 
terceiro eixo refere-se especialmente às condições de acesso dos professores aos 
Guias e às formas de sua utilização no processo de escolha do livro de História. E o 
quarto eixo apresenta questões cuja finalidade é levantar elementos que contribuam 
para evidenciar o ponto de vista dos professores quanto às contribuições do Guia para 
a escolha dos livros didáticos de História (ver Apêndices). 
Os instrumentos de pesquisa foram aplicados em 2016 e 2017. Obtida a 
autorização para realizar a pesquisa nas escolas na localidade, o primeiro contato 
entre pesquisador e professores ocorreu de forma indireta, com a entrega de um 
instrumento por meio do Setor de Documentação Escolar que atua no Município e 
mantém um sistema de entrega de correspondência para todas as escolas. Em 
envelopes nominais, destinados a cada uma das vinte e cinco (25) escolas, foram 
enviados os instrumentos para serem entregues a cada um dos professores que 
atuam na disciplina de História. 
O instrumento apresenta, na primeira parte, um texto explicativo sobre a 
intenção da pesquisa, sobre os instrumentos que seriam utilizados e os elementos 
éticos de respeito aos colaboradores. Na segunda parte do instrumento, apresentou-
se um questionário com questões abertas e fechadas, acompanhado de termo de 
consentimento livre e esclarecido para uso das informações pelo pesquisador.  
Um segundo contato entre o pesquisador e os professores ocorreu durante uma 
oficina pedagógica da disciplina de História realizada pela Secretaria Estadual de 
Educação. Dela participou a maioria dos professores e, nesse encontro, foi possível 
ao pesquisador esclarecer o objetivo e a importância da pesquisa, dar 
esclarecimentos sobre dúvidas que os colaboradores tinham em relação ao 
questionário e, finalmente, combinar o prazo para a devolução dos instrumentos.  
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 Dos cinquenta e seis questionários enviados, retornaram vinte e um, que 
representam cerca de 38% do total. Em relação ao número de escolas, representam 
52% do total, sendo doze escolas localizadas em área urbana e três em áreas rurais. 
Nesse sentido, embora os resultados não sejam tratados estatisticamente, ressalta-
se a representatividade do grupo de professores e professoras que colaboraram com 
o estudo empírico realizado. 
4.3. OS ESTUDOS EMPÍRICOS REALIZADOS E OS RESULTADOS OBTIDOS 
Como exposto, foram desenvolvidos dois estudos empíricos, o primeiro de 
natureza exploratória, apenas na área rural, para verificar as possibilidades de 
realização da pesquisa sobre o tema, com professores dos anos de História dos Anos 
Finais do Ensino Fundamental. Nesse primeiro estudo, foram obtidos alguns indícios 
que justificaram a ampliação da pesquisa empírica a um grupo maior de professores. 
Do ponto de vista do acesso aos Guias, a maior parte dos colaboradores dessa 
etapa exploratória disse conhecer o material produzido pelo PNLD. O fato de ser 
disponibilizado de forma digital não se apresentou como um problema para este grupo 
de professores e apenas um considerou que essa forma de apresentação se constitui 
em dificuldade. Do ponto de vista da sua utilização e importância, embora os 
professores tenham informado conhecer e utilizar os Guias, constatou-se que sua 
influência na escolha não foi definitiva, uma vez que a experiência e o conhecimento 
anterior do professor é que determinaram a escolha feita. Assim, a intenção expressa 
pelo MEC de que o Guia seja um instrumento de qualificação dos professores não se 
concretizou no caso do estudo exploratório. 
Por outro lado, os professores apontaram a necessidade de que o Guia fosse 
discutido em cursos de formação pedagógica ou em reuniões específicas com a 
comunidade escolar. Considerando-se que nesse grupo de colaboradores o Guia, por 
si só, não está cumprindo a função sugerida pelo Ministério de Educação de ser um 
instrumento de formação, a sugestão dada por eles apontou uma alternativa para 
valorização desse material no espaço escolar. 
Finalmente, pode-se constatar que, apesar de os Guias estarem presentes na 
vida cotidiana da escola, sua visibilidade se dá em uma relação mais superficial dos 
professores com esse material de orientação. Portanto, do ponto de vista de sua 
função oficial – esclarecer, informar e subsidiar a escolha, como recurso formativo –, 
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os Guias ainda mantiveram sua invisibilidade no espaço escolar neste grupo de 
professores, no estudo exploratório. 
Levando-se em conta os objetivos desse estudo na etapa exploratória, no 
sentido de verificar a viabilidade da pesquisa e a adequação dos procedimentos, 
destaca-se que o instrumento utilizado se revelou adequado para a obtenção das 
informações desejadas e foi utilizado com poucos ajustes no segundo estudo, no qual 
o instrumento foi enviado para todos os professores de História que atuam nas escolas 
em áreas rurais e em escolas urbanas. 
 A seguir, estão apresentados os resultados obtidos no estudo principal que 
serão, ao final, interpretados no diálogo com a análise documental realizada nos 
Guias. 
4.3.1. Os sujeitos participantes e sua formação 
Como referido, os sujeitos colaboradores foram vinte e um (21) professores que 
atuam nas escolas localizadas em áreas urbanas e rurais do município, ministrando 
aulas de História para alunos do 6º ao 9º anos do Ensino Fundamental – portanto, 
para crianças e jovens com idades entre 12 e 15 anos. A grande maioria dos 
colaboradores possui graduação em História (18), ou em áreas afins – em Estudos 
Sociais (01) e em Filosofia (01). Um dos colaboradores não informou sua graduação.  
 
GRÁFICO 1 -  FORMAÇÃO DOS PARTICIPANTES NA GRADUAÇÃO 
 
FONTE: Pesquisa do autor (2017) 
 
Além da graduação, todos possuem no mínimo um curso de Especialização 
(06), a maioria (09) possui duas especializações, dois (2) professores têm três cursos 
de especializações; três (3) professores informaram ter formação em nível de 
mestrado e um professor indicou formação em nível de doutorado. O Gráfico 2 
















GRÁFICO 2 - FORMAÇÃO COMPLEMENTAR DOS PARTICIPANTES 
 
 FONTE: Pesquisa do autor (2017) 
 
 Quanto a esse aspecto, devem-se ressaltar os avanços nas características do 
grupo de professores que atua nas escolas estaduais, com relação à qualificação para 
além da graduação. O grupo colaborador, em sua totalidade e independentemente da 
localização das escolas, é constituído por especialistas. Em sua pesquisa, Mendes 
(2009) já afirmava que mesmo em áreas rurais os professores estaduais 
evidenciavam qualificação em cursos de graduação, em um cenário que se 
contrapunha ao discurso genérico de falta de qualificação docente e que apontava 
avanços quanto a esse ponto.  
Do grupo que colaborou com a pesquisa, dezenove (19) professores pertencem 
ao quadro de professores concursados da rede estadual de ensino do magistério 
(QPM) e dois (02) são contratados temporariamente pelo processo seletivo 
simplificado (PSS). Aqui também o dado deve ser entendido na perspectiva de uma 
situação mais favorável à organização do trabalho escolar, em função da estabilidade 




































GRÁFICO 3 - REGIME DE TRABALHO DOS PARTICIPANTES 
 
FONTE: Pesquisa do autor (2017) 
 
Outro elemento que dialoga com possibilidades de processos de escolha mais 
fundamentados é o tempo de experiência docente, que, no caso deste grupo, varia 
entre um ano e mais de vinte (20) anos, e a maior concentração é de docentes com 
mais de dez anos de experiência profissional.  
 
GRÁFICO 4 -  TEMPO DE EXPERIÊNCIA DOS PARTICIPANTES 
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Foi possível também evidenciar que, dos colaboradores que responderam ao 
questionário, oito (08) atuam apenas em uma instituição escolar, oito (08) atuam em 
duas instituições escolares e cinco (05) atuam em três escolas.  
 
GRÁFICO 5 - NÚMERO DE ESCOLAS ONDE OS PARTICIPANTES TRABALHAM 
 
FONTE: Pesquisa do autor (2017) 
 
Aqui, ressaltam-se as dificuldades decorrentes de uma jornada de trabalho em 
três escolas diferentes, seja do ponto de vista da criação de vínculos com a instituição, 
os professores e os alunos, seja do ponto de vista da participação nas atividades 
pedagógicas em cada uma delas. Considerando-se a questão da escolha dos livros 
didáticos, a questão pode abrir problemáticas diferenciadas para os três diferentes 
grupos.  
Outro dado a destacar diz respeito ao nível de atuação dos participantes, 
evidenciado no gráfico que segue. 
 
GRÁFICO 6 - NÍVEL DE ENSINO EM QUE OS PARTICIPANTES ATUAM 
 



































Os resultados mostram que 86% dos professores atuam também no Ensino 
Médio, o que significa que a cada dois anos eles participam de processos de avaliação 
e escolha de livros didáticos do PNLD para um dos níveis de atuação, uma vez que 
há ciclos de três anos para a escolha para cada um dos níveis da escolarização, 
modelo em vigor até 2017. 
 Assim, em síntese, pode-se afirmar que o grupo de participantes tem um grau 
de formação que ultrapassa a exigência legal para o exercício da função, tem 
estabilidade na função e tempos diferentes de experiência, sete deles situando-se 
entre 11 e 20 anos de trabalho – portanto, com nível de experiência que os coloca na 
etapa de estabilidade na carreira docente. São bem qualificados quanto à titulação e 
atuam em diferentes níveis de ensino. 
Desse ponto de vista, o grupo de colaboradores tem características que podem 
ser consideradas favoráveis no sentido de analisar, avaliar e opinar com propriedade 
em relação ao Livro Didático e ao Guia que orienta a escolha. 
4.3.2. Quanto ao processo de escolha dos livros didáticos de História nas escolas 
Para analisar a relação dos professores de História com o Guia do Livro 
Didático, o questionário incluiu questões sobre os processos de escolha que ocorrem 
nas escolas. Esta é uma questão relevante, uma vez que pesquisas como as 
realizadas no NPPD (BOROWICC, 2016, por exemplo) vêm mostrando dificuldades e 
limites nesses processos.  
O questionário incluiu uma questão que foi construída a partir de respostas 
dadas por outros professores sobre a organização do processo de escolha e foi 
solicitado aos participantes que escolhessem respostas que fossem adequadas 
também a sua situação individual.  
Aproximadamente metade dos colaboradores apontou que houve uma reunião, 
em sua escola, para escolher os livros, o que se apresenta como um bom resultado, 
diante do que foi obtido por outras pesquisas – ver entre outras Borowicc (2016); 
Batista (2004); Terrazzan e Zambom (2013); Siman, Pereira e Silva (2007); Moreira e 





GRÁFICO 7 - CARACTERÍSTICAS DO PROCESSO DE ESCOLHA DOS LIVROS DIDÁTICOS DE 
HISTÓRIA NA ESCOLA DOS PARTICIPANTES 
 
FONTE: Pesquisa do autor (2017) 
 
As dificuldades para reunir os professores em função dos horários disponíveis, 
por exemplo, têm sido apontadas como um limite para discussões e tomadas de 
decisões coletivas nas escolas. No caso em estudo, oito dos 21 professores atuam 
em uma escola apenas, o que amplia as possibilidades de encontros e reuniões para 
a escolha dos livros. Dois colaboradores informaram que a decisão foi tomada por um 
professor e apenas comunicada à equipe pedagógica, sem discussões prévias ou 
posteriores – um número reduzido diante do resultado encontrado por outros 
pesquisadores.  
 Um elemento a destacar é que dezoito (18) dos vinte e um colaboradores 
informaram que houve consulta aos livros disponibilizados pelas editoras para análise 
da escola. A entrega dos exemplares à escola, pelas editoras, foi considerada positiva, 
embora mais da metade dos colaboradores tenha informado que no tempo disponível 
para isso apenas se faz uma leitura superficial para verificar o conteúdo das obras. 
Palestras com autores, conversas com outros colegas e reuniões foram consideradas 










































































 A necessidade de fazer uma escolha adequada está relacionada, nesse grupo 
de professores, a um alto índice de utilização dos livros didáticos de História, 
informada por eles.  
 
GRÁFICO 8 - USO DOS LIVROS DIDÁTICOS DE HISTÓRIA PELOS PARTICIPANTES 
 
FONTE: Pesquisa do autor (2017) 
 
Dezessete indicaram que o livro é uma referência essencial para o trabalho na 
sala de aula ou que fazem uso dele semanalmente, para atividades diversas. Para 
estes colaboradores, sua experiência é um fator de grande peso nas escolhas feitas, 
e por isso houve uma valorização das discussões, reuniões e outras formas de 
analisar e conhecer os livros aprovados pelo PNLD. 
 
4.3.3. Quanto ao acesso dos professores aos Guias 
Para a pergunta feita no instrumento sobre o conhecimento que tinham sobre 





















informações que evidenciam que a maior parte deles – dezenove – tem referências 
sobre o Guia. 
 
GRÁFICO 9 -  ACESSO DOS PARTICIPANTES AOS GUIAS 
 
FONTE: Pesquisa do autor (2017) 
 
 Quanto às condições de acesso ao guia on-line, quatro (04) professores 
indicaram não ter sentido dificuldades de acesso nem de análise. No entanto, para 
dez colaboradores houve dificuldades em função de problemas na rede de 
computadores, das condições de acesso à rede disponível na escola, ou em relação 
ao tamanho dos arquivos para fazer download. Apenas dois colaboradores 
assinalaram a alternativa que fazia referência ao tempo insuficiente para acessar os 
Guias e para utilizá-los. 
A questão elaborada no instrumento para levantar informações quanto a esse 
aspecto (acesso aos Guias) solicitava a concordância dos participantes em relação às 
respostas apresentadas por participantes de outras pesquisas. As respostas estão 


















Sim Sim, mas nem
lembro dele
Não tenho certeza Não
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QUADRO 4 - NÚMERO DE ESCOLHAS EM RELAÇÃO ÀS OPINIÕES APRESENTADAS QUANTO 
AO ACESSO, DIFICULDADES E CONTRIBUIÇÕES DOS GUIAS9 
 
Questão Opinião Resp. 
A Na escola, não houve dificuldades para acessar o Guia de 
História digital e na sua análise este ano. 
4 
B O Guia de História apenas na versão digital representa 
dificuldade para consulta e análise. 
3 
C Em qualquer versão (impressa ou digital), não há tempo suficiente 
para acessar o Guia. 
2 
D Os problemas na rede de computadores, falta de sinal ou na 
internet, tamanho do arquivo foram as dificuldades maiores para 
consultar o Guia. 
7 
E Não costumo acessar os Guias, nem consultar suas análises 
durante o processo de escolha.  
2 
F Costumo acessar o Guia, mas acho que o que ele apresenta é 
muito distante da minha prática com o livro didático  
2 
G Na escola consultamos o Guia, ele contribui, mas escolhemos o 
livro mais por nossa experiência própria com os livros.  
13 
 
FONTE: Pesquisa do autor (2017) 
 
As respostas relacionadas ao acesso aos Guias, em síntese, permitem 
estabelecer algumas relações com outras pesquisas, considerando o fato de que 
praticamente metade dos participantes apontou concordância com a existência de 
dificuldades para acessar os Guias, incluindo-se a questão do tempo insuficiente, 
ainda que este com pequena incidência. 
Ainda se destacou o fato de que para sete professores a maior dificuldade 
quanto ao acesso foi devido aos problemas relacionados à rede de computadores, 
sinal e internet e/ou ainda o tamanho do arquivo, o que dificultou o download. 
Mas o destaque é dado pelo número significativo – mais de 50% – de 
participantes que, apesar de consultar os Guias, deu ao material pouco valor como 
fator que interfere na escolha. Este dado é relevante para abrir outras perspectivas de 
análise, mais associadas ao conteúdo do Guia. 
                                            




4.3.4. Quanto à função atribuída aos Guias e sua utilização no processo de escolha 
dos livros 
O guia foi planejado pelo Ministério da Educação para ser um instrumento de 
apoio à escolha feita pelos professores e também para contribuir na formação 
docente, pelas análises e indicações que os avaliadores fazem sobre as obras 
aprovadas. A pesquisa realizada teve como questão central ouvir a opinião dos 
colaboradores sobre o Guia e seu papel e função nos processos de escolha dos livros 
didáticos de História.  
Uma das questões do questionário, elaborada para captar o ponto de vista dos 
professores sobre o Guia, foi realizada com base em opiniões manifestadas por 
participantes de outras pesquisas, reproduzindo-se parte delas para verificar a 
concordância em uma questão baseada em escala, assim estruturada: “Quanto à 
função do Guia do Livro Didático de História: Indique sua opção ordenando as 
alternativas pelo grau de importância de 1 a 5, sendo 1 o fator MENOS importante e 
5 o que é MAIS importante”. Os resultados estão apresentados no gráfico que segue. 
 
GRÁFICO 10 -  FUNÇÃO DOS GUIAS SEGUNDO OS PARTICIPANTES 
 
FONTE: Pesquisa do autor (2017) 
 
A maior parte dos colaboradores atribuiu valor ao material como auxiliar na 
escolha, apontando que ele dá um norte aos professores e que esclarece sobre os 
conteúdos que cada livro apresenta – o que é útil quando não se consegue acesso às 






















Peso 1 Peso 2 Peso 3 Peso 4 Peso 5 não respondeu
Ele é um  material de apoio que auxilia na escolha do livro didático, mas não é
imprescindível. A
Devido às análises realizadas pelas equipes do PNLD, o Guia  dá um  norte ao processo de
escolha. B
Por ser um material bem elaborado, com reflexões e orientações, o Guia pode contribuir
na  escolha do livro, mas também para a formação do professor. C




para formar os professores. Este é um elemento a destacar, uma vez que se trata de 
um grupo com qualificação em nível de pós-graduação e que, portanto, mostra-se 
seguro em tomar decisões sobre o livro didático mais adequado ao trabalho que 
realiza.  
Mas, por outro lado, as condições objetivas de trabalho são um obstáculo para 
o desenvolvimento de atividades formativas relacionadas à escolha dos livros. A maior 
parte dos participantes (13 de 21 professores) trabalha em duas ou três escolas. Isso 
significa uma dificuldade maior em organizar reuniões, fazer debates e ter acesso aos 
materiais disponíveis para os processos de escolhas. 
Essas opiniões podem ser examinadas juntamente com a questão relacionada 
às dificuldades de uso dos Guias. Pediu-se aos participantes: “Marque com X 
indicando se concorda ou discorda de cada opinião dada por colegas professores 
sobre as dificuldades na utilização do Guia do livro didático”. Seguem os resultados 
obtidos, no Quadro 5. 
QUADRO 5 - FATORES QUE DIFICULTARAM A UTILIZAÇÃO DO GUIA DO LIVRO DIDÁTICO 
Questão Opinião Concordo  Discordo 
A As avaliações dos livros são muito extensas e de difícil compreensão. 4 19 
B Não há dificuldades na utilização dos Guias. 12 8 
C 








Há falta de reuniões na escola entre a equipe pedagógica e os 




As avaliações são feitas por pessoas que não possuem um trabalho 
direto nas escolas. 
7 12 
G Faltam aspectos teórico-metodológicos na sua análise. 4 16 
H 
Os guias deveriam ser discutidos nas formações pedagógicas ou em 
reuniões específicas com a comunidade escolar, incluindo as 
dificuldades de análise. 
17 5 
I 
Há um grande distanciamento entre o conteúdo exposto no guia e a 
realidade do professor para o uso do livro didático. 
5 15 
J 
Os alunos também deveriam conhecer os guias e livros e dar seus 
pareceres no processo de escolha. 
9 11 
 
FONTE: Pesquisa do Autor (2017) 
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Apenas quatro professores entendem que as avaliações sobre os livros são 
extensas e de difícil compreensão e oito dizem que há dificuldades para seu uso. Mas 
a maior parte dos colaboradores (16) faz uma avaliação positiva do conteúdo, quanto 
à presença de elementos teóricos e metodológicos e quanto à coerência entre as 
análises e o que se encontra nos livros. Essa opinião se reflete na concordância dos 
professores com a ideia de que os guias deveriam ser objeto de análise em cursos de 
formação, permitindo relacionar tal opinião com a questão do tempo disponível para 
sua leitura no espaço normal de trabalho escolar – que não seria suficiente – e com a 
opinião sobre o conteúdo positivo dos Guias: para a maior parte dos participantes, as 
pessoas que escrevem as avaliações não estão distantes da realidade, as resenhas 
abordam elementos teóricos e metodológicos e correspondem ao que se encontra nos 
livros. 
Assim, parecem evidenciar credibilidade no trabalho realizado pelos 
avaliadores e também parecem vislumbrar alguma contribuição ao seu trabalho – 
ainda que não tenha ficado evidenciado, de forma clara, o reconhecimento da função 
formativa do Guia. 
 Ao finalizar esta seção, podem-se sintetizar os resultados do estudo empírico 
apontando alguns elementos que mostram o ponto de vista dos participantes sobre o 
Guia do Livro Didático de História, no caso estudado – uma localidade da região 
metropolitana de Curitiba, com professores que têm em sua maioria uma formação na 
disciplina específica e têm qualificações de formação complementar 
concentradamente em nível de Especialização: 
a) há reconhecimento de que se trata de um material produzido por 
profissionais que não estão distantes da realidade escolar; 
b) há reconhecimento da qualidade dos conteúdos apresentados – ainda que 
nesse momento de forma ampla e não quanto aos detalhes –, uma vez que 
o estudo empírico nos limites de tempo disponível não se dirigiu a um exame 
detalhado dos elementos constitutivos do material;  
c) não foram manifestadas dificuldades específicas de compreensão do 
conteúdo dos Guias; 
d) foram referidas reuniões para escolha dos livros, mas não foram 
relacionadas à consulta dos Guias; 
e) foram apontadas algumas dificuldades de acesso aos Guias, especialmente 
na sua forma digital.  
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A partir desses elementos, em seguida serão apresentadas as considerações 
finais, que procuram evidenciar os resultados obtidos como respostas aos objetivos e 
procedimentos desenvolvidos ao longo da pesquisa. 
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5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
A pesquisa que resultou nesta dissertação teve como objetivo geral analisar o 
papel e o significado que os Guias do PNLD têm para professores de História dos 
Anos Finais do Ensino Fundamental (6º ao 9º anos). Para o seu desenvolvimento, 
foram definidos os objetivos específicos de identificar características dos Guias do 
Livro Didático de História no âmbito do PNLD; identificar as condições em que 
ocorreram os processos de escolhas dos livros nas escolas da localidade, em especial 
no que se refere às condições de acesso aos Guias e às formas de sua utilização para 
a seleção do livro de História; e evidenciar o ponto de vista dos professores sobre as 
contribuições do Guia para a escolha dos livros de História, analisando seu papel nos 
processos de escolha. Os procedimentos realizados permitiram chegar a alguns 
resultados que são retomados ao finalizar o relatório, para encaminhar algumas 
considerações finais. 
Foi realizado um primeiro estudo, de natureza exploratória, no segundo semestre 
de 2016, com a participação de quatro professores do 6º ao 9º anos do Ensino 
Fundamental que atuavam em três escolas situadas em áreas rurais de um município 
da região metropolitana de Curitiba. Duas foram as finalidades desse estudo: a 
primeira era verificar a viabilidade da proposta de pesquisa voltada aos Guias do Livro 
Didático de História e sua presença nos processos de escolha pelos professores; e a 
segunda estava voltada a testar a adequação dos instrumentos utilizados, na forma 
de questionários.  
O primeiro estudo exploratório levou, sobretudo, a ampliar o espaço e os 
sujeitos participantes no estudo principal. Foram, então, convidados todos os 
professores de História de 6º ao 9º anos. O convite foi enviado para as vinte e cinco 
escolas estaduais que ofertam esse nível de ensino no Município. Foram 
encaminhados cinquenta e três questionários e retornaram respondidos vinte e um, 
por professores de quinze (15) escolas urbanas e três (3) rurais. Esse grau de 
participação foi fundamental para a produção de resultados que atendessem aos 
objetivos específicos da pesquisa. 
Com relação ao objetivo de caracterização dos Guias, o procedimento 
escolhido foi a análise documental, com vistas a examinar seus conteúdos. A partir 
das leituras iniciais dos materiais, decidiu-se analisar seu conteúdo apontando 
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características gerais e alguns elementos específicos, entre os quais: a constituição 
técnico-administrativa e pedagógica das equipes de autores ou consultores que 
participaram de sua elaboração; as coleções e editoras incluídas; os elementos que 
constituem o conteúdo desses materiais, particularmente do ponto de vista da 
disciplina específica, a História. A análise procurou captar as permanências e as 
mudanças nesses materiais ao longo do período de trinta anos, entre 1985 e 2017. 
Os resultados obtidos deram visibilidade a uma diferenciação nesses materiais, 
em alguns aspectos os quais mereceram destaque. Eles foram divididos em dois 
grupos – Manuais (1985-1997) e Guias (2002- 2017). De forma sintética, pode-se 
dizer que os manuais tiveram principalmente função instrucional, como ficou 
evidenciado na análise de seu formato e do seu conteúdo; a Fundação de Assistência 
ao Estudante (FAE) era responsável pela publicação; grande parte desses manuais 
se constituía de quadros com a listagem dos livros disponíveis para a escolha, 
acompanhados de seu código, título, autor, manual do professor, caderno de 
atividades e editora. 
A dimensão de análise do livro como produto do mercado foi explicitada, 
destacando-se o grande número de editoras que participavam do PNLD, sempre em 
quantidade superior a trinta editoras até 1997. A partir de 2002 esse número caiu pela 
metade, evidenciando as mudanças ocorridas no mercado editorial e que foram objeto 
de estudos específicos que mostram o fortalecimento de grupos estrangeiros e a 
redução significativa de grupos nacionais na produção didática.  
Com relação aos Guias, denominação dos materiais publicados a partir de 2002, 
ocorreu uma transformação significativa quanto à forma e ao conteúdo. Sua função, 
além de informar a lista de obras disponíveis, passou a ter caráter formativo, trazendo 
para o professor resenhas das coleções avaliadas e recomendadas pelo PNLD; os 
princípios e critérios gerais e os critérios específicos das áreas; as fichas detalhadas 
que orientaram o trabalho dos especialistas na análise dos livros. O guia passou a 
informar a relação das coleções excluídas por não atenderem os princípios e critérios 
estabelecidos no edital, sem as qualidades mínimas que possibilitariam o uso 
adequado em sala de aula. 
Quanto ao objetivo relacionado às condições em que ocorreram os processos 
de escolhas dos livros nas escolas da localidade, em especial no que se refere às 
condições de acesso aos Guias e às formas de sua utilização para a seleção do livro 
de História, alguns resultados foram encontrados. Ao focalizar conceitualmente a 
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escola com sua dinâmica, sua vida cotidiana, incluindo a escolha do livro didático de 
História, como um primeiro nível de análise, a pesquisa evidenciou que na metade 
das escolas participantes houve reunião para escolha dos livros. No entanto, em um 
número reduzido de escolas, não houve reuniões nem discussões prévias. Esse é um 
resultado importante, pois se diferencia do que foi encontrado em outras pesquisas 
quanto aos processos de seleção dos livros, nas quais a ausência de debates e 
reuniões tem sido a situação mais frequente. 
Outro elemento que se destacou no processo de escolha está relacionado a 
um alto índice de utilização dos livros didáticos de História. Dezessete participantes 
(em vinte e um) indicaram que o livro é uma referência essencial para o trabalho na 
sala de aula ou que fazem uso dele semanalmente, para atividades diversas. Para 
estes professores, a experiência é um fator de grande peso nas escolhas feitas, 
confirmando resultados de outras pesquisas. 
Os professores participantes reconhecem a importância dos Guias e a 
qualidade das avaliações apresentadas pelos especialistas, mas informaram que ele 
foi pouco usado na escolha dos livros de História. Apontaram dificuldades de acesso 
por questões técnicas (internet e tamanho dos arquivos) e também pelo tempo 
reduzido para a escolha. Em algumas situações pôde-se registrar, em conversas 
informais, a decisão da escola em contratar, com recursos próprios, o serviço de uma 
operadora para ter melhor qualidade de acesso à rede. 
O intervalo de tempo entre a chegada e o manuseio das coleções enviadas 
pelas editoras e o acesso dos professores ao Guia on-line foi um elemento que se 
destacou nas respostas ao questionário relativo ao ano de 2017 e que se reproduziu 
no processo de escolha em 2018 – neste ano não mais em atividades de pesquisa, 
mas por meio das atividades do pesquisador como coordenador responsável pelo 
processo de escolha na escola em que atua.  
As escolas receberam as coleções aprovadas aproximadamente quinze dias 
antes da liberação do link de acesso ao Guia. Assim, durante esse período, a maioria 
dos professores manuseou e escolheu as obras, sem verificar as informações e as 
avaliações contidas no Guia. Ressalta-se que o Edital do PNLD não impede que as 
coleções cheguem às instituições, apenas proíbe que as editoras e seus 
representantes tenham contato com professores nas escolas. 
Diante desse fato, no caso pesquisado, além de reafirmar o papel do manuseio 
da coleção na escolha, a pesquisa mostrou que os processos de consulta e análise 
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comparativa entre os livros e o Guia não ocorreram, evidenciando uma lacuna no 
processo de escolha no que se refere ao acesso das escolas às avaliações realizadas 
pelos especialistas do PNLD. Dessa forma, a função atribuída pelo Governo Federal 
ao Guia como instrumento de orientação ao professor não se efetivou.  
O estudo empírico finalmente ocupou-se em evidenciar o ponto de vista dos 
professores sobre as contribuições do Guia para a escolha dos livros de História, 
analisando seu papel nos processos de escolha. Alguns aspectos devem ser 
retomados aqui. Os professores afirmaram que, para que o Guia cumpra funções de 
esclarecimento e orientação, é necessário organizar as atividades pedagógicas no 
interior da escola, já que reconhecem a qualidade do material e sua função como 
auxiliar no processo de escolha, mas reconhecem também os limites e as dificuldades 
em utilizá-lo. 
Para a maior parte dos professores, o Guia teve valor como auxiliar na escolha, 
pois dá um norte a esse processo; esclarece sobre os conteúdos que cada livro 
apresenta, o que é útil quando não se consegue acesso direto às coleções. A maior 
parte apontou que as resenhas são de fácil compreensão, enquanto quatro 
professores apontaram que as avaliações feitas pelos especialistas sobre os livros e 
divulgadas no Guia são extensas e de difícil compreensão.  
  O conteúdo do Guia foi considerado positivo na avaliação de um grupo 
considerável dos participantes da pesquisa que expressaram sua opinião quanto à 
presença de elementos teóricos e metodológicos das obras disponíveis para a escolha 
e quanto à coerência entre as análises dos especialistas e o que se encontra nos 
livros. 
Apesar disso, houve uma forte discordância em relação à ideia de que o Guia 
contribui para formar os professores, finalidade pretendida pelo Ministério da 
Educação. Um ponto importante assinalado pelos participantes no que diz respeito à 
presença dos Guias na formação continuada está relacionado ao reconhecimento de 
que o material não é utilizado com essa finalidade, mas que gostariam de participar 
de encontros e cursos para discussão do conteúdo ali apresentado.  
Sobre as funções que o Ministério da Educação e o PNLD atribuem aos Guias, 
um número significativo de professores apresentou sua opinião a esta questão – 
dezessete. A maioria afirmou que o Guia possui diferentes funções, no entanto, não 
foi situado como elemento central, ou seja, protagonista em suas funções, ainda que 
em algumas respostas estivessem presentes palavras como direcionador e 
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mediador. Outros participantes concordaram com as funções propostas ao Guia pelo 
MEC e pelo PNLD, contudo, apontaram um grande distanciamento entre o que está 
expresso no texto e a realidade docente na qual ocorre a utilização do Guia.  
Esses resultados quanto aos pontos de vista dos participantes, obtidos na 
pesquisa empírica, podem ser relacionados com elementos resultantes da análise 
documental realizada nos Manuais e Guias no período de 1985 a 2017, quanto a 
alguns elementos. 
Quanto ao conhecimento dos Guias e ao seu suporte – que a partir de 2016 
passou de impresso para digital –, verificou-se que a maioria dos participantes 
conhecia os materiais e já havia tido acesso a algum deles durante o processo de 
escolha. Entretanto, as formas de acesso apresentaram dificuldades para a metade 
dos docentes. Ao verificar as condições de acesso ao Guia, constatou-se a 
necessidade de um tempo longo para baixar o arquivo, que é pesado. Para isso, é 
necessária uma boa rede de internet, o que não é a condição real em todas as escolas.  
Quanto ao conteúdo dos Guias no período de 2002 a 2017, após fazer a leitura 
e o fichamento de cada um deles e analisar o ponto de vista dos professores 
colaboradores, foram evidenciados alguns elementos. Um primeiro diz respeito ao fato 
de que os Guias são extensos, pois necessitam dar conta de aspectos que incluem a 
apresentação ao professor, aspectos teóricos e metodológicos, os critérios de 
avaliação, resenhas das coleções, ficha com critérios avaliativos e outros. Dessa 
forma, o professor concentra sua atenção em um ou outro ponto que corresponde a 
sua necessidade imediata e dificilmente faz a leitura completa desse material. 
Em segundo lugar, o Guia é elaborado por especialistas de universidades 
públicas das áreas específicas, e isso dá respaldo ao seu conteúdo e principalmente 
à avaliação das obras que poderão ser escolhidas. Nesse sentido, observou-se uma 
opinião positiva da maioria dos docentes. Para a maior parte dos participantes, as 
pessoas que escrevem as avaliações não estão distantes da realidade, abordam 
elementos teóricos e metodológicos e suas observações correspondem ao que se 
encontra nos livros. 
Em terceiro lugar, os Guias de História ressaltam as determinações de 
legislações como a Lei 10.639/03 e a Lei 11.645/08, evidenciando como elas estão 
presentes nas coleções avaliadas – e este é um aspecto muito valorizado pelos 
especialistas nas resenhas. Entretanto, nas respostas espontâneas dos professores 
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participantes não foram mencionados esses elementos. Esse é um tema candente, 
que circula no espaço escolar, e que não apareceu nas respostas dos professores. 
O Guia tem sido entendido pelo Ministério da Educação, e especialmente pelo 
PNLD, como um instrumento de apoio à escolha feita pelos professores e também de 
formação docente, em particular pelo conjunto de análises e indicações que os 
avaliadores fazem sobre as obras aprovadas. Com relação a esse aspecto, dois 
pontos podem ser destacados a partir da pesquisa. 
Um deles, confirmado neste estudo, se refere à distância existente entre o que 
se propõe em termos de políticas públicas e as práticas que ocorrem no espalho 
escolar. O Guia, pela sua natureza, enquanto elemento que cumpre seu papel em 
determinada ação da administração educacional, regulada e temporalmente situada, 
se materializa apenas esporadicamente na vida escolar, no curto período de tempo 
em que os livros devem ser escolhidos; as dificuldades de acesso em seu formato 
digital, entre outros motivos, também são dificultadoras de sua utilização. Trata-se 
aqui de compreender as tensões entre a cultura institucional e a cultura empírico-
prática, as quais constituem as culturas escolares, incorporando aos resultados as 
análises derivadas das contribuições de Escolano Benito. 
Em contrapartida, ao serem perguntados se teriam interesse em participar de 
cursos sobre o tema da escolha de livros didáticos, se fossem realizados em sua 
cidade, grande parte dos professores disse que sim, o que aponta uma possibilidade 
para utilizar os Guias e aproveitar o conteúdo disponível, reconhecendo que este 
conteúdo é gerado na cultura acadêmica e que sua circulação na cultura empírica, 
definida pelos parâmetros da cultura político-institucional, não se dá de forma direta e 
mecânica, sugerindo mediações necessárias. 
Ficam abertas questões que não foram aprofundadas, dados os limites desta 
pesquisa. Em particular, aponta-se a possibilidade de aprofundar as análises dos 
Guias entre 2002 e 2018, já que oferecem conteúdos relacionados à História e à 
Metodologia do Ensino da História. Sua análise poderá contribuir, enquanto um 
elemento visível do código disciplinar, para ampliar a compreensão sobre as 
transformações pelas quais passou a Didática da História nesse período, no Brasil, na 
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Prezado/a colega professor/a  
Sou professor das redes públicas de ensino e estou cursando o Mestrado no Programa de Pós-
Graduação em Educação da UFPR.  Faço parte do NPPD e nosso interesse de pesquisa é analisar 
elementos dos processos de escolha de livros dentro do Programa Nacional do Livros Didáticos, PNLD 
e PNLD Campo. Em escolas de Campo Largo. O tema da pesquisa é  
Processos de escolha de livros didáticos de História 
Entendemos que a pesquisa deve ser feita com a participação de professores e professoras das redes 
de ensino e, por isso, pedimos sua colaboração no estudo. Queremos saber qual é sua opinião sobre 
os Guias e que papel eles desempenham nos momentos da escola de livros ou em outros momentos 
da vida escola. Alguns instrumentos de pesquisa foram preparados, com base nos documentos oficiais 
e na opinião de outros de professores e especialistas.  
Como primeira etapa da pesquisa, necessitamos sua colaboração preenchendo o documento anexo 
(Termo de Consentimento Livre e Esclarecido). Esse documento ficará guardado e protegido pelo 
pesquisador. Sua identidade ficará também resguardada e você será identificado/a por um 
pseudônimo, a sua escolha. Mas se preferir que seu nome seja identificado poderá solicitar essa opção 
no termo de consentimento. 
Na segunda etapa, entregaremos o instrumento n. 2, com algumas questões e perguntas para você 
responder, individualmente, e para ser devolvido em data a ser marcada. A sua participação é muito 
importante! A sua resposta e a de seus colegas, reunidas, irão contribuir para a análise dos processos 
de escolha e em especial o papel do Guia do Livro Didático, no caso específico dos livros de História, 
mostrando o ponto de vista dos professores e das escolas que participarão do estudo. 
Eu e minha orientadora agradecemos pela sua colaboração. 
Marcelo Antonio Bueno  Moraes  e Tânia Braga Garcia (NPPD/UFPR)  
Email: bueno277@hotmail.com 
Telefones de contato: xxxxxxxxxx 
  
UNIVERSIDADE FEDERAL DO PARANÁ 




TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO 
Eu, abaixo assinado,___________________________________________  
(nome completo), residente em __________________________________    
_______________________________________________________(endereço, 
cidade, Estado), concordo em participar da pesquisa Processos de escolha de 
livros didáticos de História, sob a responsabilidade do Professor Marcelo Bueno 
e da Professora Tânia Braga Garcia, da Universidade Federal do Paraná. 
Autorizo os responsáveis a usarem as informações recebidas exclusivamente 
para trabalhos acadêmicos sem fins comerciais e sem obtenção de lucros 
financeiros, desde que cumpridas todas as exigências éticas. 
Quanto à preservação de minha identidade declaro que: 
(    ) desejo ser identificado pelo meu nome 
(    ) não desejo ser identificado pelo meu nome e peço que usem o pseudônimo:  
_______________________________________________________________ 
Local e data: __________________________________________________  
Nome legível: _________________________________________________ 
RG________________ Telefone de contato (se houver): _______________ 
Assinatura: ______________________________________________  
Pesquisadores responsáveis: Marcelo A. Bueno Moraes (fone: xxxxxx) 






                                                                                                
PROCESSOS DE ESCOLHA DE LIVROS DIDÁTICOS DE HISTÓRIA - Instrumento 2 
PARTE 1: IDENTIFICAÇÃO 
a) Nome:___________________________________________________________________________ 
b) Pseudônimo a ser usado na pesquisa___________________________________________________  
c) Escolas/Instituições onde trabalha: 
Instituição 1:_______________________________________________________________________ 
Tempo de Trabalho:__________________________________________________________________  
Regime de trabalho (    ) QPM      (     ) PSS     (     ) Outro (especifique)__________________________  
Nível de ensino em que atua:(    ) Fundamental SI   (    )  Fundamental SF    (    ) Médio   
Outro tipo de atividade na instituição: ____________________________________________________ 
Instituição 2:_______________________________________________________________________ 
Tempo de Trabalho:__________________________________________________________________  
Regime de trabalho (    ) QPM      (     ) PSS     (     ) Outro (especifique)__________________________  
Nível de ensino em que atua:(   ) Fundamental SI   (    )  Fundamental SF    (    ) Médio 
Outro tipo de atividade na instituição: ____________________________________________________ 
Instituição 3:_______________________________________________________________________  
Tempo de Trabalho:__________________________________________________________________  
Regime de trabalho (    ) QPM      (     ) PSS     (     ) Outro (especifique)__________________________  
Nível de ensino em que atua:(   ) Fundamental SI   (    )  Fundamental SF    (    ) Médio   
Outro tipo de atividade na instituição: ____________________________________________________ 
d) Sua formação profissional 
Graduação em ______________________________Instituição: __________________Ano: ________ 
Especialização 1 em ____________________________________________________Ano_________  
Especialização 2 em _____________________________________________________Ano_________ 
Mestrado em ______________________________________________________        Ano___________  












PARTE 2: SOBRE A ESCOLHA DE LIVROS DIDÁTICOS DE HISTÓRIA 
 
1. Com relação à escolha do livro didático de História em 2016 e 2017 nas instituições 
em que atuou, marque com X as respostas adequadas a sua participação:  
 
(      ) Houve reunião para a escolha do livro didático. 
(     ) Não ocorreu reunião para escolha do livro. 
(     ) Foi realizado o manuseio dos livros das coleções que chegaram. 
(     ) Um professor ficou responsável pela escolha e informou isso a coordenação pedagógica 
e/ou a direção. 
(     ) Ocorreu o manuseio dos livros, mas  o Guia do livro didático de história também foi 
consultado durante o processo. 
(      ) Foi a  coordenação pedagógica que verificou os livros didáticos e guias e fez a escolha.  
(     ) Os Guias dificilmente são consultados durante o processo de escolha na escola que atuo. 
2. Marque com X indicando se concorda ou discorda de cada opinião dada por 




Concordo  Discordo 
O período dado para a escolha é insuficiente para fazer análise dos 
livros. 
  
Nas escolas em geral não são feitas reuniões para discutir sobre as 
escolhas dos livros. 
  
O mais importante é minha experiência anterior com o livro e o 
trabalho em sala de aula. 
  
A escolha é feita na maioria das vezes após uma verificação apenas 
superficial dos conteúdos dos livros. 
  
Há um Guia do livro didático, mas na maioria das vezes não é 
consultado. 
  
Nunca se sabe quem escolheu e depois a gente deve usar aquele 
livro. 
  
O Guia não influencia nas escolhas que os professores fazem.   
As editoras auxiliam no processo de escolha dos livros, entregando 
exemplares para análise. 
  
Com palestras com autores ou dicas de professores com maior 
experiência a escolha se torna mais fácil. 
  
A melhor forma de escolher é fazer reuniões para conversar sobre as 
opções que existem. 
  
A escolha deve levar em consideração mais o programa da escola do que 
a avaliação que os especialistas fazem no Guia do PNLD. 
  
São muitas coleções para serem analisadas, por isso os Guias ajudam, 
com seus resumos das obras. 
  
O acesso a partir de 2016 do guia do livro didático na versão online 















3. Sobre o uso em sala do livro didático de História escolhido em outros anos, marque 
com X na resposta que mais se aproxima da sua experiência docente. 
(     ) Uso ao menos uma vez por semana o livro didático. 
(     ) Uso esporadicamente devido as necessidades do conteúdo. 
(     ) Sigo mais ou menos o conteúdo do livro e as atividades que ele propõe, usando 
semanalmente. 
(      ) Dificilmente uso o livro didático, pois prefiro e uso outros materiais didáticos. 
(      ) Não uso pois os alunos não gostam de utilizar o livro didático escolhido. 
(      ) O livro didático é fundamental nas aulas.  
(      ) O livro didático não facilita meu trabalho e por isso eu  uso pouco nas aulas.  
 
Essas alternativas não correspondem à forma como eu uso o livro, portanto quero registrar 










PARTE 3: SOBRE O GUIA DO LIVRO DIDÁTICO PNLD 
1. Você já teve acesso a algum Guia que orienta a escolha do livro didático de História? 
(     ) sim    (     ) não  (    ) sim, mas não me lembro dele    (    ) não tenho certeza 
 
2.Quanto ao acesso ao guia do livro didático de História. Assinale com X a resposta  que 
corresponde a sua prática. 
 
(      ) Na escola, não houve dificuldades para acessar o Guia de História digital e na sua análise 
este ano. 
 (     ) O  Guia de história  apenas na sua versão digital representa dificuldade para consulta e 
análise. 
Há outras questões que desejo registrar sobre os processos de escolha do Livro 







(     ) Em qualquer versão (impressa ou digital), não há tempo suficiente para acessar o guia.  
 (     ) Os problemas de rede, falta de sinal ou na internet, tamanho do arquivo foram as  maiores 
dificuldades  para  consultar o Guia. 
(    ) Não costumo acessar os Guias, nem consultar suas análises.  
(     ) Costumo acessar o Guia, mas acho que o que ele apresenta é muito distante da minha 
prática com o livro didático.  
(     )  Na escola consultamos o Guia, ele contribui, mas escolhemos o livro mais por nossa 
experiência própria com os livros. 










3. Quanto a função do Guia do Livro Didático de História: Indique sua opção ordenando as 
alternativas pelo grau de importância de 1 a 5, sendo 1 o fator MENOS importante e 5 o que é MAIS 
importante. 
(      ) Ele é material de apoio que auxilia na escolha do livro didático, mas não é imprescindível. 
(      )  Devido às  análises realizadas pelas equipes  do PNLD, o Guia dá um norte ao processo de escolha. 
 (     ) Por  ser um material muito bem elaborado, com reflexões e orientações, o Guia pode contribuir 
na escolha do livro, mas também para a formação do professor 
 (       ) Este material não auxilia no processo de escolha dos livros e é pouco utilizado na escola.  
(      ) O Guia tem uma função de nos alertar quanto ao conteúdo que está nas coleções que poderão 
ser escolhidas. 
4- Segundo o PNLD, as coleções são diferentes quanto ao conteúdo, à abordagem, e às propostas 
didático-metodológicas. Por esse motivo, as resenhas que estão nos guias podem ajudar o professor 
as que são mais adequadas ao projeto político pedagógico da escola e à realidade de seus alunos 
(Apresentação, p.11). O documento também diz que a leitura das resenhas pode ser uma 
oportunidade de conhecer as obras, suas diferenças e as possibilidades, mas também conhecer o 
ponto de vista dos colegas, contribuindo para uma integração entre os professores. 










 5. Quanto às dificuldades na utilização do Guia do livro didático: Marque com X indicando se 
concorda ou discorda de cada opinião dada por colegas professores sobre as dificuldades na utilização 
do Guia do livro didático. 
Opinião de colegas 
 
Concordo  Discordo 
 As avaliações dos livros são muito extensas e de difícil 
compreensão. 
  
Não há dificuldades na utilização dos Guias.   
Não está disponível na escola na versão impressa e o acesso virtual 
é complicado. 
  
A análise contida no guia não corresponde ao que encontramos 
nos livros. 
  
Há falta de reuniões na escola entre a equipe pedagógica e os 
professores sobre o processo de escolha com o uso dos guias como 
apoio. 
  
As avaliações são feitas por pessoas que não possuem um trabalho 
direto nas escolas. 
  
Faltam aspectos teórico-metodológicos na sua análise.   
Os guias deveriam ser discutidos nas formações pedagógicas ou em 
reuniões específicas com a comunidade escolar, incluindo as dificuldades 
de análises. 
  
Há um grande distanciamento entre o conteúdo exposto no guia e 
a realidade do professor e o uso do livro didático. 
  
Os alunos também deveriam conhecer os guias e livros e dar seus 
pareceres no processo de escolha. 
  
 
6. A intenção desta pesquisa é apresentar o que os professores pensam sobre os processos de escolha 
dos livros didáticos de História e especialmente sobre os Guias do livro didático. Existem outros 
aspectos envolvendo os livros didáticos de História do PNLD 2016 e do PNLD 2017 e os Guias do livro 
didáticos que você considera importantes em sua experiência, mas não foram ainda destacados 



























7. Você teria interesse de participar de curso de extensão da UFPR sobre o tema da 
escolha de livros didáticos, sendo realizado em sua cidade? 
(    ) Sim                                  (     ) Não                                             (    ) Talvez 
 
Mais uma vez agradecemos sua colaboração. Os resultados da pesquisa serão informados 
assim que ela seja concluída.      
 














Sobre os Guias do livro didático de História:  
___________________________________________________________________
___________________________________________________________________
___________________________________________________________________
___________________________________________________________________
___________________________________________________________________
